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ÍNDIO EU NÃO SOU 

Não me chame de “índio” porque 

Esse nome nunca me pertenceu 

Nem como apelido quero levar 

Um erro que Colombo cometeu. 

Por um erro de rota 

Colombo em meu solo desembarcou 

E no desejo de às Índias chegar 

Com o nome de “índio” me apelidou. 

Esse nome me traz muita dor 

Uma bala em meu peito transpassou 

Meu grito na mata ecoou 

Meu sangue na terra jorrou. 

Chegou tarde, eu já estava aqui 

Caravela aportou bem ali 

Eu vi “homem branco” subir 

Na minha Uka me escondi. 

Ele veio sem permissão 

Com a cruz e a espada na mão 

Nos seus olhos, uma missão 

Dizimar para a civilização. 

“Índio” eu não sou. 

Sou Kambeba, sou Tembé 

Sou kokama, sou Sataré 

Sou Guarani, sou Arawaté 

Sou tikuna, sou Suruí 

Sou Tupinambá, sou Pataxó 

Sou Terena, sou Tukano 

Resisto com raça e fé 

 

(Márcia Wayna Kambeba) 

  
 



RESUMO 

 

A presença de profissionais indígenas na área da saúde ocupando cargos como 

médicos, enfermeiros, dentistas, dentre outros, pode ser considerada algo inédito no 

Brasil. Muitos desses sujeitos ingressaram na educação superior por meio das Ações 

Afirmativas das universidades públicas no país. Tais profissionais indígenas podem 

ter encontrado oportunidades para potencializar suas vozes dentro dos diversos 

espaços sociocupacionais na área da saúde a considerar, espaços públicos e/ou 

privados atuando dentro ou fora das terras indígenas. Nessa consonância esta 

dissertação apresenta resultados de uma pesquisa que objetivou identificar e analisar 

os desafios e as potencialidades nas trajetórias dos profissionais indígenas da área 

da saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná. Como aporte 

metodológico, o estudo utilizou da pesquisa exploratória com abordagem qualitativa, 

revisão bibliográfica, levantamento documental, pesquisa de campo e coleta de dados 

por meio de um questionário com roteiro semiestruturado, e técnica de análise de 

conteúdo. A fundamentação teórica perpassa pela visão crítica pautada nas 

Epistemologias do Sul, Estudos Decoloniais e na perspectiva do Bem Viver. Através 

desses mirantes, intencionou-se dar visibilidade à presença cotidiana desses 

profissionais nas instituições onde atuam considerando seu duplo pertencimento 

étnico-comunitário e profissional, e o fortalecimento de suas identidades. As narrativas 

dos sujeitos da pesquisa sinalizam para a necessidade de políticas públicas em saúde 

para os povos indígenas que prezem pelo respeito as cosmologias, e refletem a 

emergência de profissionais indígenas em campos de atuação da área da saúde, no 

sentido de fortalecer e ampliar a efetivação de seus direitos constitucionais.  

 

Palavras-chave: Ações Afirmativas; Profissionais Indígenas da área da Saúde; Política 

de Saúde Indígena; Povos indígenas; Duplo Pertencimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The presence of indigenous professionals in the health sector occupying positions 

such as doctors, nurses, dentists, among others, can be considered something 

unprecedented in Brazil. Many of these subjects entered higher education through 

Affirmative Actions at public universities in the country. Such indigenous professionals 

may have found opportunities to enhance their voices within the various socio-

occupational spaces in the health area to consider, public and/or private spaces 

working inside or outside indigenous lands. In line with this, this dissertation presents 

the results of a research that aimed to identify and analyze the challenges and 

potentialities in the trajectories of indigenous health professionals who graduated from 

the State Universities of Paraná. As a methodological contribution, the study used 

exploratory research with a qualitative approach, bibliographic review, documentary 

survey, field research and data collection through a questionnaire with a semi-

structured script, and content analysis technique. The theoretical foundation 

permeates the critical vision based on the Epistemologies of the South, Decolonial 

Studies and the perspective of Good Living. Through these viewpoints, the intention 

was to give visibility to the daily presence of these professionals in the institutions 

where they work, considering their dual ethnic-community and professional belonging, 

and the strengthening of their identities. The narratives of the research subjects 

indicate the need for public health policies for indigenous peoples who value respect 

for cosmologies, and reflect the emergence of indigenous professionals in fields of 

action in the health area, in order to strengthen and expand implementation of their 

constitutional rights. 

 

Keywords: Affirmative Actions; Indigenous Health Professionals; Indigenous Health 

Policy; Indian people; Double Belonging 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação é resultado do mestrado do Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Sociais Aplicadas e vincula-se à linha de pesquisa em Estado, Direitos e 

Políticas Públicas, da Universidade Estadual de Ponta Grossa, Paraná. O objeto de 

pesquisa deste estudo são os profissionais indígenas da área da saúde egressos das 

Universidades Estaduais do Paraná. A pesquisa apresenta como alicerce de 

sustentação os eixos de análise das Políticas Públicas de Saúde e de Educação 

Superior para os povos indígenas em âmbito nacional. 

A decisão pela escolha do objeto de pesquisa, justifica-se em não ser algo 

aleatório, e sim fruto de diferentes experiências vividas. Em primeiro momento, 

destaca-se o estágio realizado na Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis – PRAE, onde 

a pesquisadora atuou como estagiária1 de Serviço Social, vinculado ao Departamento 

de Serviço Social da Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG. Esse campo 

de estágio proporcionou o contato com a diversidade acadêmica, no qual destacaram-

se os estudantes indígenas da universidade, advindos das Terras Indígenas 

localizadas no interior do Paraná, ao mesmo tempo que ocorreu o contato com a 

Comissão Universidade para os Indígenas (CUIA UEPG), sendo esta constituída para 

apoiar e acompanhar os alunos indígenas no espaço universitário.  

Em segundo momento, o ingresso da pesquisadora no grupo de pesquisa 

intitulado “Os circuitos de trabalho indígena na educação e as trajetórias dos 

profissionais indígenas2”, da Universidade Estadual de Londrina (UEL). 

Posteriormente, em terceiro momento, pontua-se o despertar por meio dos estudos 

advindos do ingresso no mestrado da Universidade Estadual de Ponta Grossa, no 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas, o qual proporcionou 

amplitude do conhecimento, possibilitando uma imersão aprofundada no objeto de 

pesquisa e o fortalecimento do pensamento crítico. 

 
1 Estagiária da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis – PRAE, entre os anos de 2020 e 2021, em 

cumprimento ao Estágio Obrigatório I, Departamento de Serviço Social, sob a supervisão de campo da 
Assistente Social Dr.ª Cristiane Gonçalves de Souza, diretora da DAAD – Diretoria de Ações Afirmativas 
e Diversidade. 
2 Coordenado pelo professor e pesquisador Dr. Wagner Roberto do Amaral, docente na UEL, sendo 

que a pesquisa aborda as trajetórias profissionais dos egressos indígenas das universidades estaduais 
do Paraná. 
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Este estudo apresenta por intuito fortalecer com contribuições que são voltadas 

para dinamizar as vozes dos profissionais indígenas sujeitos da pesquisa, dar 

visibilidade à temática indígena e à defesa dos direitos destes povos.  

O estudo, contribui para dar visibilidade ao problema de pesquisa, o qual 

abarca fatores sociais, econômicos e culturais dos sujeitos pesquisados. Pontua-se 

que esses aspectos influenciam diretamente nas trajetórias desses novos 

profissionais indígenas da área da saúde. 

Nesse sentido, apresenta como pauta de discussão um olhar atento para as 

trajetórias profissionais dos indígenas da área da saúde egressos das Universidades 

Estaduais do Paraná, a partir do mirante epistemológico das Epistemologias do Sul, 

os Estudos Decoloniais, e sobre a perspectiva do Bem Viver. 

O Bem Viver, tem suas origens a expressão “suma kawsay”, onde, suma: bem 

e kawsay: viver, derivada do quéchua, que é um idioma indígena oficialmente 

reconhecido no Peru e na Bolívia. O Bem Viver enquanto experiência indígena pauta-

se onde todas as formas de vida merecem respeito, e vivem em paz e harmonia 

(Fernández, 2016). 

 As matrizes epistemológicas mencionadas acima, colaboram para aprofundar 

pensamentos críticos e dialéticos sobre os processos de colonização, e as diferentes 

formas de dominações e opressões sociais, e o respeito à diversidade étnico-racial.  

A pergunta de partida que norteou este estudo pauta-se em: Quais são os 

desafios e as potencialidades nas trajetórias dos3 profissionais indígenas da área da 

saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná?  

 Delineou-se o objetivo principal em: identificar e analisar os desafios e as 

potencialidades nas trajetórias dos profissionais indígenas da área da saúde egressos 

das Universidades Estaduais do Paraná.  

 Em relação aos objetivos específicos: 

▪ Apresentar as particularidades que envolvem os processos de inserção e 

permanência dos povos indígenas no ensino superior público estadual; 

▪ Identificar o perfil dos profissionais indígenas da área da saúde egressos das 

Universidades Estaduais do Paraná;  

 
3 Informa-se que para facilitar a leitura do texto, optou-se pela utilização do gênero masculino. 

Imprescindível ressaltar que esta opção não pretende ocultar o gênero feminino na linguagem textual, 
tão comumente invisibilizada nos textos convencionais. Expressa-se, dessa forma, o respeito pela 
histórica trajetória percorrida pelos movimentos feministas, pretendendo-se, por meio desta nota, 
instigar o leitor e a leitora a reconhecer sua importância. 
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▪ Analisar a vinculação funcional dos profissionais indígenas da área da saúde 

egressos das Universidades Estaduais do Paraná junto às instituições contratantes.  

Expõem-se que o estudo se configura por meio de pesquisa exploratória, por 

ter como objetivo proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato, nesse 

caso sobre os desafios e as potencialidades nas trajetórias dos profissionais indígenas 

da área da saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná. Nesse sentido 

Gil (2008, p. 27) sinaliza que:  

 
As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de 
problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 
posteriores. De todos os tipos de pesquisa, estas são as que apresentam 
menor rigidez no planejamento.  
 
 

No sentido de somar com a pesquisa exploratória que visa à familiarização do 

pesquisador com o objeto que está sendo investigado durante a pesquisa, este estudo 

também perpassa pela abordagem qualitativa, que permite métodos múltiplos, 

interativos e humanísticos de cunho interpretativos, permitindo uma flexibilidade e 

adaptações com visões amplas e multifacetados (Creswell, 2007).  

Como esta pesquisa versa em dialogar com a individualidade/especificidade 

dos sujeitos da pesquisa por meio de um questionário com perguntas 

semiestruturadas, justifica-se a escolha pela pesquisa qualitativa. Minayo (1996, p. 

25) aduz que:  

[...] fenômeno ou processo social tem que ser entendido nas suas 
determinações e transformações dadas pelos sujeitos. Compreende uma 
relação intrínseca de oposição e complementariedade entre o mundo natural 
e social, entre pensamentos e a base material. Advoga também a 
necessidade de se trabalhar com a complexidade, com a especificidade e 
com as diferenças que os problemas e/o “objetos sociais” apresentam.  

 

O estudo perpassa por três momentos distintos: o primeiro, se refere à revisão 

bibliográfica; o segundo, ao levantamento e análise documental; e o terceiro, à 

pesquisa de campo, que é contemplada por meio do questionário com roteiro 

semiestruturado. 

Na busca em compreender o que pensam os profissionais indígenas da área 

da saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná, quais são os desafios e 

potencialidades em seu fazer profissional, a pesquisa fundamenta-se no método 

dialético, que propicia a aproximação de uma abordagem com discussões, 
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argumentações e provocações numa leitura de totalidade social. Segundo Gil (2008, 

p.14), a dialética abarca “as bases para a interpretação dinâmica e totalizante da 

realidade, já que estabelece que os fatos sociais não podem ser entendidos quando 

considerados isoladamente[...]”.  

Como sujeitos da pesquisa, foram selecionados seis profissionais indígenas 

da área da saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná. A escolha 

baseou-se nos registros sistematizados previamente pelo Projeto de Pesquisa “Os 

circuitos de trabalho indígena na educação e as trajetórias dos profissionais 

indígenas”, da Universidade Estadual de Londrina, do qual a pesquisadora faz parte 

como membro externo desde o ano de 2021. 

Como critérios para as escolhas dos sujeitos da pesquisa, do total geral (vinte 

indígenas) que se graduaram na área da saúde nas universidades Estaduais do 

Paraná, pontua-se que  em primeiro momento, procurou-se verificar os cursos da área 

da saúde com maior número de indígenas graduados; em segundo momento, 

procurou-se contemplar as diversas Universidades Estaduais do Paraná; o terceiro 

critério, foi escolher homens e mulheres para responderem à pesquisa, não limitando 

a pesquisa a um único gênero; e como quarto critério, não colocar limites quanto a 

faixa etária dos participantes.  

 Nessa perspectiva, foram selecionados para a pesquisa, um total de seis 

sujeitos, sendo estes: homens e mulheres, profissionais indígenas da área da saúde, 

egressos das Universidades Estaduais do Paraná, correspondendo aos seguintes 

cursos e universidades:  

▪ 02 egressos graduados em Enfermagem, das universidades UEPG e UEM;  

▪ 02 egressos graduados em Medicina, das universidades UEPG e UNIOESTE;  

▪ 02 egressos graduados em Odontologia, das universidades UEL e UEPG. 

A técnica para a coleta dos dados, pautou-se em questionário 

semiestruturado, e abarcou um total de 33 questões (APÊNDICE B) que contemplam 

perguntas de múltipla escolha e perguntas descritivas. O questionário foi subdividido 

em três momentos: identificação pessoal, trajetória acadêmica e trajetória profissional.  

Como marco temporal, a pesquisa correspondente os anos de 2002 a 2020, 

anos de ingresso e conclusão dos cursos dos profissionais indígenas da área da 

saúde das Universidades Estaduais do Paraná. Optou-se por fazer um recorte 

espacial contemplando os profissionais indígenas que se graduaram nos cursos da 

área da saúde, assim como um recorte institucional com ênfase nas Universidades 
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Estaduais do Paraná. A escolha pela área da saúde segue-se no tocante que este 

universo é um campo novo de trabalho para esses profissionais. Somente no ano de 

2007, o estado do Paraná teve seu primeiro profissional indígena graduado na área 

da saúde, sendo a Odontologia o curso desse referido profissional.  

As revisões bibliográficas que sustentaram a dissertação e pesquisa realizada, 

versam pela Epistemologias do Sul, que parte da constatação de que, ademais de 

todas as dominações pelas quais é conhecido, o colonialismo “foi também uma 

dominação epistemológica, uma relação extremamente desigual de saber-poder” 

(Santos; Meneses, 2010, p. 19).  

Os Estudos Decoloniais, perpassam pelas diferentes “formas de 

desprendimento pelo reconhecimento das particularidades de sujeitos e comunidades 

excluídos pela Modernidade” (Amaral, 2021, p. 475).  

E a perspectiva do Bem Viver, que, segundo Acosta (2016, p. 19), consiste nas 

“propostas de povos que, dentro e fora do mundo andino e amazônico, empenharam-

se em viver harmoniosamente com a Natureza, e que são donos de uma história longa 

e profunda”, como citado na obra de Cunha (1992) “Histórias dos índios no Brasil”, o 

qual traz a grande pluralidade indígena existente em nosso país, porém desconhecida 

e, marginalizada. 

Quanto às análises documentais, estas dialogam com as Legislações, 

Decretos, Resoluções e Portarias que abordam questões sobre as Políticas de Saúde 

e Educação para os povos indígenas em âmbito nacional.  

Por se tratar de pesquisa que envolve seres humanos, o Projeto de Pesquisa 

supracitado está incorporado ao projeto de pesquisa “Os circuitos de trabalho indígena 

na educação e as trajetórias dos profissionais indígenas”, da Universidade Estadual 

de Londrina, que possui autorização do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa – 

CONEP, com Parecer nº 3.475.802 por desdobrar-se esta ação investigativa. 

Concebendo que esta pesquisa é de cunho qualitativo, optou-se por fazer uso 

da técnica de análise de conteúdo de Bardin (2011), a qual estabelece três etapas 

distintas de análise, a considerar: a pré-análise, a qual versa por conceitos, 

documentos previamente selecionados, os objetivos estabelecidos e hipóteses 

previamente sugeridas, e a construção do referencial teórico (Bardin, 2011).  

A segunda etapa, compreende a exploração de materiais levantado a 

organização dos dados e as categorias de análise dos documentos (Bardin, 2011).  
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A terceira etapa, parte da intepretação das informações obtidas por meio da 

quantificação dos dados. Nesse processo temos o envolvimento das interpretações, 

levantadas pelo pesquisador no processo de coleta de dados, os achados quanto a 

pesquisa (Bardin, 2011). 

Dessarte, que a dissertação dispõe-se em uma divisão de quatro capítulos, 

sendo o primeiro capítulo, fundamentado em reflexões que discorrem sobre o cocar, 

a importância de ser indígena e ser reconhecido como indígena, o diploma como 

sendo algo fundante para o indígena, uma vez que é recente a inserção desses 

sujeitos nos ambientes universitários, e o jaleco, sendo essa vestimenta de trabalho 

da área da saúde configurado como sendo um símbolo de conquista e 

reconhecimento desses novos profissionais que conquistaram espaços de atuação 

profissional, ao mesmo tempo que reflete-se sobre a emergência de um novo 

profissional em saúde atuando junto de seus pares e na sociedade.  

O segundo capítulo, está pautado nas políticas de ação afirmativa para os 

estudantes indígenas no ensino superior estadual no Paraná, trazendo o pioneirismo 

do estado nessa conquista, e apresenta quem são os povos indígenas do Paraná.  

O terceiro capítulo, explana sobre o delineamento da Política Nacional de 

Atenção a Saúde dos Povos Indígenas no Brasil, os paradigmas que envolvem essa 

política, o surgimento da Fundação Nacional do Índio, seus avanços e retrocessos, os 

subsistemas de atenção à saúde indígena no Brasil, sendo esse um dos principais 

sistemas inseridos dentro das comunidades indígenas que prestam saúde a esses 

sujeitos, e a importância fundamental da interculturalidade no atendimento a esses 

povos, refletindo sobre a cosmologia indígena.  

E o quarto capítulo, traz as narrativas sobre os desafios e as potencialidades 

nas trajetórias dos profissionais indígenas da área da saúde egressos das 

Universidades Estaduais do Paraná, evidenciando as impressões desses sujeitos, 

divido em três momentos de análises, sendo o primeiro momento, explanações sobre 

o perfil dos sujeitos da pesquisa; o segundo momento, a trajetória acadêmica dos 

profissionais indígenas; e o terceiro, indagações sobre a trajetória profissional dos 

sujeitos da pesquisa, pontuando os principais desafios e as potencialidades no fazer 

profissional.  

Posterior ao quarto capítulo, encontram-se as considerações finais, referencial 

bibliográfico, os apêndices referentes à Declaração da Universidade Estadual de 

Londrina, vinculando esta pesquisa à aprovação do Comite de Ética em Pesquisa – 
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CONEP (Apêndice A); o Questionário enviado para os sujeitos da pesquisa (Apêndice 

B), e o Anexo (A) que retrata a ilustração feita pelo indígena Mateus Henrique Matias 

Claudino, indígena da etnia Guarani, estudante do curso de medicina da UEPG.  

Ao identificar e analisar quais são os desafios e as potencialidades nas 

trajetórias dos profissionais indígenas, infere-se que se colabora para fortalecer os 

anseios desses profissionais, com um viés mais equitativo. Quando mencionamos a 

existência do duplo pertencimento desses novos profissionais da área da saúde, 

dinamizamos a valorização desses sujeitos que preservam a sua essência e que 

imergem em novos campos de ação profissional, como as áreas da saúde. 

Pontua-se, que ao dimensionar quais são os desafios e potencialidades nas 

trajetórias dos profissionais indígenas da área da saúde, possibilitamos fomentar 

ações com viés de duplo pertencimento, no qual o indígena mantém sua cultura, suas 

tradições à sua essência, ao mesmo tempo que se torna um profissional inserido no 

campo da saúde, considerado esse um campo novo de atuação profissional.  

Portanto, um indígena tem total direito de manter suas raízes e de ser um 

profissional que pode atuar dentro ou fora de sua terra indígena. O fato de usar um 

jaleco não afeta em absolutamente nada a sua identidade enquanto indígena.  

O indígena, tem direito de viver livre, de fazer suas escolhas, defender seu povo 

e lutar por políticas públicas que venham a conversar diretamente com as reais 

necessidades desses sujeitos dentro dos contextos que vivenciam, sem que haja 

qualquer forma de preconceito, discriminação, e negligência, oriundos da falta de 

conhecimento, descaso e omissão. 
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1  DO COCAR AO DIPLOMA E AO JALECO – EMERGÊNCIA DE UM NOVO 

PROFISSIONAL EM SAÚDE 

 

O presente capítulo, aborda aspectos que versam sobre o surgimento de um 

novo profissional em saúde. Na sequência tece explanações sobre a potencialização 

da saúde indígena, com a presença dos profissionais indígenas da área da saúde. 

Posteriormente, contextualizam-se as particularidades que envolveram os processos 

de colonização do Brasil e os avanços constitucionais de 1988. São feitas, também, 

reflexões sobre as Políticas de Ação Afirmativa voltadas ao ingresso e permanência 

de indígenas na educação superior pública no Brasil.  

 

1.1 O SURGIMENTO DE UM NOVO PROFISSIONAL EM SAÚDE 

 

Mesmo antes dos portugueses desembarcarem no Brasil, os povos indígenas 

já escreviam suas histórias, e desde o período da colonização até a nossa 

contemporaneidade, os indígenas continuam a trilhar seus caminhos. O que diverge 

o passado do presente para os povos indígenas, é que agora eles estão inseridos nos 

contextos sociais fora de suas terras indígenas e transitam tanto nas florestas como 

nas cidades, e tanto nas terras indígenas como nas cidades exercem suas profissões. 

Para o indígena, Daniel Munduruku (2021), pertencente à etnia Munduruku, 

educador, vencedor do prêmio Jabuti e do prêmio de Literatura pela Unesco, a 

divulgação da cultura indígena deve começar pelos professores. 

Munduruku (2021), em entrevista ao Jornal Globo, reflete que, devemos 

inicialmente aceitar que a ancestralidade brasileira é indígena, e nesse sentido é 

devido reeducar os indígenas para que tenham orgulho de suas ancestralidades e de 

ser indígena.  

Na mesma vertente da entrevista ao Jornal Globo, Myriam Krexu (2021), 

médica pertencente à etnia Guarani Mbyá, relata que: 

Ainda somos vistos como seres místicos e folclóricos ou com uma única 
maneira de ser e parecer. Os indígenas devem ter a oportunidade de escrever 
sua história, pois os livros sempre foram escritos por não-indígenas e na visão 
colonizadora. 

Nesse sentido, pode-se constatar que os dois indígenas mencionados, 

indagam sobre a necessidade de se desmitificar a visão folclórica que remete a um 
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senso comum sobre os povos indígenas; ambos enfatizam que os povos indígenas 

devem ocupar novas frentes de trabalho.  

Em relação à área da saúde, pode-se considerar que esse é um novo campo 

de atuação para os profissionais indígenas, a destacar que o primeiro médico indígena 

brasileiro foi Josinaldo da Silva, graduado em 2013, pela Universidade de Brasília. Em 

entrevistas, Josinaldo sinalizou, que ele teve um longo caminho desde a graduação 

até conseguir um emprego como médico, e que ele foi vítima de muito preconceito em 

todo este trajeto (Globo, 2013). 

Abordar a presença de profissionais indígenas exercendo funções profissionais 

na área da saúde, exige ter o olhar atento para a singularidade que perpassa essa 

construção. Segundo Oliveira (2017, p. 21), isso remete à “interligação que existe 

entre a dimensão do trabalho e da educação com a condição real de cidadania ou a 

não cidadania vivenciada pelos povos indígenas”.  

Nesse sentido, constata-se que o trabalho para os povos indígenas conforme 

preconização da Constituição Feral de 1988, está contido no rol dos direitos sociais e 

perpassa pelas questões da cidadania, direitos políticos e também os civis. 

Quanto aos povos indígenas e a efetivação dos direitos sociais, observa-se que 

no contexto histórico, esses em virtude dos processos de colonização, foram 

inexistentes, os povos indígenas foram vítimas de um longo período de opressão e 

anulação dos direitos, não tendo acesso aos seus bens e aos serviços. Aos indígenas 

apenas era cabido o “aproveitamento” de sua mão de obra.  

Segundo Marx (1984), o trabalho pode ser considerado como um produto que 

se origina da relação de venda e da força de trabalho por parte dos trabalhadores ao 

capital vigente, que detém os meios de produção e correlaciona-se a categoria 

ontológica fundamental da existência do ser humano. Conforme o pensamento de 

Marx, o trabalho pode concretizar-se como uma condição do gênero humano e da sua 

necessidade de satisfazer suas vontades básicas por meio da constante 

transformação da natureza (Marx, 1984).  

O trabalho é a relação do homem com a natureza, e, nessa consonância, 

permite-se o surgimento de um novo tipo de homem. Nesse sentido, a sociedade 

apresenta uma nova vertente de trabalho com vistas a ser um produto de uso 

fundamental para a realidade humana (Marx, 1984). 

Abramo (2006), diz que o mercado de trabalho é uma condicionante que 

envolve várias formas de discriminação, a constatar as desigualdades raciais e de 



25 
 

gênero que colaboram para aumentar a exclusão social. Para esse mesmo autor, 

acontecem pesquisas que relacionam indicadores de trabalho, as opções ficam entre 

as estimativas de “brancos e negros, raramente são mencionados os indígenas”, 

sendo a categoria indígena invisibilizada na computação dos dados a serem aferidos.  

Nesse sentido, pontua-se que dificilmente se conseguirá vislumbrar o número 

total de indígenas que atuam no mercado de trabalho. Torna-se necessário medidas 

eficazes para se conseguir inferir o quantitativo de profissionais indígenas que atuam 

na área da saúde e em demais locais de trabalho, uma vez que estes também são 

cidadãos brasileiros, como todos nós, e devem constar nos relatórios oficias de 

pesquisas.  

Fortalecer a luta em prol da visibilização dos trabalhadores indígenas na área 

da saúde é de fundamental importância. Ao estarem aptos a exercer as profissões, 

esses novos trabalhadores podem vir a atuar tanto nas aldeias indígenas como fora 

das aldeias, em ambientes formais de trabalho, em organizações governamentais e 

não governamentais, em UBS presentes nas aldeias, em contratos de trabalhos pelo 

Estado ou de forma voluntária.  

Os profissionais indígenas, considerados “novos” profissionais da área da 

saúde, não são feitos apenas de seus diplomas, mas também da força da resistência 

indígena, que perpassa pela composição de suas histórias, e ancestralidades.  

Em sua caminhada, os indígenas cruzaram com dominadores e opressores, 

mas resistiram e persistiram, e agora, ao exercerem suas funções inseridos na área 

da saúde, não fazem uso somente dos seus jalecos, como uniforme de trabalho, eles 

vestem-se também diariamente de seu duplo pertencimento étnico-comunitário.  

Objetivando dar continuidade às explanações, no próximo item aborda-se a 

presença indígena dentro dos campos de atuação da área da saúde, como essa 

presença vem a fortalecer a área da saúde no que tange principalmente às diretrizes 

da saúde desses povos. Através dessa narrativa, enfatiza-se a necessidade da 

presença dos profissionais indígenas e de sua inserção nas áreas da saúde, atuando 

junto a seus pares. 
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1.2 POTENCIALIZANDO A SAÚDE INDÍGENA POR MEIO DA PRESENÇA DOS 

PROFISSIONAIS INDÍGENAS DA ÁREA DA SAÚDE  

 

A área da saúde é considerada, no contexto histórico, um campo de atuação 

profissional “elitizado”. Inicialmente apenas pessoas que se autodenominavam como 

“brancas” e de classe social “abastada” atuavam como profissionais nesse campo. 

Com o passar dos anos, esse cenário não apresentou uma expressiva mudança, haja 

vista que é deveras discreta a presença de profissionais indígenas ou negros inseridos 

no campo de atuação das áreas da saúde, como observado no levantamento 

realizado junto ao Conselho Federal de Medicina (2023). 

Esse levantamento realizado junto ao Conselho mostra que apenas 3% dos 

médicos no Brasil são negros. Esse mesmo Conselho não aponta a estimativa de 

médicos indígenas em seu quadro de pesquisa, gerando impacto na vida dos 

profissionais que são indígenas, uma vez que não são contabilizados.   

Constata-se que o primeiro indígena a se graduar em Medicina no Brasil, foi 

Josinaldo da Silva, de 35 anos, nascido em Pernambuco, indígena da etnia Atikum, 

no ano de 2013. Na ocasião de sua formatura, ele recebeu o diploma das mãos do 

Pajé, e em sua cabeça estava presente o seu cocar, o mesmo relatou que: “um rapaz 

pobre, nascido em um sertão, castigado e esquecido pelo Estado, se formou médico” 

(Brasil, 2013).  

Pontua-se que, no Brasil, a presença de profissionais indígenas inseridos no 

campo da saúde apresenta uma significativa relevância, se considerarmos atuações 

que exigem apenas cursos técnicos ou auxiliares como: técnicos ou auxiliares de 

Enfermagem, Saúde Bucal e Farmácia. Nesse sentido, sinaliza-se que nos Distritos 

Sanitários Indígenas, segundo o levantamento do Ministério da Saúde, 250 indígenas 

atuam como técnicos de Saúde Bucal, representando 56% do total de funcionários do 

Subsistema. Em relação aos auxiliares de Enfermagem, admite-se que 30% são 

indígenas (Brasil, 2019). 

Ao analisarmos os Distritos Sanitários em relação aos profissionais que 

possuem curso superior, a participação indígena baixa, a considerar que do total de 

1,8 mil trabalhadores apenas 150 são profissionais indígenas. Dos 500 cirurgiões 

dentistas, apenas 35 são indígenas, e das 150 nutricionistas, somente 12 são 

indígenas. Em relação aos 543 médicos que atuam dentro do Distrito, 16 são médicos 

indígenas (Brasil, 2019). 
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Por meio dos dados levantados, observa-se que profissionais indígenas 

atuantes na área da saúde, que possuem graduação, são considerados “profissionais 

raros”, devido a serem poucos os inseridos dentro desse cenário. A presença de 

profissionais indígenas atuando nos espaços de saúde auxilia para potencializar na 

promoção da atenção à saúde de forma “diferenciada” e mais participativa dentro dos 

territórios indígenas.  

Quando falamos em atendimento em saúde de forma “diferenciada”, estamos 

nos referindo à 2ª Conferência de Saúde Indígena, que aconteceu em 1993, em 

Brasília. Nessa Conferência foram definidos quatro mirantes a serem seguidos para 

fazer acontecer o atendimento “diferenciado” em saúde, segundo Brasil (1993):  

 
Reciprocidade: possibilita pensar na busca de uma coexistência equitativa 
entre as comunidades indígenas e os agentes de intervenção, tanto em 
relação à troca de experiências como à oportunidade de decisão; 
Eficácia: simbólica diz respeito ao modo como um sistema, processo ou ação 
de cura faz sentido e é considerado eficaz por uma coletividade. Desse modo, 
a atuação em saúde precisa ser respaldada por uma compreensão ampla do 
universo simbólico indígena, através da aproximação entre medicina e 
cultura; 
Integralidade: está relacionada a uma visão da saúde integrada a outras 
dimensões da vida, e não independente ou isolada. Atuar em saúde indígena 
pressupõe a busca de uma visão abrangente das atuais condições de vida 
desses povos, considerando seus determinantes históricos, sociais, culturais 
e ambientais, de um modo global e criativo; 
Autonomia: é um princípio que deve ser respeitado em todas as dimensões 
da atuação junto às comunidades indígenas. Em relação à saúde, refere-se 
à busca da autogestão pelas comunidades dos programas de saúde.  
 
 

Os profissionais indígenas, ao estarem atuando na área da saúde dentro dos 

territórios indígenas, conseguem criar um elo com os indígenas que necessitam de 

cuidados em saúde, pois estão entre seus “pares”. Nesse sentido, questões que estão 

preconizadas no Documento da Conferência, como reciprocidade e eficácia, acabam 

sendo de fácil compreensão para esses profissionais, pois eles são indígenas e 

conhecem o real significado dessas palavras, pois estão inseridos nesse meio. 

Com a presença dos profissionais indígenas atuando nos espaços de saúde, 

mudanças significativas podem vir a  acontecer, a considerar que serão protagonistas 

de um novo contexto social. Vislumbra-se que, com a indicação do ativista e advogado 

Ricardo Weibe Tapeba, indígena da etnia Tapeba, para assumir o posto da Secretaria 

de Saúde Indígena do Ministério da Saúde, o atendimento em saúde para os povos 

indígenas venha a ser mais equitativo, e que os profissionais indígenas consigam mais 

abertura para exercerem suas profissões (Brasil, 2023). 
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No próximo item, encontram-se dispostas menções que nos remetem a 

entender as particularidades que envolveram os processes de colonização do território 

brasileiro e os avanços constitucionais que demarcaram os direitos dos povos 

indígenas. Neste é possível observar que os povos indígenas, diante de tantas formas 

de preconceitos e opressões, resistiram bravamente e abriram espaços para as 

conquistas que hoje norteiam suas realidades. 

 

1.3 DA COLONIZAÇÃO AOS AVANÇOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

A colonização do Brasil, baseia-se em diferentes formas de dominação sofridas 

pelos povos indígenas. Nessa perspectiva, destacam-se elementos da história que 

abordam criticamente o processo de colonização do Brasil. 

No imaginário construído sobre os povos indígenas, percebe-se que, ao longo 

dos séculos, a imagem indígena foi constituída com base em “registros históricos e 

iconográficos fantasiosos e muitos textos sobre o Novo Mundo e seus habitantes, 

reforçam a ideia do indígena bárbaro, selvagem e atrasado” (Silva; Costa, 2018, p. 

17). Frente a esse contexto, o autor indígena pertencente ao povo Baniwa, mestre em 

Antropologia e graduado em Filosofia, professor Gersem Baniwa dos Santos Luciano 

(2006), infere que a experiência da colonização no Brasil, além de ter deixado uma 

visão estereotipada do que seriam os povos indígenas, cravou na história um período 

de intenso massacre, que trazem resquícios até os dias atuais.  

Segundo Baniwa (2006), a sociedade europeia dominante da época colaborou 

significativamente para a extinção e o genocídio de muitos povos indígenas, para a 

desapropriação de terras tradicionais originárias, e sinaliza-se que, nessa época, 

ocorreu uma crescente desvalorização das culturas tradicionais de vários povos. 

Nesse período da história, se originou a imposição da terminologia genérica e 

pejorativa “índio4”, no tocante em que, quando os colonizadores desembarcaram no 

Brasil, eles pensavam que haviam chegado às Índias, por esse motivo chamaram de 

“índios” os povos que vislumbraram ao desembarcarem de suas caravelas. 

 
4 Sobre a utilização da terminologia “índio”, o escritor indígena pertencente ao povo Munduruku, Doutor 

em Educação Daniel Munduruku (2022), sinaliza para “a palavra índio esconde toda a diversidade dos 
povos indígenas. A palavra indígena diz muito mais a nosso respeito do que a palavra índio. Indígena 
quer dizer originário, aquele que está ali antes dos outros”. 
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Além de ter sido imposta em um contexto geográfico equivocado, a 

denominação “índio” desponta para duas imagens sobre os povos indígenas. Para 

Baniwa (2006, p. 30): 

 
Muitos brasileiros brancos, a denominação tem um sentido pejorativo, 
resultado de todo o processo histórico de discriminação e preconceito contra 
os povos nativos da região. Para eles, o índio representa um ser sem 
civilização, sem cultura, incapaz, selvagem, preguiçoso, traiçoeiro etc. Para 
outros ainda, o índio é um ser romântico, protetor das florestas, símbolo da 
pureza, quase um ser como o das lendas e dos romances.  

 

Desse modo, observa-se que, no decorrer da história, os colonizadores 

portugueses utilizaram-se de várias formas para ferir e subalternizar os povos 

indígenas, menosprezando as diferentes etnias existentes no período do 

descobrimento, apropriando-se de suas terras e atentando sobre suas vidas.  

No período da colonização, os portugueses tentaram por diversas formas 

provocar o extermínio dos povos indígenas, utilizando-os como estratégias de 

conflitos entre os diferentes grupos étnicos, colocando-os em linhas de frente nas 

batalhas em seus grupos de exércitos. Sabe-se que são as pessoas que estão na 

“linha de frente” os primeiros a serem atingidos em uma cruzada (Baniwa, 2006). 

Quanto a dominação dos colonizadores europeus em relação aos povos indígenas 

que eram “oprimidos”, Quijano (2005), reflete sobre o conceito de raça, no qual este 

legítima todas as formas de dominação pela colonialidade quanto aos “oprimidos”. A 

partir da perspectiva de colonização europeia, o eurocentrismo perpassa pela marca 

do poder hegemônico de colonização, e trata-se de um padrão que é naturalizado por 

todos, chegando a senso comum no qual cria-se os padrões de raça (Quijano, 2005).  

Entende-se que o eurocentrismo para Quijano (2005, p. 117):  

 

Transcende o colonialismo e opera através da naturalização de certos 
padrões de subalternização e garantia da dominação. Explora e ignora os 
conhecimentos, os saberes, os modos de ser e existir no mundo fora do 
padrão da modernidade. Mesmo com o fim do colonialismo, a colonialidade 
continua mantendo a lógica das relações coloniais entre conhecimentos e 
modos únicos de vida.  

   

  A colonialidade, citada por Quijano (2005), é entendida como o processo de 

construção e consolidação de formas de pensamento hegemônicas predominantes 

nas sociedades coloniais. Pode ser vista como um padrão de poder que vigora por 

meio da naturalização proposital de hierarquias raciais e sociais, levando à 
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reprodução de relações territoriais e epistêmicas de dominação, nas quais a 

exploração e as subalternização são garantidas (Quijano, 2005; Maldonado, Torres, 

2007). 

 Para o autor Quijano (2005), a ideia de raça está no epicentro da colonialidade 

do poder, porque pode ser vista como um dos meios pelos quais as relações de 

dominação são legitimadas. Segundo o autor, a ideia de raça surge em razão das 

diferenças fenotípicas, mas apresenta por ideia principal ressaltar a superioridade de 

um povo em relação ao outro, em virtude de legitimar a subordinação do povo 

considerado inferior, frente aos seus colonizadores (Quijano, 2005). 

Quanto aos processos de subordinação oriundas do colonialismo, este pontua-

se por dialogar com o conceito do pensamento abissal. Esse pensamento, consiste 

num sistema de distinções visíveis e invisíveis, que se estabelecem por meio de linhas 

radicais que apresentam por finalidade dividir a realidade social em dois universos: os 

que estão deste lado da linha e os que estão do outro lado da linha (Boaventura de 

Sousa Santos, 2007) 

Boaventura de Sousa Santos (2007) destaca que, nesse contexto de divisão, o 

outro lado da linha desaparece perante a realidade em que o sujeito está inserido, 

tornando-se inexistente. No pensamento abissal, não predomina a copresença dos 

dois lados da linha — o que existe é a invisibilidade.   

Diante deste pensamento, podemos refletir, que em relação aos povos 

indígenas no contexto da colonização, sinalizamos que nesse período, estabeleceu-

se o mecanismo da inferioridade e da invisibilidade dos saberes indígenas. Segundo 

Gomes (2012, p. 43): 

 
Boaventura de Sousa Santos defende que a epistemologia ocidental 
dominante foi construída na base das necessidades de dominação colonial e 
assenta na ideia de um pensamento abissal. Este pensamento opera pela 
definição unilateral de linhas que dividem as experiências, os saberes e os 
atores sociais entre os que são úteis inteligíveis e visíveis (os que ficam do 
lado de cá da linha) e os que são inúteis ou perigosos, ininteligíveis, objetos 
de supressão ou esquecimento (os que ficam do lado de lá da linha).  

 

Em face desse argumento, no contexto da colonização do Brasil, o que 

imperou foram as questões de hierarquia de raça, cultura e território, os do lado de 

cá da linha e os do lado de lá da linha. Quanto a esse aspecto, Santos (2007), remete 

a ideia de “divisão de grupos em lados opostos das linhas com um fator de divisão 
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que concerne a um abismo construído socialmente, que não é reconhecido por 

todos” (Barbosa; Lamar, 2017, p. 47).  

Diante das linhas abissais, evidenciam-se diversos tipos de colonização e 

formas de preconceitos, fazendo com que uma parcela da sociedade se sinta 

inferior, excluída, ignorada e subalternizada. Denota-se que, no período da 

colonização do Brasil, em vias de assumir o protagonismo de sua própria história, os 

povos indígenas usaram da força da resistência como forma de luta, para não serem 

totalmente exterminados.  Prado Junior (2011, p. 94) destaca que, nesse período, “o 

índio era o problema mais complexo que a colonização teve que enfrentar”, devido à 

sua heterogeneidade étnica.  

Os colonizadores não respeitavam a heterogeneidade étnica dos povos 

indígenas, não consideravam a sua diversidade cultural, e no sentido de imposição 

faziam a “divisão dos indígenas sem ponderar as especificidades de cada grupo, 

dividindo-os em apenas dois grupos genéricos, a destacar:  os aliados e os inimigos” 

(Oliveira; Freire, 2006, p. 35).  

Nessa forma de divisão genérica, Siering (2008, p. 27) pontua que existia o 

“demarcador de fronteira que coloca em oposição índios do litoral e os índios do 

sertão, e menciona também o fator linguístico como sendo um demarcador no qual 

eram colocados contrastando indígenas dos troncos5 Macro-Tupi e o Macro-Jê”. São 

esses demarcadores genéricos, que demonstraram como seria a forma dos diversos 

enfrentamentos ocorridos entre colonizadores e grupos indígenas, ou entre os aliados 

e inimigos, como mencionado anteriormente.  

A partir da colonização, tem-se uma nova forma de compreender o mundo e 

“irromper tendências dominantes e excludentes da diversidade, no sentido em abrir 

novas formas de reflexão pautadas no entrelaçamento e a articulação das múltiplas e 

diferentes lutas em prol da dignidade humana” (Herrera Flores, 2009, p. 207). Os 

conflitos do período colonial que envolveram indígenas e colonizadores são parte 

constitutiva das políticas das alianças, sendo papel primordial na formação da cultura 

brasileira colaborando para a ressignificação cultural dos indígenas. 

 
5 Sobre o demarcador linguístico, infere-se que este era algo primordial para o bom êxito do 

empreendimento colonizador e pontua-se “que a colonização portuguesa não se tenha firmado ou 
prosperado muito fora das regiões antes povoadas pelos indígenas da língua-geral” (Holanda, 2014, 
p.126). 
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Considera-se que as formas de resistência indígena que ocorreram nesse 

período consistem no início da luta pelos direitos humanos dos povos indígenas, uma 

vez que, para Herrera Flores (2009, p.109), os direitos humanos pautam-se em ser:  

 
[...] o resultado de lutas sociais e coletivas que tendem à construção de 
espaços sociais, econômicos políticos e jurídicos que permitam o 
empoderamento de todas e de todos para lutar plural e diferenciadamente 
por uma vida digna de ser vivida.  
 

Em relação à conquista dos direitos dos povos indígenas, no contexto 

brasileiro, destacou-se a Constituição Federal de 1934. Essa foi a primeira legislação 

que “atribuiu poderes exclusivos da União para legislar sobre assuntos indígenas” 

(Luciano, 2006, p. 151).  

Em 1973, tem-se a promulgação da Lei nº 6.001, intitulada de Estatuto do 

Índio6. A referida legislação apresentava um caráter tutelar e tinha por objetivo a 

regulação jurídica dos indígenas, legislando sobre os seus direitos civis e políticos 

(Pacheco de Oliveira; Freire, 2006). Para Villas Boas Filho (2008), a legislação está 

pautada em uma vertente que nega a originalidade dos povos indígenas, e seu caráter 

tutelar considerava-os incapazes de comandar suas próprias vidas, caracterizando 

uma doutrina integracionista, que tem por base a integração dos direitos a uma 

comunhão nacional, não respeitando as especificidades dos povos indígenas.  

O Estatuto do Índio, não ofereceu uma cidadania indígena plena, uma vez que 

pende para uma sociedade majoritária, concebendo de forma desrespeitosa e 

preconceituosa, concessões passageiras e transitórias. Somente após quinze anos, a 

contar da data da promulgação do Estatuto do Índio (1973), que os povos indígenas 

conseguiram uma nova legislação que promovia a efetivação e a consolidação dos 

direitos civis, políticos e sociais de uma forma mais ampliada.  

 
6 Sobre o Estatuto do Índio, o autor Villas Bôas Filho (2006, p. 92-93) “reflete que este documento 

vislumbra uma perspectiva repleta de contradições, prevalecendo os interesses políticos e econômicos 
da época”. O Estatuto do Índio tratava-se de uma legislação com conceitos dúbios, em relação as 
formas de “assimilação e integração”. Essa problemática decorria de uma confusão, por vezes 
intencionais em “igualar a integração na sociedade com a assimilação, que seria justamente a total 
incorporação de um indivíduo ou grupo na sociedade nacional, com a perda de uma identidade étnica 
e cultural” (Villas Bôas Filho, 2006, p. 283-285). 
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A Constituição Federal Brasileira7,  reconhece os direitos dos povos indígenas 

dentro do território nacional. Essa Constituição excluiu a visão assimilacionaista8 e 

instituiu um caráter de direitos fundamentais à sobrevivência física e cultural dos 

povos indígenas. Apresenta o respeito da pluralidade étnica e a diversidade cultural e 

linguística, assim como a garantia da efetivação de direitos permanentes e a 

legitimação das características próprias diferenciadas.  

 A Constituição Federal remete para os povos indígenas, um divisor de águas, 

nas conquistas em prol dos seus direitos. Essa legislação garante às comunidades 

indígenas efetivos avanços constitucionais. Podemos considerar que a partir dessa 

normativa, os povos indígenas tiveram o reconhecimento das suas etnias e de sua 

autodeterminação, que se configura em assegurar a independência e a liberdade da 

organização própria dos povos.  Por meio da Constituição, os povos indígenas obtêm 

o respaldo do Estado quanto à preservação de suas culturas e ao reconhecimento de 

suas organizações sociais, e a demarcação de suas terras.  

Baniwa (2012, p. 2007) destaca em seus relatos a importância da Carta Magna, 

a qual:  

[...] supera a concepção de tutela, reconhecendo a capacidade civil dos 
índios; abandona o pressuposto integracionista, em favor do reconhecimento 
do direito à diferença sociocultural dos povos indígenas, na linha do 
multiculturalismo contemporâneo; reconhece a autonomia societária dos 
povos indígenas, garantindo para isso o direito ao território, à cultura, à 
educação, à saúde, ao desenvolvimento econômico, de acordo com seus 
projetos coletivos presentes e futuros; reconhece o direito à cidadania híbrida: 
étnica, nacional e global.  
 

A conquista histórica dos direitos humanos por meio da Constituição, colaborou 

para solidificar a participação dos indígenas em um novo contexto de resistência e 

lutas, a partir deste marco, estes indígenas passam a atuarem como protagonistas 

sociais nos espaços institucionais de controle social, objetivando discussões com a 

população em geral, e com as políticas sociais para os povos originários. Sobre esse 

aspecto, Herrera Flores (2009b, p. 30-31) afirma que os “direitos humanos surgem em 

contextos específicos de problemas, e alcançam validade quando se consideram 

afetados [...]”. 

 
7 Na Constituição Federal, em especial estão dispostos nos Artigos: 3º; 4º; 5º; 20; 22; 49;109; 129; 
1746;210; 215; 216; 231; e 232, referências que discorrem sobre os direitos dos povos indígenas dentro 
do território nacional.  
8 A visão assimilacionista está fundamentada na ideia de igualdade como resultado da assimilação de 
regras e valores coletivos, de modo a proporcionar uma identidade nacional única alcançada pela 
diminuição das diferenças culturais [...] (Cavalcanti, L; Simões, G; 2013). 
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Nesse sentido, os povos indígenas, no ato de suas formas de resistência no 

contexto histórico, segundo Almeida (2010, p. 9-10), 

 
[...] começaram a aparecer como agentes sociais cujas ações também são 
consideradas importantes para explicar os processos históricos por eles 
vividos. Essas novas interpretações permitem outra compreensão sobre suas 
histórias e, de forma mais ampla sobre a História do Brasil  

 
A resistência indígena, sempre existiu dentro do território brasileiro desde a 

época da invasão colonial europeia. Apesar do pensamento colonialista no qual os 

povos indígenas estavam condenados ao desparecimento ou à extinção, esses povos 

são sobreviventes e como protagonistas lutam para terem seus direitos constitucionais 

garantidos.  

Segundo as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2022), no Brasil é possível computar 1,7 milhão de indígenas vivendo em diferentes 

partes do território brasileiro. Esses indígenas são os representantes de seus 

ancestrais, que sobreviveram ao extermínio do provado no período colonial.  

No ato de resistir, e ter que lutar para ser protagonista de sua história, e obter 

a plena efetivação de seus direitos constitucionais, Herrera Flores (2009b, p.191) nos 

provoca a pensar “os direitos humanos de forma a pautar-se naquilo que é 

verdadeiramente humano: a vida, a ação e a luta pela dignidade, dando espaços de 

articulações aos oprimidos, aos excluídos e aos dominados”.  

Exemplos de lutas, mobilizações e resistências podem ser aqui destacados, 

como a “Marcha das Mulheres Indígenas”9 e “Não ao Marco Temporal”10. Estas 

mobilizações, ganham cada vez mais visibilidade para potencializar as vozes desses 

sujeitos, ao mesmo tempo que colaboram na luta em prol de seus de seus direitos, 

 
9 A Marcha das Mulheres Indígenas é um movimento que ocupou Brasília e clamou pelo fim das violê
ncias contra as indígenas e os seus lugares de direito na sociedade, contou com participação de mais
 de 6 mil mulheres, de diferentes povos. Disponível em:https://www.gov.br/funai/pt-
br/assuntos/noticias/2023/iii-marcha-das-mulheres-indigenas-ocupa-as-ruas-de-brasilia-pelo-fim-das-
violencias-contra-as-indigenas-mulheres Acesso em: 20 ago. 2023. 
10  Marco Temporal é uma tese que considera que os indígenas só teriam direito às terras se estivess

em sob sua posse na data da promulgação da Constituição Federal. Em todo o território brasileiro vári

os indígenas ocuparam espaços públicos com a finalidade de manifestarem seu posicionamento frent

e à votação do Marco Temporal, em Brasília  indígenas de diversas etnias ocuparam a Esplanada co

m bandeiras nas quais estavam descritas “Não ao Marco Temporal” Disponível em: https://g1.globo.c

om/meio-ambiente/noticia/2023/09/22/63-vivem-em-terras-nao-oficializadas-o-panorama-da-

populacao-indigena-em-4-graficos.ghtml. Acesso em: 20 ago. 2023. 

 

https://g1.globo.com/meio-ambiente/noticia/2023/09/22/63-vivem-em-terras-nao-oficializadas-o-panorama-da-populacao-indigena-em-4-graficos.ghtml
https://g1.globo.com/meio-ambiente/noticia/2023/09/22/63-vivem-em-terras-nao-oficializadas-o-panorama-da-populacao-indigena-em-4-graficos.ghtml
https://g1.globo.com/meio-ambiente/noticia/2023/09/22/63-vivem-em-terras-nao-oficializadas-o-panorama-da-populacao-indigena-em-4-graficos.ghtml
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com vistas ao reconhecimento como sendo originalmente/oficialmente os filhos 

legítimos desta terra, uma vez que o “Brasil é terra indígena”.  

Evidencia-se, que as lutas e resistências indígenas, deram embasamento para 

várias frentes de reivindicações dos avanços na conquista e efetivação dos direitos 

dos povos indígenas. Podemos considerar como exemplo, o viés da educação e as 

políticas de ações afirmativas na educação superior pública para os povos indígenas, 

sendo apenas mais uma vertente desse contexto de resistências. Nesse sentido, no 

próximo item debate-se sobre as políticas de ação afirmativa para os estudantes 

indígenas no ensino superior público no Brasil. 

 

1.4 AS POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA PARA OS ESTUDANTES INDÍGENAS 

NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO NO BRASIL  

 

A ação afirmativa, tem sua origem nos Estados Unidos da América, e segundo 

Moehlecke (2002), essa terminologia integra o movimento pelos direitos civis, 

especialmente dos negros que, na época, reivindicavam igualdade de oportunidades 

ao Estado. Moehlecke (2002) destaca que o termo assumiu mais relevância após a III 

Conferência Mundial contra o Racismo, a Xenofobia e Formas Correlatadas de 

Intolerância, realizada na África do Sul, na cidade de Durban, ano de 2001. 

Tendo como foco a elaboração de políticas voltadas à promoção da igualdade 

e acesso à educação superior pública, o documento da Conferência Mundial (2001, 

p. 50) sinaliza que: 

Insta os Estados a adotarem onde seja aplicável, medidas apropriadas para 
assegurar que pessoas pertencentes às minorias nacionais, étnicas, 
religiosas e linguística tenham acesso à educação sem discriminação de 
qualquer tipo e, quando possível, tenham oportunidades de aprender sua 
própria língua a fim de protegê-los de qualquer forma de racismo, 
discriminação racial, xenofobia, e intolerância correlatada a que possam estar 
sujeitas.  

 

Esse documento, destaca a importância de programas de assistência aos 

estudantes, possibilitando que eles possam frequentar as instituições de educação 

superior sem estarem sujeitos a nenhuma forma de discriminação. Segundo Amaral 

(2010, p. 138), a ação afirmativa dos povos indígenas carrega na sua “dimensão 

afirmativa a histórica e significativa dívida social do Estado brasileiro para com esses 

povos”. Ainda de acordo com o mesmo autor, pode-se entender, pela sua definição:  
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[...] e pelo encontro de dimensões conceituais e políticas que se articulam 
entre si e que sinalizam uma diferente perspectiva às políticas afirmativas 
convencionalmente conhecidas. Sensível às trajetórias, intencionalidades, 
saberes e pertencimentos dos estudantes indígenas universitários nas 
universidades públicas, o conceito de ação afirmativa faz sobressair outra 
ênfase da dimensão coletiva e que se entende orgânica a esses sujeitos, 
seus grupos e comunidades. Esse conceito também passa a ser 
caracterizado por uma nova dimensão para a educação escolar indígena 
afirmando esta modalidade no universo do ensino superior (Amaral, 2010, p. 
139, grifo nosso). 

Quanto à dimensão coletiva acima destacada, Amaral (2010, p. 139) infere que 

esta abarca três pilares fundantes a serem mencionadas, sendo: 

[...] o reconhecimento dos estudantes indígenas universitários como sujeitos 
de pertencimentos culturais e políticos coletivos e não meramente individuais; 
a sintonia com outras organizações de luta pelo acesso e permanência no 
ensino superior; e as intencionalidades na apropriação e produção de 
conhecimentos por estes sujeitos individuais e coletivos e os diálogos e 
conflitos epistêmicos daí decorrentes das experiências de ingresso e 
permanência dos estudantes indígenas na universidade.  

Sobre o primeiro pilar, “o reconhecimento dos estudantes indígenas 

universitários como sujeitos de pertencimentos culturais e políticos coletivos e não 

meramente individuais”, Amaral (2010, p. 139) reflete a necessidade de se 

dimensionar a análise vivenciada por esses sujeitos inseridos nos espaços 

universitários em que:  

  

[...] a afirmação pelo reconhecimento dos estudantes indígenas universitários 
como sujeitos de pertencimentos culturais e políticos coletivos e não 
meramente individuais — propõem a redimensionar e ampliar a análise das 
experiências a lógica de ingresso, permanência, sucesso ou fracasso 
meramente problematizar mérito individual para uma expressão de ação 
coletiva ou comunitária.  
 

Em relação ao segundo pilar, “a sintonia com outras organizações de luta pelo 

acesso e permanência no ensino superior”, Amaral (2010, p. 149) evidencia “se existe 

ou não a sintonia dos movimentos indígenas com as outros movimentos sociais, em 

prol da luta pelo ingresso e permanência no ensino superior”.  

O terceiro pilar, refere-se: “as intencionalidades na apropriação e produção de 

conhecimentos por estes sujeitos individuais e coletivos e os diálogos e conflitos 

epistêmicos daí decorrentes das experiências de ingresso e permanência dos 

estudantes indígenas na universidade”. Amaral (2010, p. 162) sinaliza para que sejam 

fomentados debates sobre “para que”, qual a causa e sentido das políticas afirmativas 

para os segmentos e sujeitos envolvidos.  
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Nesse sentido, a dimensão coletiva auxilia diretamente no pensar as ações 

afirmativas e o papel dos sujeitos envolvidos como protagonistas desse espaço em 

prol da conquista de seus direitos. Os espaços universitários favorecem aos sujeitos 

estratégias de diálogos e produção de conhecimentos com vistas a colaborar para a 

sua afirmação política e sociocultural.  

Amaral (2010), destaca que as ações afirmativas no Brasil podem ser 

consideradas como uma ação recente. Está diretamente conectada ao Projeto de Lei 

de Cotas nº 12.711/2012. Por tratar-se de algo novo, ainda há muito o que se pensar, 

ou articular, no sentido de propiciar, por meio das ações afirmativas, ferramentas que 

venham a colaborar para que os indígenas concluam os cursos de ensino superior.  

Para Lima e Holffmann (2004, p. 17):  

 
Ao incluir os indígenas nas universidades há que se repensar as carreiras 
universitárias, as disciplinas, abrir novas (e inovadoras) áreas de pesquisa, 
selecionar e repensar os conteúdos curriculares que têm sido ministrados e 
testar o quanto estruturas, que acabaram se tornando tão burocratizadas e 
centralizadoras, podem suportar se colocar ao serviço de coletividades vivas 
histórica e culturalmente diferenciadas.  

As ações afirmativas precisam possuir características distintas dos outros 

segmentos sociais, para que seja efetivada e maneira a respeitar as características 

étnico-raciais desses povos de um modo mais assertivo. No Brasil, o ingresso de 

indígenas na educação superior ocorreu por meio dos convênios firmados entre a 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e as universidades privadas ou comunitárias.  

De acordo com Paladino e Almeida (2012, p. 107):  

 

[...] a demanda dos movimentos indígenas por educação superior, portanto é 
recente. As estratégias para ingressar e conseguir se manter na universidade 
eram sobretudo individuais e familiares. Até então, o único órgão de governo 
que atendia parcialmente a essa demanda era a Funai, por meio da 
concessão de auxílio financeiro. A maioria dos beneficiários destinava esse 
dinheiro ao pagamento de matrícula e de mensalidade em universidade 
privada.  

 

No ano de 2004, o Governo Federal lançou o Programa Universidade para 

Todos (PROUNI), que consistia na concessão de bolsas de estudos a estudantes de 

baixa renda, sendo uma porcentagem para negros e indígenas que estudassem nos 

cursos de graduação nas instituições de ensino superior privadas (Brasil, 2019). Lima 

e Hofmann (2004) salientam que o ingresso de indígenas na educação superior 

ocorreu por dois processos, sendo o primeiro destinado a cursos específicos para 
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formação de professores para suprir o quadro desses profissionais nas escolas 

indígenas, e o segundo, por meio do ingresso em cursos de graduação convencionais.  

Paladino e Almeida (2012), destacam que, no ano de 2003, a FUNAI estimava 

ter aproximadamente 1.300 indígenas inseridos no ensino superior, e, desse total, um 

percentual entre 60 e 70% estavam estudando em instituições privadas. Denota-se 

que em relação aos cursos específicos de Licenciatura Intercultural, segundo Paulino 

(2008, p. 26), o primeiro curso foi promovido pela “Universidade do Estado do Mato 

Grosso (UNEMAT) no ano de 2001, e na sequência o curso foi inserido na 

Universidade Federal de Roraima (UFRR) no ano de 2003”. No ano de 2012, já se 

computavam “70 universidades recebendo os povos indígenas para ingressarem no 

ensino superior” (Paladino; Almeida, 2012, p. 121). 

No estado do Paraná, de acordo com Paulino (2008), no dia 18 de abril de 2001 

foi sancionada a Lei nº 13.134, que dispõe sobre os povos indígenas paranaenses 

amparados por essa normativa para ingressarem nas Instituições de Ensino Superior 

(IES) Estadual. Essa experiência que foi pioneira no país, é objeto deste estudo, sendo 

aprofundada, neste trabalho, na sequência. 

Paladino e Almeida (2012, p. 116) afirmam que, no ano de 2009, “estavam em 

andamento no Brasil 24 cursos de licenciaturas interculturais para indígenas”. Os 

cursos de licenciatura indígena, ofertados pelas universidades públicas, são cursos 

distintos entre si e prezam pelo respeito às diferenças interculturais e territoriais de 

cada etnia. No ano de 2010, o Ministério da Educação (MEC) sinalizou que mais de 

1.500 professores indígenas estavam nos cursos de formação ofertados pelo 

Programa de Formação Superior (PROLIND), (Brasil, 2019). 

A Lei de Cotas, regulamentada pelo Decreto nº 7.824/2012 e pela Portaria 

Normativa do MEC nº 18/2012, foi a responsável pela implantação das comissões de 

heteroidentificação, sendo um grande divisor de águas para vários estudantes cotistas 

negros e indígenas (Brasil, 2012). Estando em vigor a Lei de Cotas no Brasil, esta 

abarcou outras ações que foram pontuais em relação ao ensino superior, como o 

Programa Bolsa Permanência (PBP), instituído pelo Ministério da Educação em 2013, 

que está associado ao Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), 

concedendo bolsas para estudantes de baixa renda incluindo os indígenas, tendo 

estes alcançado notas mínimas no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).  

Constata-se que, com o ingresso dos povos indígenas nas instituições de 

ensino superior, novos encontros específicos para esses acadêmicos ganham 
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visibilidade no contexto universitário. Bilar (2020) destaca a realização das edições do 

“Encontro Nacional de Estudantes Indígenas (ENEI)”, considerado como o maior 

evento indígena de reflexão coletiva no cenário nacional no contexto da educação 

superior. Para Bilar (2020), os ENEIs constituem um espaço pensado e protagonizado 

por lideranças, pesquisadores, estudantes indígenas e não indígenas de graduação e 

de pós-graduação cujas territorialidades correspondem ao atual território brasileiro. O 

evento tem se constituído como um espaço potente para a reflexão de temas como a 

interculturalidade e a decolonização do paradigma de ensino hoje predominante. 

Destaca-se que as políticas de ação afirmativa para os estudantes indígenas 

na educação superior pública no Brasil, são de fundamental importância, pois auxiliam 

no ingresso desses estudantes nas instituições de ensino e aprendizagem. Considera-

se que seja algo extremamente novo no contexto histórico deste país e sobre esse 

assunto ainda há muito que se construir, publicar, pesquisar e aprender, pois ainda é 

pouco fomentado. 

No próximo capítulo, abordam-se as particularidades específicas do estado do 

Paraná frente às políticas de ação afirmativa para estudantes indígenas. Evidencia-se 

o pioneirismo do estado do Paraná na execução do vestibular específico para os 

povos indígenas.  
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2   AS POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA PARA OS ESTUDANTES INDÍGENAS 

NO ENSINO SUPERIOR ESTADUAL NO PARANÁ 

 

Neste capítulo, realiza-se uma breve caracterização dos povos Kaingang e 

Guarani, que fazem parte dos grupos étnicos encontrados no estado do Paraná. 

Posteriormente seguem-se apontamentos sobre o estado e as políticas de ação 

afirmativa para os estudantes indígenas no ensino superior estadual. Por fim, aborda-

se o papel da Comissão Universidade para os Indígenas – CUIA e o pioneirismo desse 

estado na experiência do vestibular específico dos povos indígenas. 

 

2.1 BREVE CARACTERIZAÇÃO DOS POVOS KAINGANG E GUARANI NO ESTADO 

DO PARANÁ 

 

No estado do Paraná, existem atualmente quatro grupos étnicos: Guarani, 

Kaingang, Xetá e Xokleng. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2023), contabilizou-se um total de 30.460 pessoas que se 

autodeclaram como indígenas nesse estado, com maior predomínio das etnias 

Kaingang e Guarani. 

Do percentual, de acordo com os dados do Censo (2023), identificam-se que, 

13.887 se encontram residindo em terras indígenas e 16.573 residem fora de 

territórios tradicionais. Os dez municípios que apresentam maior índice de população 

indígena no estado do Paraná estão dispostos no Quadro 1:  

 

QUADRO 1 – Munícipios com maior índice de população indígena no Paraná 
Municípios População Indígenas 

Nova Laranjeiras 2.882 

Curitiba 2.303 

Manoel Ribas 1.891 

Tamarana 1.673 

Guaíra 1.563 

São Jerônimo da Serra 1.257 

Londrina 1.153 

Palmas 1.150 

Mangueirinha 1.008 
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Chopinzinho 948 

Fonte: IBGE (2023) 
Organização: a autora 

 

O mapa da Figura 1. demonstra que 18 terras indígenas se encontram 

regularizadas, 10 territórios estão em processo de demarcação e outros 10 territórios 

em processos de reinvindicação.   

 
Figura 1 – Mapa das Terras Indígenas no Paraná

 

Fonte: Ilustração Gustavo Cabolclo Wapichama (2024). Mapa produzido a partir de dados do Instituto 
de Terras, Cartografia e Geologia do Paraná. (ITCG) e Fundação Nacional do Indio (FUNAI).  

 

Na figura 1. Observamos que as etnias indígenas procuraram ocupar todo o 

Estado do Paraná, não se limitando apenas a uma determinada região. 

  Nas 18 terras indígenas espalhadas no Paraná, é possível encontrar a 

presença das seguintes etnias indígenas, conforme disposição realizada no Quadro 

2, o qual apresentará: as etnias, as terras indígenas e os municípios. 
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QUADRO 2 – Munícipios do Paraná – Terras Indígenas e Etnias 

Terras Indígenas Nome das Etnias Municípios 

Apucaraninha Kaingang Londrina 

Avá-Guarani do Ocoí Guarani Kaiowá São Miguel do Iguaçu 

Barão de Antonina Kaingang São Jerônimo da Serra 

Faxinal Kaingang Cândido de Abreu 

Ilha da Cotinga Guarani Paranaguá 

Ivaí Kaingang Pitanga, Manoel Ribas 

Laranjinha Guarani, Kaingang Santa Amélia, Abatiá 

Mangueirinha Guarani, Kaingang Mangueirinha, Coronel Vivida, 
Chopinzinho 

Marrecas Kaingang Turvo, Guarapuava  

Mococa Kaingang Ortigueira 

Palmas Kaingang Abelardo Luz, Palmas 

Pinhanzinho Guarani Tomazina 

Queimadas Kaingang Ortigueira 

Rio D’ Areia Guarani Inácio Martins 

Rio das Cobras Guarani, Kaingang Nova Laranjeiras, Espigão, Alto do 
Iguaçu 

São Jerônimo  Xetá, Guarani, Kaingang São Jerônimo da Serra 

Tekohá Añetete Guarani Diamante D’Oeste 

Tekohá Itamarã Guarani  Diamante D’ Oeste 

Fonte: FUNAI (2020) 
Organização: a autora 

 

Os dados sobre as etnias nas terras indígenas do Paraná revelam que, dentre 

as etnias, as que mais se destacam são as etnias Kaingang e Guarani; das 18 terras, 

8 são habitadas por indígenas da etnia Kaingang e 6 da etnia Guarani; em 3 terras 

observou-se a existência das duas etnias Kaingang e Guarani; e apenas em 1 terra 

indígena encontramos as três etnias juntas — Xetá, Kaingang e Guarani. 

Sobre os povos indígenas da etnia Kaingang, é sabido que os primeiros 

registros foram realizados por Telêmaco Borba11 (1908), que uma vez esteve em 

 
11 Em relatos Telêmaco Borda (1908, p. 20-21) pontua que em “tempos idos, houve uma grande 

inundação que foi submergindo toda a terra habitada por nossos antepassados. Só o cume da serra 

Krinjijimbé emergia das águas. Os Kaingangues, Kayurukrés e Kamés nadavam em direção a ela 

levando na boca achas de lenha acesas. Os Kayurukrés e Kamés, cansados, afogaram-se; suas almas 

foram morar no centro da serra. Os Kaingangues e uns poucos Kurutons, alcançaram a custo o cume 

do Krinjijimbé, onde ficaram [...]. Já esperavam morrer, quando ouviram o canto das saracuras que 
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contato direto com esse povo. De acordo com Magalhães (2019), os povos Kaingang 

são falantes da língua que se originou no grupo Jê meridional. Eles realizam atividades 

de cestarias dentro de suas aldeias. Nessas atividades procuravam deixar os seus 

grafismos “pintura/desenho/arte”, registrados como marca de sua pertença (Toledo, 

2020). 

Os povos da etnia Kaingang, constituem um dos mais populosos grupos étnicos 

do país, em relação à sua distribuição espacial no território, e estes, podem ser 

encontrados em grande parte na Região Sul do país. Porém, é possível observar a 

presença da etnia Kaingang no estado de São Paulo, a considerar as 32 terras 

indígenas existentes neste espado. (FUNAI, 2020).  

Possuem como uma das suas principais características, a conexão com os 

territórios que habitam. Nesse sentido, segundo a tradição Kaingang, “sua origem 

guarda relação com o ambiente em que estão inseridos, e a sociedade a que 

pertencem, iniciou-se com a saída de seus antepassados da terra” (Borba, 1908; 

Nimuendajú,1993). Na percepção dos Kaingang, seu território é parte constitutiva de 

sua cultura e cosmologia, pois é um espaço de vivência que guarda ligação direta com 

o ambiente que ocupam, suas práticas culturais e crenças religiosas, tudo intercalado 

com os elementos da natureza (Silva; Laroque e Neto, 2016).  

Na cosmopercepção Kaingang, o olhar está voltado para o rio, para o que se 

têm, para o que está próximo, e não para o que está longe, como o oceano.  Podemos 

refletir que esta analogia dos povos Kaingang, nos remete a pensar que os “rios do 

Paraná, são o que está perto, e o oceano Atlântico, é o que está longe, logo, refletimos 

que os olhares dos colonizadores europeus quando estiveram no Paraná, estavam 

 
vinham carregando terra em cestos, lançando-a à água, que se retirava lentamente. [...] Em pouco 

tempo chegaram com a terra ao cume, formando como que um açude, por onde saíram os Kaingangues 

que estavam em terra. Os que estavam seguros aos galhos das árvores transformaram-se em macacos 

e os Kurutons em bugios. As saracuras vieram, com seu trabalho, do lado de onde o sol nasce; por 

isso nossas águas correm todas ao poente e vão todas ao grande Paraná. Depois que as águas 

secaram, os Kaingangues se estabeleceram nas imediações de Krinjijimbé. Os Kayurucrés e Kamés, 

cujas almas tinham ido morar no centro da serra, principiaram a abrir caminho pelo interior dela. Depois 

de muito trabalho chegaram a sair por duas veredas: pela aberta por Kayurucré brotou um lindo arroio, 

e era toda plana e sem pedras; daí vem terem eles conservado os pés pequenos. O mesmo não 

aconteceu a Kamé, que abriu sua vereda por terreno pedregoso, machucando – ele e os seus – os pés, 

que incharam na marcha, conservando por isso grandes pés até hoje. [...]. Chegaram a um campo 

grande, reuniram-se aos Kaingangues e deliberaram casar os moços e as moças. Casaram primeiro 

os Kayurucrés comas filhas dos Kamés, estes com as daqueles, e como ainda sobravam homens, 

casaram-nos com as filhas dos Kaingang”. 
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sempre mirados na grandiosidade do oceano Atlântico, e nunca nos pequenos rios”. 

Sendo assim, os povos Kaingang tinham um olhar para dentro do ambiente e com o 

ambiente, não um olhar para fora, como o extemporâneo do amanhã eurocêntrico.  

Um símbolo muito presente na cultura Kaingang são as árvores de Araucárias 

(Araucaria angustifólia), presentes praticamente em todos os territórios em que habita 

essa etnia. As Araucárias remetem aos antepassados, a trajetória migratória vivida 

por seus ancestrais. Também como uma forma de tradição os povos Kaingang, 

costumam enterrar os umbigos de seus recém-nascidos sem seus territórios. Fazem 

isso para dar importância ao território em que nasceu aquela criança, a terra de origem 

daquela criança (Silva; Laroque e Neto, 2016). 

Os Kaingang, são uma etnia de pertença à sua comunidade e seu território, 

valorizam suas crenças e tradições. No contexto histórico, usaram da força da 

resistência como arma de sobrevivência e conservação de suas raízes, haja vista que, 

segundo Mota (1992), os Kaingang, no que concerne à educação escolar, recusaram-

se a permitir que seus filhos fossem até as escolas tradicionais, como forma de 

priorizar a alfabetização de seus filhos na língua original de seu povo. Salienta-se que, 

na atualidade nos territórios indígenas, existe a alfabetização de forma diversa, porém 

é de fundamental importância destacar que os atos de resistências do povo Kaingang 

foram primordiais para essa conquista. Em relação ao convívio social dos Kaingang, 

existem muitos indígenas que vivem em aldeias com formas mais tradicionais. É 

comum a prática da partilha do trabalho em equipe para os serviços de roçados e 

artesanato (Rodrigues, 2012; Strachulski; Alves, 2019).  

Sobre a etnia Guarani, as fontes do Governo do Estado do Paraná (2023), 

mencionam que estes correspondem a 30% da população de indígenas que residem 

dentro do Estado, sendo a segunda etnia com maior predominância. Os Guaranis são 

pertencentes ao tronco linguístico Tupi e ao núcleo comum Guarani. São classificados 

em três subgrupos: os Kayová, os Ñandéva e os Mbyá. Cada subgrupo possui suas 

peculiaridades, a destacar a língua e a cultura (Rodrigues, 1978).  

Os “Kaiowá, são encontrados no Mato Grosso do Sul e no Paraguai” (Cedi, 

1995, p. 721-723). Os Ñandevá, habitam as áreas indígenas no estado do Paraná, 

Araribá, interior de São Paulo e aldeias no litoral de São Paulo. Os Mbyá, são o 

subgrupo mais espalhado dentro e fora do Brasil, concentram-se no leste do Paraguai, 

norte da Argentina e Uruguai, também no litoral dos estados do Paraná, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo, e em 
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Reservas Guajajara no Maranhão, Tocantins, e no interior de Santa Catarina, Paraná 

e Rio Grande do Sul (Ladeira, 1992).  

O território para os três subgrupos da etnia Guarani representa algo de valor 

simbólico, e não apenas um pedaço de chão. Na língua de origem, o território pode 

ser definido por “Tekohá”, que representa o “modo de ser”. 

 Sobre a particularidade do território “Tekohá”, para os grupos Kaiowá, os 

autores Oliveira e Pereira (2009, p.52) refletem:  

 

no sistema de comunicação linguístico das comunidades Kaiowá atuais, 
tekohá seria mais bem descrito da seguinte maneira: lugar ou espaço 
geográfico - já que a ênfase atual recai sobre a terra, por ela ter se 
constituídos no principal fator limitante para a realização do modo de ser – 
que reúne as condições ambientais para realizar o sistema cultural que define 
seu modo de ser. Grande importância é dada ainda à ligação histórica da 
comunidade com o espaço e aos vínculos de natureza afetiva e religiosa. Isto 
explica o porquê dos Kaiowá não reivindicam quaisquer terras, mas 
especificamente aquelas as quais se reconhecem ligados pela existência dos 
vínculos retro apontados.  
 
 

O modo de ser Guarani, é amplo e diverso e abarca desde a terra que habitam 

até suas unidades políticas e religiosas. Com o passar dos anos, sofreram adaptações 

necessárias em busca de uma melhor condição de vida. Ladeira (1990), sinaliza que, 

apesar de os Guaranis fixarem suas aldeias em pontos específicos, eles se deslocam 

com certa frequência com a finalidade de acompanharem suas famílias e formarem 

uma rede de relações sociais. 

Em relação à cultura tradicional dos Guaranis, esta é muito rica em relação à 

cerâmica, como potes, tigelas, moringas, panelas e vasos que apresentam pinturas 

típicas desse povo. Segundo Silva (2015, p. 12), “estes objetos traduzem 

comportamentos, visões de mundo, valores tradicionais que compreendem melhor 

uma leitura da cultura em que os mesmos estão inseridos”.  

Outra característica bastante importante da cultura dos Guarani, são os 

artesanatos, e sobre esse aspecto Silva (2015, p. 12) infere que “o artesanato é ponto 

central da vida indígena12.  É por meio e partindo dele, que podemos entender vários 

 
12 Sobre os grafismos presentes nos desenhos dos povos Guarani, Silva (2015, p.25) aponta a técnica 

das tramas da palha que são retiradas da fibra das palmeiras, sendo produzidas cestarias que possuem 

vários desenhos simbólicos dentre eles: o “yparákorá”, que significa figura cercada, sendo quadrados 

fechados simulando as escamas das cobras e remetem que “a casa e as portas estão sempre abertas 

para os parentes de outras aldeias que vem visitar”. 
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aspectos da organização do povo Guarani”. A hospitalidade é uma característica 

fundante da cultura Guarani, sendo um hábito intrínseco desse povo, que por vezes 

recebe os viajantes/visitantes em suas casas/aldeias (Schaden, 1974). Mesmo diante 

das constantes e necessárias adaptações ao meio, prezam por suas essências e sua 

oralidade; são um povo que no contexto histórico utilizou da resistência para 

sobreviver diante da realidade de dominação que pairava.  

Ademais, o estudo segue seu percurso, sendo o próximo item destinado a 

abordar o estado do Paraná e as políticas de ação afirmativa para os estudantes 

indígenas no ensino superior estadual. 

 

2.2 O ESTADO DO PARANÁ E AS POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA PARA OS 

ESTUDANTES INDÍGENAS NO ENSINO SUPERIOR ESTADUAL  

 

Em relação às políticas de ação afirmativa para estudantes indígenas no ensino 

superior estadual no estado do Paraná, a referência é a Lei Estadual nº 13.134/2001, 

alterada para Lei Estadual nº 14.995/2006, que dispõe aos povos indígenas habitantes 

em território paranaense o direito a vagas suplementares e uma política de ingresso 

específica nas IES do Paraná. Paulino (2008) ressalta que o Paraná foi o primeiro 

estado a ofertar vagas suplementares mediante as ações afirmativas para os povos 

indígenas, por meio do Vestibular Específico para os Povos Indígenas.  

Inicialmente eram ofertadas apenas três vagas13 para indígenas, nas referidas 

universidades. Somente no ano de 2006, por meio da Lei nº 14.995, esses números 

de vagas dobraram para seis em cada universidade. Após a matrícula na instituição, 

os indígenas têm o direito a receber uma bolsa-auxílio14 mensal disponibilizada para 

os estudantes indígenas nas IES estaduais do Paraná. Eles recebem a bolsa por 

recursos do Governo Estadual durante todo o período correspondente à sua 

graduação. 

A referida lei, segundo Paulino (2008), foi aprovada e publicada sem consulta 

prévio com as comunidades indígenas. As representatividades estaduais 

responsáveis não realizaram uma prévia consulta com as lideranças indígenas para 

 
13 Conforme disposto na Lei Estadual nº 13.134, de 18 de abril de 2001. 
14 O valor da bolsa-auxílio pode oscilar de acordo com a composição familiar do estudante indígena no 

qual é considerado se os indígenas possuem filhos ou não, no caso de possuírem filhos este valor 
torna-se um pouco maior (Cuia, 2022). 
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saberem quais eram seus reais desejos, ocultando assim o protagonismo dos povos 

indígenas nas decisões referentes a essa normativa.  

Sobre essa normativa, Amaral (2010) relata que ela foi causa de muito espanto 

para lideranças indígenas, professores e pesquisadores das Universidades Estaduais 

do Paraná, pois ela não foi discutida com nenhum deles para sua promulgação. Esse 

mesmo autor, destaca ainda que as universidades tiveram que implementar o 

processo seletivo de forma imediata, pois sofreram pressão por parte da Secretaria 

do Estado.  

Entre os anos de 2002 e 2005, Amaral (2010), infere que as comissões 

provisórias para a execução do processo seletivo foram de responsabilidade da 

Superintendência Geral de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI). Relata que 

nesse período não houve orientação institucional para os membros representantes 

das comissões, tampouco acompanhamento para a permanência dos estudantes 

indígenas na universidade.  

Amaral (2010), continua sua reflexão ao sinalizar que cada universidade 

estadual do Paraná ficou responsável por pensar e articular as estratégias para a 

permanência dos estudantes indígenas na universidade, não sendo essa uma das 

preocupações somente da SETI.  

No dia 23 de novembro de 2001, foi assinada a Resolução Conjunta nº 

035/2001, que instituía o Vestibular dos Povos Indígenas no Paraná, com sua primeira 

edição efetivada no ano de 2002 (Amaral; Silvério, 2016).  

No período de 2002 a 2015, as IES Estaduais do Paraná15, ofertaram 489 vagas 

nas instituições de ensino superior, e a Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

ofertou 94, perfazendo um total de 583 vagas disponíveis para os candidatos 

indígenas. 

O relatório da CUIA Estadual, publicado no ano de 2020, sinaliza que 

concluíram a graduação até o ano de 2019 um total de 131 profissionais indígenas. 

Neste sentido, abaixo seguem dispostos gráficos elaborados pela Comissão 

 
15 Fazem parte do quadro das IES do Paraná as seguintes universidades:  Universidade Estadual de 

Londrina (UEL), Universidade Estadual de Maringá (UEM), Universidade Estadual do Norte do Paraná 
(UENP), Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), Universidade Estadual de Centro-Oeste 
(UNIOESTE), Universidade Estadual do Centro - Oeste do Paraná (UNICENTRO), Universidade 
Estadual do Paraná (UNESPAR). A Universidade Federal do Paraná possui vinculo na política estadual 
de educação superior indígena do Paraná por meio de convenio estabelecido com a SETI. 
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Universidade para Indígenas (CUIA, 2019), abrangendo o gênero, a opção pelo curso, 

a etnia e estimativa do percentual dos indígenas formandos pelas IES.  

 

Gráfico 1 – Número de indígenas concluintes de acordo com gênero e 
IES do Paraná – 2002 a 2019 

 
Fonte: CUIA Estadual (2019) 

 

Os números evidenciam o aumento do número de mulheres indígenas nos 

espaços universitários, do total de matriculados nas IES Estaduais e Federal, 81 

correspondem ao sexo feminino e 50 ao sexo masculino. Observamos uma mudança 

significativa quanto a realidade apresentada, a considerar que os povos indígenas são 

tradicionais e possuem suas peculiaridades “as mulheres, dentro das aldeias são as 

que têm em sua realidade cultural e social o preparo para a maternidade e o 

casamento, ainda na adolescência” Brito (2016, p. 74). 

 

Gráfico 2 – Número de indígenas concluintes por cursos nas IES do 
Paraná 2002 a 2019

 
     Fonte: CUIA Estadual (2019)  
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O Gráfico 2, sinaliza que, dos 131 acadêmicos indígenas formados pelas IES, 

há predomínio nas escolhas pelo curso de Pedagogia, com 40 pedagogos. Cavalcante 

(2003, p.16), reflete há vontade dos educadores indígenas em “fazer de suas escolas 

e de seus processos pedagógicos um meio formador que possibilite expressar a 

diversidade e pluralidade de suas culturas”.   

 

Gráfico 3 – Quantidade de indígenas formandos por etnia nas IES do 
Paraná 2002 a 2019 

 
Fonte: CUIA Estadual (2019)  

 

O Gráfico 3, evidencia que a etnia Kaingang contabilizou 73 formandos, e 32 a 

Guaranis. Essas etnias são as que mais se destacam em territorialidade no estado do 

Paraná. A Etnia Terena apresentou dois formandos, e as Etnias Bakairi, Fulni-ô, 

Kamayurá, Tuxá, Tukanao e Xetá apresentam apenas um formando cada uma. 

 

Gráfico 4 – Alunos Indígenas formandos por IES/Pr. – 2002 a 2019 

 
  Fonte: CUIA Estadual (2019)   
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O Gráfico 4, apresenta que, em relação ao número total de alunos indígenas 

que concluíram o ensino superior nas Universidades Estaduais e Federal do Paraná, 

destacam-se: em primeiro lugar, com 30 formandos, a UTFPR; seguida da UEM, com 

24 alunos; UNICENTRO, com 22 alunos; UEL e UENP, com 18 indígenas; UEPG com 

12 formandos; e UNIOESTE, com sete indígenas formandos. Pode-se inferir que as 

universidades paranaenses têm em sua peculiaridade estudantes indígenas que 

possuem suas culturas tradicionais e apresentam o desejo, por meio do ingresso na 

universidade, de se aperfeiçoarem nos estudos e trilharem uma carreira profissional.  

No sentido de colaborar na caminhada dos estudantes indígenas inseridos nos 

espaços universitários, apresentamos na sequência a Comissão Universidade para 

os Indígenas (CUIA), instituída para dar suporte aos estudantes em seu percurso 

acadêmico. 

A Comissão Universidade para os Índios16 (CUIA), segundo Amaral (2010), foi 

instituída em outubro de 2004, por meio da Resolução Conjunta nº 002/2004 entre a 

SETI e com as seguintes universidades estaduais do Paraná: UEL, UEM, UEPG, 

UNIOESTE. Mais tarde uniram-se à CUIA as universidades UENP e UNESPAR. 

A terminologia “CUIA” inicialmente foi escolhida devido à abreviação da 

Comissão Universidade para o Índio. Na sequência pensou-se em acrescentar a vogal 

“A” porque assim seria formada uma palavra que deriva do utensilio importante 

utilizado pelos povos indígenas, atribuindo valor semântico e sonoridade à palavra 

(Amaral; Silvério, 2016).  

De caráter permanente e interinstitucional, a CUIA tem por finalidade 

“desenvolver ações integradas de ingresso, permanência e conclusão dos cursos de 

graduação pelos acadêmicos indígenas nas universidades do Paraná”, conforme cita 

a Resolução Conjunta nº 037/2022. A CUIA Estadual é constituída por até três 

membros de cada IES Estadual do Paraná, dos quais podem fazer parte 

representantes de “programas ou técnicos, indicados pelos respectivos reitores, 

mediante perfil que contemplem experiências em educação intercultural, em ensino, 

pesquisa e extensão e pessoas comprometimento com a política afirmativa de 

inclusão social” (Paraná, 2022).  

 
16 A Comissão Universidade para os Índios (CUIA) alterou a terminologia de “Índios” para “Indígenas” 

através da Portaria 037/2022.  
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Pode fazer parte também, “um representante suplente de estudantes indígena 

matriculado em curso de graduação ou pós-graduação” (Paraná, 2022). Assim como, 

“dois titulares e dois suplentes representantes de lideranças indígenas indicado por 

seus pares” (Paraná, 2022). 

A CUIA Estadual terá uma Coordenação Colegiada composta por “um 

Coordenador, um Vice Coordenador e um Secretário Executivo escolhido entre seus 

membros”. O mandato será de um ano, sendo permitida prorrogação de acordo com 

avaliação dos membros da CUIA (Paraná, 2022). 

  A Resolução Conjunta nº 037/2022 SETI dispõe em seu artigo 3º sobre as 

competências específicas da CUIA: 

 
I – Proceder à discussão, avaliação e propor a adequação dos 
instrumentos legais para o ingresso de estudantes indígenas observada a 
legislação vigente e as disposições contidas nesta Portaria; 
II – Coordenar anualmente o processo de ingresso de estudantes 
indígenas nos cursos das Instituições de ensino superior. 
III – Avaliar sistematicamente o processo geral de inclusão, permanência 
e aproveitamento dos estudantes indígenas nas universidades, encaminhar 
relatórios à SETI e publicar os resultados; 
IV – Propor, articular e avaliar projetos de ensino, pesquisa e extensão 
envolvendo os estudantes indígenas e suas respectivas comunidades; 
V – Sensibilizar e envolver a comunidade acadêmica em questões 
relacionadas à educação escolar nas comunidades indígenas; 
VI – Propor parcerias interinstitucionais visando ao aprimoramento do 
processo de gestão da política pública de educação superior indígena no 
Estado do Paraná, definindo orientações para as universidades participantes; 
VII – Acompanhar a gestão do auxílio permanência concedido aos 
estudantes indígenas matriculados nas instituições públicas de ensino 
superior; 
VIII– Propor diretrizes para a regulamentação das CUIAS Locais e 
acompanhar o processo, respeitando a autonomia das instituições públicas 
de ensino superior; 
IX – Apreciar e emitir parecer sobre questões concernentes às normas 
estabelecidas nesta Portaria; 
X – Propor políticas de acesso e permanência do acadêmico 
indígena elaborando modelo de regulamentação no plano de 
desenvolvimento interinstitucional de cada instituição pública de ensino 
superior; 
XI – Elaborar relatório anual referente à execução orçamentária de 
ações relacionadas ao ingresso e à permanência de estudantes indígenas 
nas instituições públicas de ensino superior; 
XII – Enviar para a SETI, relatório anual referente à execução 
orçamentária de ações relacionadas ao ingresso e à permanência de 
estudantes indígenas nas instituições públicas de ensino superior; 
XIII – Enviar anualmente para a SETI dados estatísticos e informações 
referentes a execução da política de acesso indígena ao ensino superior tais 
como, número de inscritos no processo seletivo, matriculados e formados por 
curso entre outros.  
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Outrossim, compete à CUIA Estadual “desempenhar o papel de articulação e 

socialização das experiências de acompanhamento acadêmico realizadas pela IES 

envolvidas” (Paraná, 2022). Destarte, que cada universidade estadual possui sua 

CUIA local, e nesse sentido, compete às CUIAs locais estar em conformidade com as 

Portarias Estaduais de números: 2302/2007 e 1237/2008 e as resoluções internas 

estipulada por cada IES. O trabalho desenvolvido pelas CUIAs locais, visa 

diretamente propiciar aos estudantes indígenas universitários a visibilidade dentro 

desses espaços de ensino, desenvolvendo o sentimento de pertencimento e a 

respeitabilidade das suas origens.  

Cada CUIA local deverá ser constituída conforme o disposto no artigo 6º da 

Resolução Conjunta nº 037/2022 SETI: 

I – Um representante docente de cada curso em que se encontrem 
estudantes indígenas matriculados, indicados pelos seus respectivos 
Departamentos ou Colegiados. 
II – Um representante da Pró-Reitoria de Graduação da instituição; 
III – Um representante da Pró-Reitoria de Pós-Graduação, quando houver 
iscente indígena vinculado a cursos de Pós-Graduação. 
IV – Um representante do órgão responsável pela política de assistência 
estudantil da instituição. 
V – Um representante dos estudantes indígenas indicado pelos seus pares. 
§ 1º. A CUIA Local terá uma Coordenação Colegiada constituída 
por um(a) Coordenador(a), um(a) Vice-Coordenador(a) e uma(a) 
Secretário(a) Executivo(a) escolhidos entre seus membros, com mandato de 
um ano, permitida uma recondução. 
§ 2º. Todos os membros da CUIA Local deverão ser nomeados pela Reitoria 
da instituição. 
§ 3º. A organização, coordenação e funcionamento da CUIA Local deve ser 
regulamentada no âmbito de cada universidade. 
 

A Figura 2, representa a logomarca da CUIA Estadual. Ressalta-se que a 

logomarca da Cuia Estadual ainda apresenta a terminologia “índio”, porém vale 

lembrar o contexto da Lei nº 14.402/22, de autoria da deputada Joenia Wapichana17 

(hoje presidente da FUNAI), que reconhece os direitos dos “povos indígenas18”, 

mantendo e fortalecendo suas identidades, línguas e religiões. Dessa forma, no 

 
17 Joênia Batista de Carvalho, conhecida como Joênia Wapichana, nasceu em Boa Vista, no dia 20 de 

abril de 1974, possui graduação em Direito. Atua na presidência da Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas (Funai), é a primeira mulher indígena a comandar a entidade, e a ser eleita como Deputada 
Federal, representando Roraima, durante as eleições de 2018. Fonte: https://www.gov.br/funai/pt-
br/assuntos/noticias/2023/primeira-indigena-a-presidir-a-funai-joenia-wapichana-toma-posse-em-
cerimonia-historica-prestigiada-por-liderancas-autoridades-e-sociedade-civil. Acesso em: 25 ago. 
2023. 
18 A Lei 14.402/22 institui o Dia dos Povos Indígenas e revoga o Decreto-Lei nº 5.540, de 2 de junho de 

1943. Art. 1º Esta Lei institui o dia 19 de abril como o Dia dos Povos Indígenas e revoga o Decreto-Lei 
nº 5.540, de 2 de junho de 1943. Art. 2º Fica instituído o Dia dos Povos Indígenas, a ser celebrado, 
anualmente, no dia 19 de abril. Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2022/lei/L14402.htm. Acesso em: 25 ago. 2023 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Boa_Vista_(Roraima)
https://pt.wikipedia.org/wiki/20_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/20_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/1974
https://pt.wikipedia.org/wiki/Funda%C3%A7%C3%A3o_Nacional_dos_Povos_Ind%C3%ADgenas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Funda%C3%A7%C3%A3o_Nacional_dos_Povos_Ind%C3%ADgenas
file:///C:/Users/Daniele/Downloads/Deputada%20Federal
file:///C:/Users/Daniele/Downloads/Deputada%20Federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Roraima
https://pt.wikipedia.org/wiki/2018
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sentido de “respeito aos povos indígenas e utilização correta da terminologia”, as 

universidades estaduais estão realizando a substituição de suas logomarcas e 

adequando a palavra “índios” para “indígenas”.  

 

Figura 2 – Logomarca19 da CUIA Paraná 

 
Fonte: SETI (2019) 

 

Sinaliza-se que o papel da CUIA, inserida dentro dos espaços universitários, é 

primordial e de fundamental importância, a considerar que compete à CUIA Estadual 

em união com as CUIAs locais realizar ações de cunho a: articular, coordenar, 

executar, desenvolver, e envolver as lideranças e comunidades indígenas para a 

realização do Vestibular Específico para os Povos Indígenas do Paraná. 

 

 

2.3 O PIONEIRISMO DO ESTADO DO PARANÁ NA EXPERIÊNCIA DO 

VESTIBULAR ESPECÍFICO DOS POVOS INDÍGENAS  

 

O ingresso dos povos indígenas nas Universidades Estaduais do Paraná é 

decorrente de uma ação específica intitulada como “Vestibular dos Povos Indígenas 

do Paraná”. Pode ser considerada uma experiência pioneira para a população 

indígena no país, pois foi nesse estado que se deu início a essa nova forma de 

ingresso dos povos indígenas nas universidades estaduais.  

Data-se que, o primeiro Vestibular dos Povos Indígenas aconteceu no ano de 

2002, entre os dias 04 e 06 de fevereiro, na cidade de Guarapuava. Desde essa data, 

ele acontece anualmente de forma itinerante, sendo coordenado por cada uma das 

 
19 A Comissão Universidade para os Índios (CUIA) alterou a terminologia de “Índios” para “Indígenas” 

através da Portaria 037/2022, porém a logomarca até o presente momento não sofreu alteração 
quanto a terminologia. 
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IES de forma rotativa, os custos do Vestibular ficam a cargo da SETI. Esse processo 

seletivo deve ser ofertado de forma gratuita para os povos indígenas (Seti, 2015). 

As provas do Vestibular centralizam-se em dois dias e compreendem 

avaliações de oralidade20, redação e conhecimentos específicos (Manual do 

Candidato UEPG, 2021). A prova oral contempla a oralidade em língua portuguesa no 

primeiro dia de provas, no segundo dia de provas, são ofertadas provas de redação, 

língua portuguesa, língua estrangeira e língua indígena, Matemática, Física, Química, 

Biologia, História, Geografia (Manual do Candidato UEPG, 2021). 

Em relação às Universidade responsáveis por organizar os Vestibulares dos 

Povos Indígenas, inicialmente apenas as universidades estaduais faziam parte desse 

quadro (UEL, UEM, UEPG, UNESPAR, UNIOESTE, UNICENTRO). Constata-se que 

a inclusão da Universidade Estadual do Paraná (UFPR) só aconteceu no dia 24 de 

setembro de 2004, por meio da Resolução Conjunta nº 002/2004.  

Torna-se oportuno ressaltar que, além da inserção, a referida normativa 

também estabelece recursos para a manutenção desses novos estudantes enquanto 

estiverem no ensino superior, Assis (2006. p. 80) sinaliza que: 

 
Como eles precisam se afastar de suas atividades econômicas que 
frequentemente são o suporte para si e sua família e da comunidade onde 
vivem, recebem uma ajuda de custo para moradia, alimentação e transporte. 
Dessa forma, o Estado acredita estar fazendo a sua parte. Entretanto, esses 
valores são insuficientes para garantir a permanência e o êxito dos indígenas 
no ensino superior. 

 

Amaral (2010, p. 26), destaca a necessidade de se compreender que, para a 

permanência desses sujeitos nas instituições de ensino, se fazem necessárias 

“estratégias pautadas na dupla pertença, a qual deve caracterizar estes sujeitos como 

indígenas e como estudantes universitários”. Para o indígena é primordial se sentir 

acolhido como indígena ao mesmo tempo que se sente pertencente àquele espaço 

sendo indígena e sendo merecedor de ser considerado como um estudante indígena 

que pertence àquele local, pois para estar ali um árduo caminho foi percorrido.  

Amaral e Baibich (2012), destacam que os novos estudantes universitários se 

mudam para a cidade para ficarem próximos de seus locais de estudo. Nesse sentido 

 
20 A prova de oralidade é constituída da leitura de um texto proposto, a capacidade do candidato em 

dialogar sobre determinado tema, em interpretar e opinar sobre posicionamentos e argumentações 
presentes no texto, para relacionar o texto com outros que fazem parte de sua tradição oral ou de outras 
experiências de leitura (Manual do Candidato UEPG, 2021). 
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acaba fragilizando suas redes de apoio, a cidade não tem as características às quais 

estavam acostumados dentro de suas terras indígenas, a citar as redes de apoio que 

nas aldeias são frequentes e são o elo de ligação dos indígenas no sentido de amparo 

e apoio em todos os momentos. Nas cidades isso é quase nulo, e eles percebem-se 

sozinhos e soltos em um universo diferente de seu habitual.  

Essa fragilidade, nos leva a pensar, que se faz necessária uma política pública 

agregadora e ampla de nível estadual para dar suporte a esses sujeitos, que por vezes 

se veem fragilizados nesse novo contexto. Esses mesmos autores fazem referência a 

seis elementos fundantes para colaborar com a permanência dos novos estudantes 

universitários nas instituições de ensino: Amaral e Baibich (2012): 

1- A institucionalização das ações de acompanhamento dos estudantes 

indígenas;  

2- A disponibilidade institucional das IES; 

3- A disponibilidade de docentes e condições de trabalho;  

4- A relação com a pesquisa e extensão;  

5- O acompanhamento pedagógico direto aos acadêmicos indígenas; 

6- Condições de residência para os acadêmicos indígenas.  

Para Amaral e Baibich (2012, p. 211), o ingresso dos povos indígenas nos 

espaços universitários mexe diretamente com algo muito específico desses povos, 

que é o vínculo com suas famílias, considerando que o laço familiar é algo primordial 

para os povos indígenas. Nesse contexto, a:  

 
[...] falta de uma política pública interinstitucional efetiva de apoio a 
permanência dos acadêmicos os coloca numa posição de medicantes de 
ações, serviços e benefícios que lhes deveriam ser de direito. A negação do 
direito de efetiva permanência no ensino superior público possibilitou, 
paradoxalmente, a afirmação de sua condição autônoma de se organizarem 
individualmente ou em grupos e buscarem alternativas e resposta para 
resolver os problemas financeiros vivenciados diante da inoperância e da 
histórica tutela institucional, fundamental da FUNAI.  

 
Os autores sinalizam que, para além das políticas de ingresso nos espaços de 

ensino superior, se faz necessária a efetivação de uma política pública de caráter 

interinstitucional e permanente que colabore com a efetivação dos plenos direitos dos 

povos indígenas. A partir da efetivação desta, esses sujeitos podem conseguir se 

autoafirmar como verdadeiros cidadãos dentro dos espaços de ensino e não apenas 

como solicitantes de ações assistenciais.  
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Objetivando promover o ensino superior como política pública, é de 

fundamental importância reconhecer que os universitários indígenas são “sujeitos 

diversos e pertencentes a diferentes culturas, tradições, línguas, cosmologias, e que 

vivem em situação de desigualdade social e econômica, próprias e resultantes do 

modo de produção capitalista [...]” (Amaral, 2010, p. 253).  

Ao reconhecer que esses sujeitos são diversos e plurais, oportuniza-se a eles 

o protagonismo dentro das instituições de ensino e auxilia para que estes sejam 

sujeitos de pertencimento aos meios que estão inseridos. Dentre as instituições onde 

tais sujeitos passam a se inserir, estão as organizações gestoras de saúde pública no 

país, sendo tal inserção não somente como usuários da saúde, mas também como os 

novos profissionais indígenas da área da saúde, egressos das universidades 

Estaduais do Paraná, quiçá os novos gestores da saúde.  

O próximo capítulo, aborda a Política Nacional de Atenção a Saúde dos Povos 

Indígenas, no sentido de fomentar reflexões sobre as instituições e organizações que 

são responsáveis por prestarem serviços de saúde aos povos indígenas dentro do 

território nacional, ampliando a compreensão dos contextos em que os profissionais 

indígenas da saúde passam a se inserir.  
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3   O DELINEAR DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO À SAÚDE DOS POVOS 

INDÍGENAS NO BRASIL 

 

Este capítulo, busca contribuir com o debate que se constrói em torno da 

Política Nacional de Atenção a Saúde dos Povos Indígenas. Para tanto, traz a 

cronologia da política de saúde indígena no Brasil, posteriormente aborda o Serviço 

de Proteção ao Índio e explanações sobre a Fundação Nacional do Índio e os 

Subsistemas de atenção à Saúde Indígena no Brasil. Na sequência, fomenta-se sobre 

a desassistência à saúde dos povos indígenas, a importância da cosmologia indígena 

no processo de saúde/ doença por meio da construção de diálogos interculturais.  

 

3.1 CRONOLOGIA DA POLÍTICA DE SAÚDE INDÍGENA NO BRASIL 

 

Os povos indígenas, são os habitantes originários do território brasileiro e 

estavam presentes neste país antes da chegada dos europeus, como já mencionado 

anteriormente nesta dissertação. No território brasileiro, encontra-se uma grande 

diversidade de povos indígenas existentes a constatar que é possível inferir mais de 

300 etnias dentro do país (IBGE, 2022). A diversidade dos povos indígenas pauta-se 

nas diferenças de cada etnia, a considerar o idioma, a organização social, política e 

econômica, além das diferenças em relação às crenças e às tradições de cada povo. 

Como todos os demais cidadãos brasileiros não indígenas, os povos originários 

passam em algum momento de suas vidas por questões que demandam atendimento 

da saúde pública, a citar: consultas de pré-natal e pós-puerpério, assistência médica 

hospitalar devido a agravos de patologias, procura pelo calendário vacinal, busca por 

um atendimento odontológico, entre tantos outros motivos que levam esses cidadãos 

à procura do atendimento em saúde. A Constituição Federal de 1988, reconhece a 

plena cidadania dos indígenas e garante a esses povos os mesmos direitos que os 

demais cidadãos não indígenas, os povos indígenas têm o direito de acessar a saúde 

pública igual a todos os demais brasileiros.  

Sobre o direito à saúde dos povos indígenas, este se encontra preconizado na 

Constituição Federal de 1988, no artigo 6º (Brasil, 1988), o qual infere:  

 



58 
 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e ã infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição 

 

Para Sarlet (2002), o direito à saúde dos povos indígenas na Constituição está 

caracterizado como um direito fundamental no qual “[...] não só agasalhou a saúde 

como um bem jurídico digno de tutela constitucional, mas foi além, consagrando a 

saúde como um direito fundamental” (Sarlet, 2002, p. 44). Para além de um direito 

fundamental, a saúde é posta como um dever do Estado (Brasil,1988), como 

mencionado no artigo 196:  

 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação  

 

A política de saúde indígena no Brasil é resultado de muitas articulações e lutas, 

devido às omissões e negligências históricas do Estado brasileiro quanto à saúde 

dessas populações. Para chegar às conquistas do Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena dentro do Sistema de Saúde (SUS), um longo caminho foi percorrido. O 

Quadro 3 evidencia uma cronologia a iniciar no ano de 1910, ano da criação do 

Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos Trabalhadores Nacionais (SPILTN), e 

finda-se com o ano de 2023, ano da criação do Ministério dos Povos dos Indígenas. 

  

QUADRO 3 – Cronologia da Políticas Públicas em Saúde para os Povos Indígenas 
no Brasil 

1910 - Criação do Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos Trabalhadores Nacionais 

(SPILTN) 

1952 - Formulação dos Serviços de Unidades Sanitárias Aéreas (SUSA) 

1956 - Implementação da (SUSA) 

1967 - Criação da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) 

1986 - 1ª Conferência Nacional de Proteção à Saúde do Índio 

1988 - Aprovação da Constituição Federal do Brasil, que reconhece a pluralidade étnica do 

Brasil 

1990 - Aprovação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

1994 - Fundação Nacional do Índio (FUNAI) passa a gerenciar a saúde indígena e a criação 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e criação da Intersetorial de Saúde Indígena (CISI) 
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1999 - Criação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS) 

2002 - Aprovação da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) 

2010 - Criação da Secretária de Saúde Indígena (SESAI) 

2012 - Primeira estruturação do Controle Social no SasiSus 

2019 - Reestruturação da SESAI e do Controle Social no SasiSus 

2020 - Nova reestruturação do controle social no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

(SasiSus) 

2023 - Criação do Ministério dos Povos Indígenas 

Organização: a autora (2023) 

 

Observa-se no quadro, que com o passar dos anos, várias tratativas foram 

realizadas para dar um melhor direcionamento no que tange à saúde dos povos 

indígenas. Isso justifica-se com o desequilíbrio da relação entre povos indígenas e a 

natureza resultante do processo do avanço do agronegócio no país, do desmatamento 

das florestas, da destruição dos mananciais, das instalações de empreendimentos 

hidrelétricos, rodoviários e ferroviários que afetaram os modos de vida dos diferentes 

povos indígenas.  

Dessa maneira, contextualizam-se na sequência as iniciativas que no decorrer 

dos anos foram criadas com a finalidade de prestar atendimento à saúde dos povos 

indígenas no Brasil, uma vez que, com a chegada dos colonizadores, o modo de vida 

povos originários fora alterado drasticamente. 

 

3.1.1 Contextualização do Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos 

Trabalhadores Nacionais (SPILTN) – 1910 a 1967 

 

Esse período da história demarca um grande desrespeito à proteção dos povos 

indígenas no Brasil, haja vista que, internacionalmente, o país tinha a “fama” de 

massacrar os indígenas (Cunha, 1992). No sentido de melhorar a imagem do Brasil 

diante dos países internacionais e de minimizar a grande e sangrenta chacina que 

estava acontecendo com os indígenas no país, Ribeiro (1986) sinaliza que, o governo 

brasileiro criou o Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos Trabalhadores 

Nacionais (SPILTN), por meio do Decreto nº 8.072, de 20 de junho de 1910. 

De acordo com Cunha (1987), a direção do SPILTN, foi concedida ao 

indigenista Marechal Rondon. Foi nesse período da história que se deu início à 
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terminologia “indigenista”, sendo utilizada para fazer referência aos não indígenas que 

atuavam frente as causas indígenas. 

 O ponto crucial para a efetivação do órgão de proteção aos povos indígenas, 

segundo Ribeiro (1986) e Cunha (1987), foi o pronunciamento realizado pelo diretor 

do Museu Paulista Hermann Von Ihering, que defendeu o extermínio dos índios hostis. 

Justifica-se a necessidade do extermínio uma vez que os “índios não poderiam 

contribuir para a civilização sendo eles considerado um empecilho para a colonização, 

acreditava-se neste período em uma política de extermínio” (Cunha, 1987, p. 79). 

 O Estado brasileiro nessa época estava preocupado em tornar o indígena um 

trabalhador rural que dependia das suas leis (Cunha, 1992). O autor reflete que o 

Estado estava apenas preocupado em fazer com que os indígenas transitassem em 

“cristandade, civilização, assimilação e desaparecimento”. Essas medidas vinham na 

“contramão da atenção e cuidados” para com os povos indígenas no Brasil 

(Cunha,1992, p. 22). 

A princípio, as finalidades do SPILTN, segundo Lima (1987), eram pautadas 

em: estabelecer uma convivência pacífica com os povos indígenas; garantir a 

sobrevivência física desses povos; estimulá-los a adotar gradualmente hábitos 

civilizados; influir amistosamente na vida indígena; fixar o indígena na terra; contribuir 

para o povoamento do interior do Brasil; possibilitar o acesso e a produção de bens 

econômicos nas terras indígenas; empregar a força de trabalho indígena com objetivo 

de aumentar a produtividade agrícola; fortalecer as iniciativas cívicas e o sentimento 

indígena de pertencer à nação brasileira.  

A nomenclatura SPILTN, em 1918, foi substituída por Serviço de Proteção aos 

Índios (SPI). Nesse período da história, a saúde dos povos indígenas era nula, tratada 

de forma incipiente pelo SPI, somente havendo atenção para a saúde indígena na 

década de 1950, a partir da atuação do médico Noel Nutels e da criação do Serviço 

de Unidades Sanitárias Aéreas (SUSA), órgão vinculado ao Serviço Nacional de 

Tuberculose do Ministério da Saúde (Costa, 1987; Paz,1994; Paiva, 2003). 

O SUSA, foi criado no governo de Juscelino Kubitschek, e foi considerado o 

primeiro órgão voltado à assistência dos povos indígenas e de populações que se 

encontravam residindo em locais de difícil acesso. Esse serviço vigorou até o ano de 

1973 (Arouca; Lima, 2014; Hochamn; Silva, 2014).  

Segundo Paz (1994), Oliveira (2008) e Brito (2011), a questão da assistência 

sanitária ao indígena não foi estruturada de forma regular no SPI. Relatórios da época 
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demonstram vários casos de epidemias e falta de assistência médica destinadas aos 

indígenas. Ribeiro (1986) sinaliza que, nesse período, predominava a cultura 

dominante sobre o dominado, o opressor contra o oprimido.  

Em 1942, foi criada a Seção de Estudos (SE) com o intuito de registrar, 

catalogar e documentar as sociedades indígenas. Também tinha por função realizar 

junto às sociedades da época os estudos etnológicos (Oliveira, 1978; Souza Lima, 

1995; Oliveira, 2008; Figueiredo, 2009). 

No ano de 1944, a SE, sob a direção de Herbert Serpa (1944-1951), tinha por 

nova função “prestar assistência junto as questões sanitárias relativas aos indígenas 

e não indígenas. Neste sentido, Serpa propôs a criação de um Serviço Médico 

Sanitário no âmbito da SPI” (Souza Lima, 1995, p. 291). Serpa sinaliza para as 

deficiências do atendimento prestado aos povos indígenas e detecta a necessidade 

de um atendimento que fosse voltado às especificidades culturais dos indígenas; 

infere também a necessidade de um antropólogo junto às ações a serem 

desenvolvidas com os indígenas (Souza Lima, 1995). 

Nesse período da história, desponta o recém-contratado, naturalista e 

antropólogo Darcy Ribeiro no cargo de cientista social do Estado (Figueiredo, 2009). 

O antropólogo, por meio de seu trabalho desenvolvido junto ao SPI, contribui 

significativamente na divulgação dos problemas decorrentes no país relacionados aos 

povos indígenas. Esse antropólogo escreveu em 1956 um artigo intitulado o “Convívio 

e contaminação”, com relatos sobre os fatores que estariam colaborando para a 

“depopulação” de grupos inteiros de indígenas no país, o documento abordava o 

cenário acerca do futuro dos povos indígenas no Brasil (Ribeiro, 1970, p. 310).  

Pontua-se, que o SPI atuou frente às questões indígenas com um viés de tutela, 

no qual os povos indígenas não tinham seus direitos reconhecidos ou não eram vistos 

como cidadãos deste país. Esforços realizados no período pela SUSA e pela SE 

serviram como fator norteador para tentar minimizar as demandas de saúde da 

população indígena; contudo, no decorrer do percurso, esses órgãos se debruçaram 

com muitas barreiras interétnicas.  

A seguir, aborda-se como a FUNAI, no decorrer dos tempos, precisou se 

moldar para atuar frente às demandas das questões indígenas, sendo esse órgão 

indigenista oficial do Estado brasileiro e tendo como principal função a promoção dos 

direitos dos povos indígenas do país.  
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3.1.2 Fundação Nacional do Índio – FUNAI 

 

A Fundação Nacional do Índio (FUNAI) foi criada por meio da Lei nº 5.371, de 

5 de dezembro de 1967, vinculada ao Ministério do Interior. Veio para substituir o SPI. 

Essa substituição é originária de vários relatos sobre genocídio de indígenas no país 

(mais de 8 mil indígenas foram mortos em apenas dez povos estudados pelos 

antropólogos) (Memorial dos povos indígenas, 2019).  

Segundo os incisos do artigo 1º da Lei nº 5371/1967, são competências da 

FUNAI (Brasil, 1967):  

I. estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da política indigenista;  
II. gerir o Patrimônio Indígena, no sentido de sua conservação, ampliação e 
valorização; 
III. promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas sobre 
o índio e os grupos sociais indígenas; 
IV. promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios; 
V. promover a educação de base apropriada do índio visando à sua 
progressiva integração na sociedade nacional; 
VI. despertar, pelos instrumentos de divulgação, o interesse coletivo para a 
causa indigenista; 
VII. exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias 
atinentes à proteção do índio.  
 

Dentre as funções a serem de responsabilidade exclusiva da FUNAI, destaca-

se a assistência médico-sanitária aos índios, conforme preconizado na Normativa nº 

5.371/1967, artigo 1º, inciso V (Brasil,1967). Para cumprir com o preconizado no 

referido artigo, a FUNAI inicialmente contava com uma Equipe Votante de Saúde 

(EVS), que apresentava em seu quadro de funcionários médicos, dentistas, 

enfermeiros e laboratoristas (Cebes, 1988). Segundo Almeida (1988), a FUNAI atuava 

com essas equipes de trabalho nas suas Administrações Regionais e trabalhava 

seguindo o sistema de rodízios sistemáticos nas áreas indígenas circunscritas às 

unidades administrativas, que atendiam pelo nome de Delegacias Regionais.  

A FUNAI, no início atuava em parceria com a Unidade de Atendimento Especial 

(UAE). Essa unidade fazia parte da SUSA. Nesse período, um dos grandes 

agravantes que levavam a óbito muitos indígenas era a tuberculose. A FUNAI atuou 

por diversas vezes em conjunto com a Divisão Nacional de Pneumologia Sanitária 

(DNPS), no sentido de controlar e amenizar essa doença entre os indígenas. 

Miranda, Hautequestt e Costa (1988) relatam que a FUNAI, em conjunto com a 

UAE, obteve alguns resultados positivos, a destacar o percentual de indígenas 

vacinados contra a tuberculose, perfazendo um total de 92,4% da população. 
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Segundo dados da CEBES (1988), nesse período os povos indígenas correspondiam 

a 146 mil indígenas que eram assistidos pela FUNAI. 

Baniwa (2012, p. 208) sinaliza que até a democratização a FUNAI apresentava 

um viés “tutelar e integracionista”, não ficando obstante ao que representava o SPI. A 

partir de 1990, a prestação dos serviços referentes à saúde e à educação foram 

retirados da FUNAI e passaram a ser executados pelo Ministério da Saúde e da 

Educação, ficando restritas à FUNAI apenas as questões fundiárias. 

Após esse período, a FUNAI passa a ser coordenada pela presidência do 

órgão, que possui três diretoriais com sede em Brasília e uma diretoria localizada no 

Rio de Janeiro. Em sua composição, é possível ver a presença de Coordenadores 

Regionais (CRs) e Coordenadores Técnicos Locais (CTLs), localizados em todo o 

território nacional em que se encontre a presença de povos indígenas (ENAP, 2021). 

Abaixo seguem elencadas as Diretorias que compreendem a estrutura do órgão 

da sede da FUNAI, dados da ENAP (2021, p. 7):  

 
Diretoria de Administração e Gestão: atua na coordenação de informação e 
comunicação, contabilidade e finanças, recursos logísticos e gestão de 
pessoas; 
Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável: atua nas áreas de 
gestão e licenciamento ambiental, promoção ao etnodesenvolvimento, à 
cidadania e aos direitos sociais. 
Diretoria de Proteção Territorial: atua com assuntos fundiários, 
geoprocessamento, identificação e delimitação de Terras Indígenas e 
monitoramento territorial. Nessa diretoria também se encontra a área que 
atua na proteção de índios isolados e de recente contato. 
Diretoria do Museu do Índio: atua na gestão do local, localizado no estado do 
Rio de Janeiro.  
 

 
Faz parte do rol de ações a serem desenvolvidas pela FUNAI ofertar aos povos 

indígenas: serviços de proteção à cidadania, aos direitos sociais, à demarcação de 

terras, ao etnodesenvolvimento, ao monitoramento territorial, à gestão ambiental, ao 

licenciamento ambiental e a proteção de povos indígenas isolados e de recente 

contato. Os serviços ofertados aos povos indígenas podem ser presenciais, por meio 

de ligações telefônicas, via contato com internet ou a distância (Enap, 2021).  

A FUNAI, atua em conjunto com a Coordenação de Acompanhamento de 

Saúde Indígena (Coasi). Conta com 39 unidades descentralizadas espalhadas pelo 

território e tem por responsabilidade contribuir com o fortalecimento do Subsistema, 

atenção diferenciada em saúde e respeito das tradicionais indígenas (Brasil, 2022).  
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Constata-se que, ao longo dos 56 anos da existência da FUNAI, esse órgão 

sempre foi comandado por pessoas não indígenas. Somente no ano de 2023, no 

governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que o cargo foi ocupado por uma 

indígena, a deputada Joenia Wapichana, da etnia Wapichana. Essa iniciativa foi 

considerada um grande marco para os povos indígenas, que até então nunca tiveram 

uma mulher indígena à frente desse órgão indigenista oficial, o qual, atua na proteção 

das populações indígenas e na garantia dos direitos fundamentais (Brasil, 2023). 

Na cerimônia estiveram presentes representatividades dos povos indígenas, a 

citar: Articulação dos Povos Indígenas (APIB), Articulação dos Povos Indígenas do 

Sudeste (Arpinsudeste), Conselhos dos Povos Indígenas de Mato Grosso do Sul e a 

Grande Assembleia dos Povos Guarani (ATY GUASU), entre outras organizações 

(Brasil, 2023). Participaram da solenidade a ministra dos Povos Indígenas Sonia 

Guajajara, a ministra do Meio Ambiente Marina Silva, o ministro do Desenvolvimento 

e Assistência Social, Família e Combate a Fome Wellington Dias, o secretário de 

Saúde Indígena Weibe Tapeba, a liderança indígena Cacique Raoni Metuktire e outras 

lideranças (Brasil, 2023).  

 

Figura 3 – Posse de Joenia Wapichana como presidente da FUNAI 2023

 
Fonte: Joedson Alves/Agência Brasil (2023) 

 

Estando Joenia Wapichana à frente da FUNAI, várias conduções em prol da 

proteção dos direitos dos povos indígenas já foram tomadas. No ato de sua posse, ela 

assinou a renovação das Portarias de Restrição de uso de terras indígenas com 

presença de povos isolados que estavam desprotegidos, como a Terra Indígena 

Jacareúba-Katawixi, no Amazonas; assinou oito Portarias de criação de grupos de 
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trabalho para demarcação de territórios e uma Portaria para acompanhamento do 

povo Yanomami21 (Brasil, 2023). 

 

3.1.3 Subsistemas de atenção à saúde indígena no Brasil  

 

A Lei Arouca, sancionada em setembro de 1999, de autoria do Deputado Sérgio 

Arouca, é considerado o marco regulatório da vida das populações indígenas no 

Brasil. Essa normativa instituiu o subsistema de saúde indígena. A referida Lei definiu, 

em seus dispositivos, aspectos que tangem relações entre o Sistema Único de Saúde 

(SUS) e os subsistemas, bem como a participação social. A Lei nº 9.836, de 23 de 

setembro de 1999, dispõe sobre o tema (Brasil, 1999, p.1-2): 

 
Financiamento de responsabilidade da União, com custeio e execução das 
ações de forma complementar pelos Estados, Municípios, outras instituições 
governamentais e não-governamentais; Concordância com os princípios do 
SUS no que tange a descentralização, hierarquização e regionalização; 
Implantação do modelo de Distritos Sanitário Especial Indígena; Acesso 
garantido ao SUS, em âmbito local, regional e de centros especializados, 
considerando-se os serviços ambulatoriais e hospitalares do SUS como 
referência ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena para isso 
recomendam-se adaptações na estrutura e organização do SUS nas regiões 
onde residem as populações indígenas. Direito da população indígena à 
participação de organismos colegiados de formulação, acompanhamento e 
avaliação das políticas de saúde, tais como o Conselho Nacional de Saúde e 
os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde.  

 

A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), entidade vinculada ao Ministério 

da Saúde do governo do Brasil, tem por finalidade promover saneamento básico à 

população. Ficou responsável pelas atribuições da Portaria MS-GM nº 1.163/1999 

referentes à saúde indígena, das quais destacam-se:  

I – Promover a implantação dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas – 
DSEI, visando facilitar o acesso dos povos indígenas às ações e serviços 
básicos de saúde, observando os seguintes aspectos: a organização de cada 
distrito deve ser entendida como um processo a ser construído com a 
participação dos povos indígenas, observando os seus próprios conceitos e 
práticas relativos às suas condições de viver e morrer; 

 
21 Constata-se que no governo do ex-presidente Jair Bolsonaro (2019 a 2022) instaurou-se a retomada 

do projeto militar no país e assim como na ditadura, a política indigenista do governo Bolsonaro oferece 
duas opções aos povos indígenas: a integração forçada ou a extinção. As cenas de homens, mulheres 
e crianças Yanomami subnutridos, retrata o sucesso da retomada desse projeto. Assim como a 
ocupação de seus territórios por garimpeiros ilegais. Disponível em: 
https://www.intercept.com.br/2023/01/28/bolsonaro-recuperou-projeto-da-ditadura-militar-contra-os-
yanomami-mao-de-obra-ou-extincao/. Acesso em: 20 out. 2023. 
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b) cada distrito deverá contar com uma rede hierarquizada de serviços para 
atenção básica dentro das terras indígenas; 
c) o acesso às estruturas assistenciais de maior complexidade, localizadas 
fora dos territórios indígenas, deverá se dar de forma articulada e pactuada 
com os gestores municipais e estaduais; 
II – Garantir a referência para a atenção à saúde de média e alta 
complexidade na rede de serviços já existentes, sob gestão do estado ou do 
município; 
III – garantir a participação dos povos indígenas nas instâncias de controle 
social formalizados em nível dos DSEI, por meio dos Conselhos Locais e 
Distritais de Saúde; 
IV – Conduzir a implantação e operacionalização dos serviços de saúde de 
atenção básica desenvolvidos nos DSEI; 
VII – realizar acompanhamento, supervisão e avaliação das ações 
desenvolvidas pelos DSEI;  
VIII – promover condições necessárias para o processo de capacitação dos 
profissionais de saúde e educação permanente dos agentes indígenas de 
saúde e dos instrutores / supervisores.  
 
 

No ano de 2002, por meio da Portaria nº 254, de 31 de janeiro de 2002, foi 

aprovada a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI), 

com objetivo de garantir o acesso integral à saúde dos povos indígenas, em 

conformidade com as diretrizes do SUS (Brasil,2002):  

 

Organização dos serviços de atenção à saúde dos povos indígenas na forma 
de Distritos Sanitários Especiais e Polos-Base, no nível local, onde a atenção 
primária e os serviços de referência se situam; Preparação de recursos 
humanos para atuação em contexto intercultural; Monitoramento das ações 
de saúde dirigidas aos povos indígenas; Articulação dos sistemas tradicionais 
indígenas de saúde; Promoção do uso adequado e racional de 
medicamentos; Promoção de ações específicas em situações especiais; 
Promoção da ética na pesquisa e nas ações de atenção à saúde envolvendo 
comunidades indígenas; Promoção de ambientes saudáveis e proteção da 
saúde indígena; Controle social (Brasil, 2002, p.13). 

 

  Após tempos, a FUNASA passa a ser referência de reclamações e casos de 

corrupções. Nesse sentido, a gestão da política de saúde dos povos indígenas, que 

era gerida por esse órgão, passa a ser de responsabilidade da Secretaria Especial de 

Saúde Indígena (Sesai), vinculada ao Ministério da Saúde (Brasil, 2017). 

No intuito de promover a saúde dos povos indígenas, a Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) e o Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena (SasiSUS), coordenados e executados pela Secretária Especial de Saúde 

Indígena (Sesai), instituíram o Departamento de Saúde Indígena (Desai) (Brasil, 

2017). Regido pela Portaria MS nº 1.776/2003, esse Departamento apresentava por 

atribuições promover, proteger e recuperar a saúde da população indígena, 
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preservando as peculiaridades e o perfil epidemiológico, assim como a condição 

sanitária de cada comunidade indígena (Brasil, 2017). 

Os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DESEIs), inicialmente foram 

implantados em 34 distritos sanitários nas áreas com presença dos povos indígenas. 

Apresentavam convênios com as instituições civis e as prefeituras, articulavam-se 

com as redes de alta e média complexidade e aderiam a um modelo de organização 

dos serviços de atenção primária em saúde (Brasil, 2017). 

Segundo Garnelo (2012), os distritos possuíam características 

descentralizadas e, ao serem distribuídos nos territórios indígenas, procuraram 

obedecer às características culturais e à distribuição das terras indígenas, a levar em 

consideração os critérios demográficos e a localização das áreas de abrangência.  

 

Figura 4 – Distribuição Nacional dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas 

 
Fonte: Conselho Missionário Indigenista (2017) 

 

Cada DSEI, possui um conjunto de unidades sanitárias onde o atendimento é 

realizado conforme os níveis de complexidade técnica das ações de saúde. O DSEI 

deve ser organizado da seguinte forma: posto de saúde, polo-base, casa de saúde 

indígena, e referências.  
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Figura 5 – Organização Interna de um DSEI

 

 Fonte: DESAI-FUNASA-MS (2003) 
 
 

A Figura 5, demonstra que o posto de saúde é considerado a unidade mais 

simples de atendimento, “o polo base é composto por um médico, um enfermeiro e 

técnicos de enfermagem, a casa de saúde indígena atribuiu-se a responsabilidade de 

acolher os doentes encaminhados para tratamento de saúde pelas aldeias ou polos 

bases”. A unidade de referência SUS considerada um ambulatório ou hospital 

especializado, localizado em via de regra nas grandes cidades, oferta tratamento 

especializado de grande complexidade, que não poderia ser ofertado por nenhum 

DSEI (Garnelo; Pontes, 2012, p. 29). 

Contabiliza-se que, 14 mil trabalhadores atuam no Subsistema de Atenção à 

Saúde Indígena. Desse total, aproximadamente 56% são profissionais indígenas. 

Esses dados foram divulgados no relatório de 2008 pelo Governo Federal, na gestão 

de Marco Antonio Toccolini, na Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai). Nesse 

período o Subsistema tinha em seu quadro de funcionários 800 equipes 

multiprofissionais vinculadas aos 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (Dseis) 

espalhados em todo o território brasileiro (Brasil, 2019). 

Essas equipes, contam com pelo menos, um agente indígena atuando na 

saúde. Esse profissional indígena é considerado como um “elemento-chave” na 

efetivação da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e realiza a 

“atenção à saúde diferenciada”, que tem conhecimento das especificidades culturais 

e epidemiológicas dos povos indígenas (Brasil, 2019). 
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Em entrevista para a escola politécnica de saúde Joaquim Venâncio22, a 

pesquisadora da Fiocruz Amazônia Luiza Garnelo (2022) acredita que:  

 
[...] a implantação do Subsistema representou um avanço 
inquestionável, com sua criação, há formalização de uma rede de 
atenção primária, com cobertura par os povos indígenas do Brasil 
inteiro, você promover a cobertura assistencial onde antes não havia 
nada é um grande ganho.  
 

É possível observar que, no decorrer do contexto histórico da implementação 

da saúde pública indígena no Brasil, muitas tratativas foram feitas no sentido de 

promover uma melhor assistência a esse povo. Em janeiro de 2023, o então eleito 

presidente Lula, realizou um fato histórico, por meio da criação do Ministério dos 

Povos Indígenas, órgão da administração federal que está sob o comando da indígena 

Sonia Bone de Sousa Silva Santos, conhecida como Sonia Guajajara23, indígena do 

Povo Guajajara/Tentehar (Brasil, 2023). 

 

3.1.4 A desassistência à saúde dos povos indígenas 

 

Somente a partir da década de 90 a saúde indígena passou a ser um serviço 

público institucionalizado no Brasil. Atualmente ela está sob a responsabilidade da 

SESAI, secretaria pertencente ao SUS, que tem como principal objetivo, implementar 

a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas. Compete à SESAI 

preconizar as especificidades étnicas da população indígena, e as barreiras territoriais 

e geográficas das diversas comunidades existentes.  

 Todavia, os atendimentos ofertados pela SESAI, não são prestados de forma 

devida às comunidades indígenas, ocasionando mortes e desassistência à saúde, 

conforme dados apontados no relatório do Conselho Indigenista Missionário – CIMI 

2022. Em muitas comunidades indígenas, não é possível encontrar acesso à água 

 
22 Entrevista 20 anos de saúde indígena no SUS. Um retrato do subsistema de atenção à saúde 

indígena criado pela Lei Arouca 1999 (André Antunes – ESPSJV /FIOCRUZ 21-11-2019 – Escola 
Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio). Disponível em: 
https://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/reportagem/20-anos-de-saude-indigena-no-sus. Acesso em: 20 
out. 2023. 
23 Sonia Bone de Sousa Silva Santos, indígena do povo Guajajara/Tentehar. Sonia Guajajara é 

graduada em Letras e Pós-Graduada em Educação Especial, destacou-se por sua luta pelos direitos 

dos povos originários e pelo meio ambiente. Disponível em: https://www.gov.br/povosindigenas/pt-

br/composicao/ministra/sonia-guajajara. Acesso em: 9 nov. 2023. 

 

https://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/reportagem/20-anos-de-saude-indigena-no-sus
https://www.gov.br/povosindigenas/pt-br/composicao/ministra/sonia-guajajara
https://www.gov.br/povosindigenas/pt-br/composicao/ministra/sonia-guajajara
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potável, saneamento básico ou unidades de saúde, a citar as aldeias que se 

encontram no Amazonas, Pará. Paraná, Santa Catarina, Acre, Rio Grande do Sul e 

São Paulo (Cimi, 2022). 

 A burocracia do governo e a falta de verbas tornam difícil a realidade dentro 

das aldeias, como a falta de verba para instalar uma caixa d’água na aldeia Cutaria, 

localizada no Tocantins, na terra indígena Inãwébohona. Esse fato em especifico, 

obriga a comunidade indígena a tomar água da chuva e dos rios, ocasionado doenças 

gastrointestinais nas crianças dessa região (Cimi, 2022, p. 231). 

 Em seu relatório, o CIMI (2002) apresenta que, devido à falta de unidades de 

saúde dentro de muitas aldeias, os povos indígenas precisam procurar atendimento 

médico nas cidades, gerando casos de discriminação e preconceito ao buscarem 

assistência médica fora de suas aldeias. Outro problema de saúde recorrente nas 

aldeias indígenas, está ligado à poluição das águas por agrotóxicos e por mercúrio 

dos garimpos ilegais, nas regiões do Tapajós, afetando consideravelmente os povos 

Munduruku, em Roraima, e os povos Yanomami (Cimi, 2022). 

 Quanto aos casos de desassistência à saúde, temos os ocorridos em relação 

à Covid-1924. Essa doença afetou várias aldeias indígenas. O atraso no recebimento 

das vacinas gerou grande número de óbitos. Os dados do Ministério da Saúde (2024), 

entre os anos de 2020 e 2023, sinalizam que mais de 965 indígenas morreram, e 

foram confirmados mais de 75.834 casos de Covid-19 nos territórios indígenas. 

No quadro abaixo, apresentamos o número de mortes de pessoas indígenas 

por desassistência à saúde entre os períodos de 2019 a 2022.  

 

Quadro 4 – Indígenas mortos por desassistência à saúde (2019 a 2022) 

UF 2019 2020 2021 2022 Total 2019-2022 

Acre 6 1 2 6 15 

Amazonas 54 25 29 24 132 

Ceará 0 0 2 0 2 

Maranhão 6 0 0 0 6 

Mato Grosso 25 50 51 10 136 

 
24 Doença infecciosa que causou a morte de quase 15 milhões de pessoas no mundo, segundo 

estimativa da Organização Mundial de Saúde (2024), apresenta sintomas de infecções respiratórias, 
perda de olfato e paladar, e quadros mais graves, que provocam falta de ar e podem levar à morte. A 
forma mais eficaz de combater essa infecção é por meio das vacinas.   
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Mato Grosso do 

Sul 

2 2 3 1 8 

Pará 4 1 21 22 48 

Paraná 8 4 7 4 23 

Pernambuco 4 5 12 4 25 

Rio Grande do 

Sul 

1 2 4 3 10 

Rondônia 0 2 2 0 4 

Roraima 7 4 1 0 12 

Santa Catarina 2 1 0 1 4 

Sergipe 0 1 0 0 1 

Tocantins 2 0 0 1 3 

Total 121 98 134 76 429 

       Fonte: SIASI/SESAI/MS-2023 

 

No ano de 2022, conforme os dados fornecidos pela SESAI (2022), foram 

computados 76 casos de mortes de indígenas por desassistência à saúde. Os estados 

que apresentaram maiores índices são: Amazonas (24), Pará (22), e Mato Grosso 

(10). O estado do Paraná apresentou quatro casos no ano de 2022 e entre os anos 

de 2019 e 2022, um total de 23 mortes. 

Em relação aos casos de mortalidade infantil, a SESAI computou 835 óbitos de 

crianças indígenas entre zero a quatro anos de idade, somente no ano de 2022. E 

entre os anos de 2019 e 2022, foram estimadas 3.552 mortes de crianças indígenas 

na mesma faixa etária.  

 

Quadro 5 – Mortalidade infantil por desassistência à saúde (2019 a 2022)  

UF 2019 2020 2021 2022 Total 2019-

2022 

AC 76 62 46 51 235 

AL 3 3 4 5 15 

AM 273 249 251 233 1014 

AP 14 6 10 4 34 

BA 17 11 7 6 41 

CE 3 8 5 4 20 

ES 1 0 3 2 6 

GO 0 0 0 1 1 

MA 52 52 56 38 198 

MG 24 10 11 17 62 

MS 53 38 45 52 188 
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MT 129 99 126 133 487 

PA 66 56 82 65 269 

PB 4 5 7 6 22 

PE 22 13 16 9 60 

PR 13 9 12 9 43 

RJ 1 0 3 2 6 

RO 7 10 11 12 40 

RR 150 157 172 128 607 

RS 19 14 16 26 75 

SC 7 8 7 14 36 

SE 0 0 1 0 1 

SP 6 7 0 5 18 

TO 25 18 18 13 74 

Total 965 835 917 835 3552 

Fonte: SIASI/SESAI/MS-2023 

 

Neste quadro, podemos observar que os estados com maior número de óbitos 

de crianças indígenas entre zero e quatro anos, no período de 2022 foram: Amazonas 

(233), Mato Grosso (133) e Roraima (128). O estado do Paraná obteve nove casos de 

mortes e, entre os anos de 2019 e 2022, um total de 43 casos de mortes de crianças 

indígenas de zero e quatro anos, quanto às crianças indígenas da etnia Yanomami e 

Ye’kawana pertencentes ao estado de Roraima e Amazonas, foi registrado em 2022 

um total de 67 crianças que morreram entre zero e quatro anos. 

Um estudo realizado pelo Núcleo Ciência Infância (NCPI) relatório 

“Desigualdades em saúde de crianças indígenas”, reuniu dados de 2018 a 2022 que 

foi divulgado em abril de 2024, o estudo sinalizava que, no Brasil a taxa de mortalidade 

de crianças indígenas com a faixa etária de quatro anos é mais que o dobro da 

registrada entre o restante da população infantil não indígena. (NCPI,2024). 

O estudo relatou que, a cada mil nascidos vivos entre os indígenas um índice 

de 34,7 crianças que possuíam até quatro anos de idade vinha a óbito. Estimando 

uma inferência de 2,44 maior que a registrada entre o restante das demais crianças 

brasileiras que obteve o valor de 14,2 óbitos infantis para cada mil crianças nascidas 

vivas no ano de 2022. (NCPI,2024). 

O quadro abaixo demonstra a estimativa apurada entre os anos de 2019 e 2022 

das crianças Yanomami e Ye’kwana que vieram a óbito.  
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Quadro 6 – Óbitos de crianças Yanomami e Ye’kawana (2019 a 2022) 

Faixa 

etária 

2019 2020 2021 2022 Total 2019-2022 

0 a 1 ano 127 127 102 90 446 

1 a 4 anos 32 35 64 44 175 

Total 159 162 166 166 621 

  Fonte: SIASI/SESAI/MS-2023 

 

O quadro nos infere que, entre os anos de 2019 e 2022 foram computados um 

total de 621 casos de óbitos nas crianças indígenas. Conforme dados obtidos pela 

SESAI (2023), apuramos que a população total de indígenas que residem nesses 

territórios corresponde a 31.007 pessoas. 

Abaixo, relacionamos as principais causas de óbitos em crianças indígenas de 

até quatros anos de idade e recém-nascidos, entre os anos de 2019 e 2022, que 

poderiam ter sido evitáveis por meio de: diagnósticos, tratamento adequado, 

imunização, reduzíveis por ações de promoção à saúde, reduzíveis por adequada 

atenção à mulher na gestação, durante o parto e devida atenção ao recém-nascido. 

 

Quadro 7 – Óbitos por causas evitáveis em crianças indígenas e recém-nascidos 

(2019 a 2022)  

Tipos de causa 

evitável 

Causa Total entre 

2019 e 2022 

Covid-19 Covid-19 43 

Reduzíveis por ações de 
diagnóstico e tratamento 
adequado ou imunização  

Influenza-gripe-pneumonia 559 

Bronquite e outras infecções agudas das vias 
aéreas 

22 

Diabetes mellitus e distúrbios metabólicos 24 

Reduzíveis por ações de 
promoção à saúde 
vinculadas a ações de 
atenção 

Desnutrição e anemias nutricionais 165 

Diarreia, gastroenterite e doenças infecciosas 
intestinais 

218 

Doenças bacterianas e septicemia 86 

Malária 21 

Reduzíveis por 
adequada atenção à 
mulher durante o parto 

Transtorno respiratório e cardiovascular 
específicos do período perinatal 

115 

Reduzíveis por 
adequada atenção à 
mulher na gestação 

Feto e recém-nascido afetados por 
complicações da gravidez, do trabalho de parto 
e do parto 

25 

Transtornos hemorrágicos e hematológicos do 
feto e do recém-nascido 

13 
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Transtornos relacionados cm a duração da 
gestação, crescimento fetal e peso baixo ao 
nascer 

30 

Reduzíveis por 
adequada atenção ao 
recém-nascido 

Infecções específicas do período perinatal 108 

 Transtornos endócrinos, metabólicos e do 
aparelho digestivo do feto ou do recém-nascido 

14 

Total  1443 
Fonte: SIASI/SESAI/MS-2023 - Adaptação da autora 

 

 Entre o período de 2019 e 2022, o Brasil estava sob o governo do então 

presidente Jair Messias Bolsonaro. Nessa gestão a assistência à saúde prestada aos 

povos indígenas sofreu um severo retrocesso, a considerar os casos gravíssimos de 

desnutrição, fome e insegurança alimentar-nutricional.  

 No quadro, podemos observar que a principal causa de mortalidade infantil 

refere-se a Influenza, gripe e pneumonia (559). Essas enfermidades podem ser 

reduzíveis por meio de imunização e tratamento adequado. Em segundo lugar, temos 

os casos de diarreia, gastroenterite e doenças infecciosas intestinais (218). E em 

terceiro lugar, a desnutrição e anemias nutricionais (165). Essas patologias podem ser 

reduzíveis por ações de promoção à saúde vinculadas a ações de atenção à saúde. 

Os números dispostos no total do quadro, em relação ao referido período e governo, 

demonstram uma política deliberada de precarização e desassistência que poderiam 

ser evitáveis, demonstrando diretamente um viés que pende para uma política de 

abandono e desassistência para com os povos indígenas.  

  Em relação aos casos de suicídios e povos indígenas, o relatório do CIMI 

(2022) apresenta que, foram registrados 115 suicídios de indígenas no Brasil. Desse 

total a faixa etária corresponde a: 39 casos com até 19 anos de idade, 75 casos entre 

20 e 59 anos e um caso correspondente a mais de 60 anos. Esses dados foram 

fornecidos pelo Sistema de Informações sobre Mortalidade, e as secretarias estaduais 

de saúde que correspondem à Bahia, Mato Grosso do Sul e Roraima.  

 Na sequência, demonstramos o número total de casos de suicídio ocorridos 

com os povos indígenas no Brasil, os dados foram dispostos em forma de quadro, e 

correspondem ao ano de 2022, menciona-se uma estimativa em relação ao sexo 

(masculino ou feminino), e o estado brasileiro.  
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Quadro 8 – Casos de suicídios em 2022, por estado e sexo 

UF Sexo 

feminino 

Sexo 

masculino 

Total 

AM 10 34 44 

BA 0 1 1 

ES 0 1 1 

MA 0 1 1 

MG 0 3 3 

MS 6 22 28 

MT 0 2 2 

PA 0 1 1 

PE 1 2 3 

PR 1 3 4 

RO 0 1 1 

RR 3 12 15 

RS 2 2 4 

SC 1 0 1 

SP 1 3 4 

TO 0 2 2 

Total 25 90 115 

Fontes: Sistema de Informações sobre Mortalidade, 
                            SIASI/SESAI/MS-2023  

  

Os principiais estados que apresentaram um maior índice de suicídio foram: 

Amazonas (44), Mato Grosso (28) e Roraima (15). O estado do Paraná apresentou 

quatro casos de suicídio com povos indígenas. As incidências tiveram um maior 

predomínio em relação ao sexo masculino.  

Pontua-se, que os casos de suicídios que envolvem os povos indígenas podem 

ser associados a diversos fatores, a considerar: o aumento da situação de 

vulnerabilidade que enfrentam dentro de seus territórios, a redução de políticas 

públicas aos povos indígenas e a falta de campanhas com incentivos aos cuidados 

com a saúde mental dessa população.  

Ademais, sinalizamos que, em relação à desassistência à saúde dos povos 

indígenas dentro do contexto social brasileiro, emerge a necessidade de políticas 

públicas assertivas, que venham a colaborar com a diminuição dos casos de 

desassistência, mortalidades materna e infantil e dos casos de suicídios que 

permeiam a realidade desses povos. Os povos indígenas necessitam de medidas 

protetivas que dialoguem para uma plena assistência à saúde, à qual esses povos 
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têm direito, pautadas em suas cosmologias que perpassam pelas concepções do 

corpo e da mente.  

No próximo item, realizam-se aproximações entre a cosmologia e os 

profissionais da área da saúde por meio de diálogos interculturais e o processo saúde 

e doença. Ao abordar esses temas, colabora-se para compreender como esses povos 

agem perante processos relacionados à saúde e à doença, diante de suas 

cosmologias especificas de ser.  

 

 

3.2 APROXIMAÇÕES ENTRE A COSMOLOGIA E OS PROFISSIONAIS DA ÁREA 

DA SAÚDE POR MEIO DE DIÁLOGOS INTERCULTURAIS E O PROCESSO SAÚDE 

E DOENÇA 

 

No Brasil, como já evidenciamos neste estudo, há uma grande diversidade 

étnica de povos indígenas, que possuem suas próprias culturas e cosmologias de 

vida. Estima-se que, dentre 25 povos temos mais de 5 mil indígenas que falam sua 

língua de origem, ou sua língua mãe (Isa, 2019).  

Muitos povos apresentam a característica de serem multilíngues, ou seja, falam 

tanto sua língua mãe ou a língua portuguesa, ou até mesmo outra língua indígena. 

Como exemplo, pode-se citar os povos indígenas da região do Alto Rio Negro. Estes 

possuem uma característica própria: para se casarem se faz necessário casar com 

alguém que fale uma língua diferente da sua (Isa, 2019). 

Diante da grande diversidade étnica existente no país, sabe-se que “não há 

como ter uma política de saúde que consiga responder a tanta multiplicidade”. Mesmo 

que isso não seja possível, faz-se necessário possuir uma equipe de saúde que esteja 

apta para atuar nessa realidade (Schweickardt; Freitas; Ahmadpour, 2020, p. 8). 

Nesse sentido, entendemos que o SUS realiza o serviço de retaguarda e 

referência ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS). Para prestar 

atendimento aos povos indígenas, o SUS realiza adaptações em sua estrutura, com 

a finalidade de ofertar uma integração ao atendimento em saúde (Brasil, 2020). 

Para Krenak (2019, p. 17), “o povo indígena quer viver colado na terra e não 

admite a propriedade privada como fundamento”, “os brancos com o discurso da 

civilização pisam duro sobre a terra”, “a nossa é pisar leve bem leve, sobre a terra”. 

As reflexões de Krenak (2019), nos remetem a pensar na cosmologia dos povos 
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indígenas e como esta abarca o seu todo, a considerar o ambiente em que vive e o 

respeito que os povos indígenas têm pela natureza. 

Catherine Walsh (2005), informa que há diferentes dimensões da colonialidade 

que são oriundas do processo de invasão dos europeus e que ainda perduram em 

nosso viver. Segundo a autora, a primeira colonialidade está baseada na “hierarquia 

racial e sexual e na distribuição de identidades sociais”; a segunda pauta-se no 

“eurocentrismo como a perspectiva única do conhecimento”; a terceira é a “do ser que 

exerce a inferiorização, subalternização e a desumanização do outro”; e a última, da 

“mãe natureza e da vida” (Walsh, 2005, p. 25). 

Nesse sentido, entende-se que, ao pensar na saúde dos povos indígenas, 

devemos ter o devido cuidado para não adentrar em uma das muitas dimensões da 

colonialidade, o verdadeiro intuito, deve ser por aprender e estar disposto a “querer 

aprender” os saberes desses povos, e não apenas ensinar para eles a visão ocidental 

da saúde, no sentido de haver uma troca de conhecimentos.  

Pautando-se nesta reflexão, as políticas de Estado, que ofertam os cuidados 

para a saúde da população indígena devem perpassar por uma visão que não seja 

estereotipada no tocante aos cuidados para com esta população. 

No ano de 2006, a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) apresenta em 

seu rol de trabalhos o “termo ‘território’, e esse termo foi incorporado junto às equipes 

de Estratégias Saúde da Família (ESF)”. Nesse cenário, o território pode ser 

considerado como parte dos processos de cuidados à saúde dos povos indígenas 

(Schweickardt; Freitas; Ahmadpour, 2020, p. 12). 

Portanto, quando se trata de um território dinâmico e culturalmente diferenciado 

como é o caso da saúde indígena, devemos pensar que este “merece um 

acompanhamento das ações e serviços de saúde nos diversos cenários que abarcam 

estas populações, com vistas a registrar os esforços conduzidos na implementação 

de uma atenção diferenciada” (Schweickardt; Freitas; Ahmadpour, 2020, p. 12). 

Pontua-se que, “através da vinculação de uma unidade de saúde a um território e 

população específicos, este constitui-se em uma área de abrangência da unidade de 

saúde” (Garnelo; Pontes, 2012, p. 30). 

Para os povos indígenas, isso configura-se em um ganho nos acessos à saúde, 

uma vez que muitas aldeias ainda não possuem postos de atendimento dentro de 

seus territórios. Compreendemos que os cuidados em saúde voltados para os 
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indígenas devem abranger as especificidades étnicos-culturais desses povos, a 

considerar seu território e sua diversidade.  

Ferreira (2015), sinaliza para a importância da formação adequada para os 

profissionais que estarão à frente das ações a serem executadas com esses sujeitos 

inseridos dentro dos territórios. Segundo a Portaria nº 1.317, de 2017, do Ministério 

da Saúde (MS), uma equipe multiprofissional deve ser composta por: médico, 

enfermeiro, auxiliares ou técnicos em Enfermagem e Agentes Indígenas de Saúde. 

Schweickardt, Freitas e Ahmadpour (2020), destacam que há um grande 

desafio para as equipes de Agente Indígena de Saúde (AIS), para mediarem aspectos 

que tangem os saberes indígenas e as ações de cunho ocidental em saúde, dentro 

das Equipes Multiprofissionais de Saúde Indígena (EMSI). As equipes de saúde que 

atuam junto aos povos indígenas precisam ter em mente que esse é um processo 

plural, diverso e diferente, que perpassam pela peculiaridade de cada etnia. Não 

carecem de ficarem somente condicionados às formas medicamentosas ocidentais de 

curas, uma vez que devem considerar os processos que dialogam com a 

interculturalidade.  

 Para Wash (2008), a interculturalidade é algo que deve ser construído, faz 

parte de um projeto político que passa por uma transformação social e política, mas 

ampla da sociedade. A interculturalidade é “reconceitualizar e refundar as estruturas 

e põe em cena a relação equitativa lógica e a prática e os modos culturais diversos de 

pensar, atuar e viver”. “[...] não é um fato, senão algo em permanente caminho, 

insurgência e construção” (Walsh, 2008, p. 141).  

Ferreira (2015) pontua que, na PNASPI o conceito de “interculturalidade não 

está sendo desenvolvido a contenda, existe a preocupação com as questões 

geográfica e culturais. Ainda há muito o que fazer no sentido de um aprendizado 

permanente dos valores e das práticas sobre a saúde e doença e curas dos povos 

indígenas” (Brasil, 2002, p. 8). Nesse sentido, para Ferreira (2015, p. 221), é 

necessário fazer com que as “práticas indígenas de auto atenção” possam estar 

presentes nas “rotinas dos serviços de saúde”.  

Schweickardt, Freitas e Ahmadpour (2020, p. 17), afirmam que prevalece por 

parte de alguns profissionais da saúde a “visão hierarquizada do conhecimento no 

qual colocam as ações realizadas pelos curandeiros, parteiras e demais anciãos, 

como sendo práticas exóticas”. Os autores sinalizam que se faz necessário promover 

diálogos, formação e planejamentos em conjunto com as comunidades indígenas a 
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fim de proporcionar uma aproximação entre as partes. Ainda de acordo com 

Schweickardt, Freitas e Ahmadpour (2020, p. 18), inferem que as “parteiras, os pajés, 

rezadores e curandeiros são de fundamental importância nos territórios indígenas, são 

eles a primeira ponte entre a doença e o indígena”. Esses atendimentos não devem 

ser motivo de tensão para as equipes EMSI. 

Os povos indígenas podem ser considerados uma das maiores “fontes de 

conhecimento empírico existente, uma vez que são eles os guardiões da floresta, que 

conhecem a fundo a potencialidade de cada planta, ou árvore existente na natureza” 

(Silva, 2009, p. 115). Mesmo com a possibilidade de utilizar medicamentos fármacos 

ocidentais, os povos indígenas não precisam deixar de lado suas plantas medicinais. 

Isso deve ficar bem evidente para as equipes de saúde que trabalham com os povos 

indígenas, pois o uso dessas plantas faz parte das tradições indígenas. 

A interculturalidade precisa ser aprimorada diariamente, no tocante a melhorar 

os processos de cuidados em relação à saúde dos povos indígenas e deve ser 

sustentada no respeito à diversidade étnico-cultural desses sujeitos. Pensar nos 

processos que colaboram com a saúde e com as doenças direcionadas para os povos 

indígenas nos leva para além de entender sinônimos ligados ao senso comum, no 

qual a doença é um fator meramente atrelado à falta de saúde ou uma condicionante 

de patologias clinicas que afetam o corpo. 

O Brasil, é um país que possui uma diversidade cultural ampla e nela está 

contido as mais de 305 etnias indígenas existentes (IBGE, 2022). Cada etnia possui 

suas próprias características, seu modo de ser e agir, sua própria dinâmica de saúde, 

atreladas às particularidades socioculturais existentes. 

Para entender o processo saúde e doença dos povos indígenas, faz-se 

necessário não olhar apenas para o futuro, e sim deve-se relembrar o passado da 

história da colonização do país, pois é sabido que esse passado alterou drasticamente 

os rumos do futuro da população indígena. Os povos indígenas, antes da chegada 

dos colonizadores europeus, desfrutavam de seus saberes típicos e de suas crenças 

próprias advindas culturalmente e tradicionalmente de suas etnias, para lidar com as 

diferentes enfermidades que vinham a sofrer em suas vidas.  

A chegada dos europeus no Brasil colaborou para introduzir muitas doenças 

que até então não existiam ou eram desconhecidas entre os povos originários (Verani, 

1999). Considera-se que a primeira doença notificada que afetou os povos indígenas 
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adquirida pelos brancos foi a tuberculose, doença trazida na expedição em que estava 

presente o Padre Manuel da Nóbrega, no ano de 1549 (Campos, R; Piata C, 2001). 

No início do século XVI, a população indígena, estimada em quase 5 milhões 

de povos, foi severamente atingida pelas epidemias advindas do processo de 

colonização dos povos europeus (Brasil, 2002). Os povos indígenas, nesse período, 

mal sabiam o que estava acontecendo, tinham apenas o conhecimento de que após 

a chegada dos colonizadores uma série de novas enfermidades começaram a 

acometer sua saúde. Essas novas doenças não eram possíveis de serem curadas por 

meio de seus conhecimentos tradicionais. 

Segundo Luciano (2006), o processo saúde e doença para os povos indígenas 

é condicionado por meio da relação individual e coletiva estabelecida entre o indígena, 

a natureza e as demais pessoas que cercam esse indivíduo. Ainda de acordo com o 

autor, para o indígena existem duas maneiras distintas de se contrair alguma doença: 

a primeira delas é mediante provocação de pessoa (feitas); e a segunda, por 

provocações da natureza (reação). 

Para os indígenas, a doença não é vista como algo natural ou aleatório, ela é 

fruto de algo adquirido, que foi provocado ou até mesmo merecido segundo suas 

ações realizadas. Esse merecimento pode ser de cunho moral ou até mesmo de cunho 

espiritual (Luciano, 2006). A saúde, em contrapartida, é vista como algo natural, sendo 

considerada uma dádiva da natureza, que necessita uma constante manutenção de 

forma permanente e com um viés vigilante, pois demanda muitos cuidados no sentido 

de ficar longe dos espíritos maus. Em suma, a doença é ocasionada da luta travada 

internamente da natureza com os espíritos bons e os espíritos maus (Luciano, 2006). 

Neste sentido, os apontamentos de Luciano, nos levam a refletir que, quanto 

ao processo de adoecimento, este pode estar atrelado as condicionantes que 

reverberam nas experiências do passado e as pessoas que interagem com esse 

indivíduo em seu meio social após seu adoecimento e também a forças espirituais.   

Albarracin (2001), infere que o binômio saúde-doença condiciona a 

organização dos grupos sociais, liga-se ao processo cultural, envolve e influência nas 

construções individuais e coletivas.  

Nesse sentido, compreende-se que o processo saúde e doença vai para além 

de meramente conceituar a visão biomédica, pois trata-se de um processo que nutre 

várias nuances, a considerar: ações de cunho preventivo, os aspectos socioculturais, 

espirituais ou religiosos, e as diferentes realidades que envolvem a vida do indivíduo. 



81 
 

No território nacional, os povos indígenas vivenciam diariamente questões de cunho 

discriminatórios que os levam, na maioria das vezes, a uma posição de 

vulnerabilidade social (Coimbra Jr; Santos, 2000). 

No início da colonização, o que pairava no ar como fator condicionante para 

justificar o alto índice de mortalidade entre os indígenas era a tuberculose. Barros 

(2003) sinaliza que atualmente o que predomina entre as sociedades indígenas é a 

grande desigualdade social. A saúde das populações indígenas faz parte do rol de 

análise das desigualdades sociais, refletem contradições existentes em discursos 

oficiais realizados pelo Estado. Isso faz com que os povos indígenas possam ser 

considerados um importante desafio aos serviços de saúde pública (Barros, 2003). 

Para Hokerberg (1997, p. 68-69), ao pensar em saúde para os povos indígenas, 

é necessário ter em mente que as políticas e planos de saúde devem serem pautados 

em superar as seguintes dificuldades:  

 

[...] a deficiência de coleta sistemática de informações em saúde o que inclui 
variáveis demográficas, epidemiológicas, culturais, geográficas entre outras; 
a fata de padronização de informação; 
os dados, quando existem, estão dispersos nas diferentes instituições que 
atuam na saúde dos indígenas, muitas vezes, por ações em paralelo; 
as elaborações das investigações sobre situação de saúde não são 
discutidas com grupo populacional de interesse, que não tem espaço para 
apontar suas prioridades, sinalizar sobre as dificuldades que os 
investigadores terão para coletar determinadas variáveis e juntos buscar o 
instrumento mais adequado para traduzir a situação em questão; 
em geral, os resultados dos estudos sobre a situação de saúde não se 
revertem em mudanças nas estratégias das ações de saúde; 
não são consideradas as especificidades culturais do grupo indígena em 
estudo, para se adequar a investigação e para se ter validade dos resultados.  

 

HoKerberg (1997), e infere que, se faz necessário, um treinamento continuado 

e indicadores epidemiológicos mais eficazes. Nesse sentido, Pelegrini e Brito (1997) 

relatam que, no processo saúde e doença dos povos indígenas, se faz necessária 

uma abordagem mais holística aos estudos epidemiológicos a serem descritos. 

Cohen (1999), afirma que no processo saúde e doença não devem ser 

deixadas de lado ações terapêuticas de cunho ritualístico. 

Viveiros de Castro (1987), sinaliza que algumas comunidades indígenas do 

macro Jê, compreendem que o corpo está atrelado na produção física. É o mediador 

de fatores centrais de sua composição social e considera que a simbologia do corpo 

corresponde a três vertentes: a pessoa, a sua categoria social e a sua cosmovisão. 
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No processo de saúde e doença dos povos indígenas, é valido lembrar que são 

vários os fatores que perpassam por essas questões, a considerar a cosmologia de 

cada grupo étnico. Destaca-se que não deve ficar ocultada a necessidade do respeito 

à diversidade desses povos, e as ações devem serem pautadas na interculturalidade.  

No último capítulo, abordam-se, através das narrativas dos sujeitos da 

pesquisa, indígenas profissionais atuantes na área da saúde, os desafios e as 

potencialidade nas trajetórias dos profissionais indígenas da área da saúde egressos 

das Universidades Estaduais do Paraná. 
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4 OS DESAFIOS E AS POTENCIALIDADES NAS TRAJETÓRIAS DOS 

PROFISSIONAIS INDÍGENAS DA ÁREA DA SAÚDE EGRESSOS DAS 

UNIVERSIDADES ESTADUAIS DO PARANÁ 

 

Este capítulo, objetiva abordar os desafios e as potencialidades nas trajetórias 

dos profissionais indígenas da área da saúde egressos das universidades estaduais 

do Paraná. Nesse sentido, foram sistematizados e considerados três momentos 

distintos: a iniciar com a identificação dos sujeitos da pesquisa, posteriormente 

reflexões sobre o seu percurso acadêmico, e por fim, apresentam-se relatos das 

trajetórias profissionais na perspectiva em potencializar as vozes indígenas desses 

profissionais da área da saúde.  

 

4.1 PERFIL DOS SUJEITOS DA PESQUISA – PROFISSIONAIS INDÍGENAS DA 

ÁREA DA SAÚDE EGRESSOS DAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS DO PARANÁ  

  

Por meio desta pesquisa, quantifica-se que 20 é o número correspondente ao 

total geral dos profissionais indígenas atuantes na área da saúde, egressos das 

Universidades Estaduais do Paraná entre os anos de 2002 e 2020. Desse total, 14 

são mulheres e seis homens, pertencentes às etnias Kaingang, Guarani e Terena. 

Esses profissionais graduaram-se nas universidades estaduais da UEL, UEM, UEPG 

e UNIOESTE. Dentre as escolhas profissionais: nove escolheram Medicina, sete 

Enfermagem, três Odontologia, e um a Medicina Veterinária. 

Pontua-se que, para a escolha dos sujeitos desta pesquisa, procurou-se 

priorizar critérios analíticos que abarcaram: os cursos da área da saúde das 

universidades Estaduais do Paraná com maior número de formandos indígenas; 

contemplar todas as Universidades Estaduais do Paraná que tiveram indígenas que 

se formaram nos cursos da área da saúde; e escolher tanto indígenas homens como 

mulheres para responderem a pesquisa.   

Respeitando os critérios predefinidos para a escolha dos sujeitos da pesquisa, 

foram selecionado um total de seis indígenas. O Quadro 9, faz referência a uma 

síntese que abarca: inicialmente a identificação dos participantes da pesquisa, como 

nomenclatura para identificação dos sujeitos da pesquisa, procuramos utilizar a letra 

“P” fazendo referência a palavra “Profissional”, no quadro constam também, a etnia, o 
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sexo, o curso universitário escolhido, o ano de ingresso e o ano de término da 

conclusão do curso, assim como a universidade correspondente. 

 

QUADRO 9 – Sujeitos escolhidos para a pesquisa: profissionais indígenas da área 
da saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná 

Nome Etnia Sexo Curso Ano 
ingresso 

Ano 
término 

Universidade 

P. 1 Kaingang F Medicina 2012 2021 UEPG 

P. 2 Kaingang M Odontologia 2014 2019 UEPG 

P. 3 Kaingang F Enfermagem 2007 2014 UEM 

P. 4 Kaingang F Enfermagem 2015 2021/2022 UEPG 

P. 5 Kaingang F Odontologia 2004 2008 UEL 

P. 6 Terena M Medicina 2013 2020/2021 UNIOESTE 

TOTAL= 06  

Fonte: Grupo de Pesquisa “Os Circuitos de trabalho indígena na educação e as trajetórias dos 
profissionais indígenas”, UEL (2020). 
Organização: a autora 

 

Dos seis profissionais selecionados: dois egressos são de Enfermagem das 

universidades UEPG e UEM; dois egressos de Medicina das universidades UEPG e 

UNIOESTE; dois egressos de Odontologia das universidades UEL e UEPG.  

Para os sujeitos selecionados, foram enviados, via WhatsApp, um link de 

questionário eletrônico desenvolvido na plataforma Google Forms, o qual era 

composto por 36 questões (subdivido em questões de múltipla escolha e questões 

dissertativas, o questionário encontra-se disposto no Apêndice B).  

As questões estavam subdividas em: identificação pessoal, trajetória 

acadêmica e trajetória profissional. 

 Pontua-se que, dos seis formulários enviados aos participantes escolhidos 

para a pesquisa, todos colaboraram e realizaram a devolutiva. 

Entre os aspectos de identificação pessoal, observa-se que a faixa etária dos 

entrevistados corresponde entre 31 e 38 anos de idade. No que tange à terra indígena 

de pertencimento, sinalizou-se para as Terras de Faxinal, Queimadas, Clevelândia e 

Laranjinha. Dois participantes não mencionaram sua terra indígena de pertencimento. 
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Quanto ao local de residência atual, 50% residem na cidade atualmente, e 

50% residem na terra indígena. Em relação ao estado civil, quatro vivem em união 

estável e dois estão casados.  

Em relação a possuírem filhos e a idade deles, um participante respondeu que 

tem três filhos com idade entre 1 ano e 11 anos, dois participantes possuem dois filhos 

com idade entre 1 ano e 11 anos, um participante possui dois filhos com idade entre 

12 e 20 anos, e dois participantes possuem um filho com idade entre 1 ano e 11 anos.  

As famílias indígenas correspondem a famílias extensas, unidas entre pais, 

avós, tios, filhos e demais parentescos, preservando as tradições das ancestralidades 

e os costumes que passam de geração em geração. Dessa forma, é comum que as 

famílias estejam sempre próximas e tomem as principais decisões de suas vidas de 

forma ou de maneira coletiva. 

Em relação às famílias, é de fundamental importância, que os mais novos 

escutem as histórias trazidas/contadas pelos mais velhos, e guardem estas histórias 

em suas memórias como sendo ensinamentos para a vida, como sinaliza Daniel 

Munduruku (2009, p. 14-16): 

 

foi ouvindo as histórias que meu avô contava que percebi o que os povos 
tradicionais podiam oferecer à cidade, [...] e isso me dá um álibi para usar as 
narrativas míticas para falar às pessoas com a mesma paixão com que o 
velho falava comigo. Acho que foi assim que surgiu em mim o interesse de 
narrar histórias para ajudar as pessoas a olharem para dentro de si mesmas, 
compreenderem sua própria história e aceitá-la amorosamente.  

 

Através da identificação dos sujeitos da pesquisa, observamos inicialmente 

que estes possuem suas peculiaridades, e suas histórias de vidas são únicas e 

autênticas, e perpassam por suas cosmologias de existência. 

Ao identificarmos e analisarmos as histórias de vida dos sujeitos da pesquisa, 

nos deparamos com uma fonte valiosa de conhecimentos que esta pautada em um 

olhar mais atendo as diversidades étnicos culturais. 

Para Woodward (2000), cada indígena possui sua construção de identidade, 

sendo isso algo simbólico ao mesmo tempo que é algo social, pois faz parte da 

essência do ser. 
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4.2 TRAJETÓRIAS ACADÊMICAS DOS PROFISSIONAIS INDÍGENAS DA ÁREA DA 

SAÚDE EGRESSOS DAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS DO PARANÁ  

 

Em relação ao levantamento de dados obtidos sobre a trajetória acadêmica dos 

profissionais indígenas da área da saúde egressos das Universidades Estaduais do 

Paraná, constatamos que, quanto à escolha do curso concluído na universidade, se 

esse era o curso que desejava ter concluído inicialmente, das respostas obtidas: cinco 

pessoas responderam positivamente que esse era o curso desejado desde o início de 

sua graduação, apenas um profissional (P. 2) respondeu que não era o curso que 

desejava ter concluído inicialmente e que desejava ter feito Enfermagem ou Medicina.  

Entre as motivações que o levaram a entrar na Universi,dade, uma pergunta de 

múltipla escolha, observa-se uma mescla de respostas das quais podemos sinalizar 

que, a resposta com maior destaque perpassa pelo interesse pessoal pelo curso 

(66,7%). Na sequência, pontua-se a opção referente à influência da família, seguida 

da influência da sua comunidade ambas perfazendo um total de (50%), e apenas um 

participante respondeu outros interesses, porém não detalhou quais seriam.  

Paulino (2008), indica que um dos motivos que levam os indígenas a 

escolherem seus cursos, pauta-se na proximidade geográfica da terra indígena e da 

universidade. Essa escolha se dá mediante a aproximação do indígena com sua 

comunidade, e Baniwa (2006, p. 167) reflete que: 

  

Experiências indicam que no caso dos povos indígenas os estudantes que 
saíram das aldeias para estudar com o aval de suas comunidades, uma vez 
formados, voltaram ou continuaram trabalhando em sintonia e a serviço de 
suas comunidades de origem.  

 

Os entrevistados relataram dificuldades e desafios durante o período da 

graduação, uma vez que as suas trajetórias são marcadas pela peculiaridade de cada 

um, e cada sujeito está imbuído dos traços socioculturais de sua comunidade de 

pertencimento.  

Nos depoimentos, evidenciou-se o sentido de pertencimento acadêmico, no 

qual os sujeitos da pesquisa precisam se autoidentificar como estudantes indígenas 

universitários e o árduo processo desses sujeitos em terem que manter sua pertença 

no ambiente universitário, enfrentando casos de discriminação e racismo perante as 

relações sociais mantidas no dia a dia, nesse espaço de ensino. 
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Pontuamos inicialmente que, os relatos dos entrevistados demonstram 

preconceitos vivenciados na universidade oriundos de colegas de turma e dos 

professores:  

na universidade vivenciei casos de racismo e assédio moral (P.1). 
 
preconceito de colegas e professores (P.4). 
 
discriminação por ser indígena (P.6). 
 

falta de apoio da coordenação do curso de medicina (P.6). 

 Segundo os relatos, por serem os indígenas a minoria dentro de uma sala de 

aula, muitos colegas e professores diminuem ou menosprezam os estudantes por 

serem indígenas, tratam por vezes como seres exóticos, passiveis de uma exposição 

exagerada, como inferiores. Os cursos mais elitizados como os cursos da área da 

saúde, infelizmente colaboram para que o preconceito e a discriminação sejam mais 

acentuados. Por exemplo, Paulino (2008, p. 10-11) diz que, logo após o primeiro 

vestibular indígena a “UFPR chegou a vias de fato de não mais ofertar o curso de 

Medicina para os estudantes indígenas, contrariando a Resolução do Conselho 

Universitário”.  

Diante desse fato, faz-se necessário, por parte das instituições de ensino 

superior, promoverem ações de cunho a mobilizarem a não discriminação dentro 

desses espaços de ensino.   

Quanto à necessidade da formação dos gestores e demais profissionais das 

instituições, Paulino (2008, p. 111) reflete:  

 

Apontamos, desta forma que qualquer política de ação afirmativa para 
indígenas pode ser inviabilizada na prática se não for acompanhada de uma 
capacitação de gestores e profissionais universitários, que dê conta da 
desconstrução das imagens dos indígenas delineadas pelo senso comum, 
abordando suas particularidades culturais e seus objetivos na universidade. 
Esta é uma importante ação de permanência, feita a passos lentos no Paraná. 
Consideramos aqui sua complexidade, potencializada pela constante 
resistência de alguns profissionais universitário [...]. 

 

Ao formar gestores e profissionais nas instituições, estamos colaborando para 

difundir uma cultura pró-intercultural, a qual considera os estudantes indígenas como 

pertencentes a esse espaço de ensino. Apontamentos oriundos de dificuldades 

financeiras, de adaptação e desafios quanto à falta de apoio pedagógico também 

foram relatadas pelos entrevistados: 
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Muitas dificuldades, moradia, dificuldade financeira e a vivência longe dos 
familiares e filhos (P.4.). 
 
Financeira, pedagógica e diferenças culturais (P.5.). 
 
Muitas são as dificuldades, entre eles está o não apoio da própria 
universidade, material caro, família, aluguel, etc. (P.2). 

 
Quando eu iniciei na universidade apresentei dificuldade no aprendizado, 
em acompanhar a turma. Muita coisa que eu tinha que já saber na 
faculdade, eu não tinha visto no ensino médio. Além de estudar os 
conteúdos dado em sala, tinha que resgatar conteúdo do ensino médio 
para conseguir compreender e aprender os conteúdos do curso (P.3.). 

 

A fragilidade financeira permeia o dia a dia dos indígenas na universidade, o 

valor da bolsa para garantir a subsistência durante os anos de graduação não supre 

suas necessidades, muitos se submetem a condições precárias de moradia quando 

vindos para estudar na “cidade”, e por vezes faltam recursos financeiros para matérias 

de apoio pedagógico (como livros, ou participação em eventos, ou seminários).  

Amaral (2004), reflete que a bolsa destinada mensalmente para a permanência 

dos estudantes indígenas nas universidades por vezes é insuficiente para suprir com 

todas as despesas mensais deste estudante.  Estando nas cidades devido aos 

estudos os gastos mensais são maiores, e nas cidades os indígenas não possuem 

uma rede de apoio que os auxilie, como as redes existentes dentro de suas aldeias.  

 O pertencimento familiar é algo intrínseco na cultura indígena. Eles são família, 

e pela família eles vivem, e se ajudam frente as dificuldades. Sempre procuram 

estarem juntos, como já mencionado. Os pais, os cônjuges e os filhos, são parte 

primordial de suas escolhas de vida. Por esse motivo, os entrevistados relatam que 

encontraram dificuldades em ficar longe de seus familiares e da aldeia, no momento 

em que fizeram a opção por estudar na cidade, devido aos cursos ser em tempo 

integral, a aldeia ficou distante, as visitas as aldeias ficaram condicionadas ao 

calendário universitário.   

Graça Graúna, no livro Cartas para o Bem Viver (2020, p. 47-48), escreve uma 

carta para seus ancestrais. Nessa carta ela reflete sobre a importância da família: 

 
Quem está na companhia dos Encantados não se sente só. Mantenho a 
crença, do nosso jeito; alimentando as boas lembranças do convívio, do Bem 
Viver com os antigos, com os meus filhos, com os amigos e os parentes de 
Norte a Sul, de Leste a Oeste. 
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Para Graúna, o consolo da distância do afastamento dos familiares são as 

lembranças que permeiam a mente com os momentos felizes vivenciados junto de 

seus pares, a sua comunidade de pertença.  

Ao fazerem suas escolhas pelos cursos pertencentes às áreas da saúde, os 

estudantes indígenas se deparam com uma nova realidade, o ensino ofertado de 

forma integral, especialmente cursos de Medicina, Odontologia e Enfermagem. Essa 

nova realidade torna-se um fator desafiador para os estudantes indígenas, que 

passam a receber um auxílio-permanência concedido pelo governo do estado do 

Paraná para estudarem no período integral. 

 Os participantes relataram que, o valor recebido mensalmente deverás era 

insuficiente para arcar com seus gastos, que correspondiam ao aluguel, alimentação, 

luz, água e deslocamento até a universidade. A fragilidade econômica, apontada pelos 

estudantes indígenas, foi fator condicionante para que muitos estudantes que 

passaram no vestibular indígena se evadissem da universidade.  

Fábio Merladet, em Cartas para o Bem Viver (2020, p. 123), discorre que 

“falamos da importância e beleza do Bem Viver enquanto mantemos intactas as 

relações de poder e de opressão que o inviabilizam. Quando a democracia é ultrajada 

por golpes de Estado [...]”. 

Tal apontamento, nos remete a pensar que, mesmo tendo o direito a vaga 

dentro do espaço universitário, o estudante indígena acaba por evadir-se devido a não 

ter condições financeiras para sua permanência. Isso comprova que não basta apenas 

uma política de ingresso, fazem-se necessárias também ações que promovam a 

permanência dentro desses espaços.  

Quanto ao acompanhamento pedagógico mencionado pelos entrevistados, 

este era exclusivo de responsabilidade de cada IES, as quais eram constituídas pela 

CUIA local, que deveria realizar a socialização e o acompanhamento pedagógico de 

cada estudante indígena. Por meio dos relatos dos entrevistados, observou-se que 

muitos professores não se dirigiam à CUIA local, para informar sobre a dificuldade 

encontrada pelo estudante indígena, ficando este esquecido e não conseguindo fazer 

o devido acompanhamento com sua turma, chegando a vias de ser reprovado com 

frequência nas disciplinas das quais tinham mais dificuldade.   

  Acerca do não apoio das universidades, no sentido de dar visibilidade 

afirmativa quanto à presença indígena no ambiente universitário, os relatos 

demonstram que este ocorre devido à depreciação preconceituosa dos estudantes 
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indígenas inseridos nesse espaço de ensino. Por vezes, a forma como se deu o seu 

ingresso na universidade causa estranheza dentro das universidades, assim como o 

desconhecimento sobre os indígenas e sua realidade socioeconômica. 

Essa falta de incentivo por parte das universidades colabora para manifestar 

nos indígenas sentimentos depreciativos como a estigmatização. Sendo os 

estudantes indígenas oriundos de frágeis escolarizações básicas, ao adentrarem nos 

espaços universitários, e enfrentam gatilhos de timidez e isolamento, dificultando sua 

socialização, tornando-os invisíveis. Nesse sentido Costa (2002, p. 9) afirma que: 

 
A invisibilidade pública é sustentada por motivações psicossociais, por vezes 
antagonismos de classe mais ou menos conscientes. O olhar presonalizante 
olhar de reconhecimento interpessoal, perde espaço para o olhar humilhante, 
olhar objetivante, olhar reitificado e reitificante. A invisibilidade pública é 
cegueira psicossocial, parece ser tanto mais automatizada quanto menor for 
o sentimento de comunidade que o cego tenha com o indivíduo que não foi 
visto. Parece haver mais consciência do cego sobre sua cegueira quanto 
maior for o grau de comunidade em que ele possa ingressar com quem ficou 
apagado.  
 

O autor, destaca que a invisibilidade nada mais é, do que a expressão de 

preconceito imposta aos mais vulneráveis.  Dessa forma, pontua-se o papel 

importante a ser desenvolvido pelas universidades no sentido em não compactuar 

com as formas de preconceitos e racismos em suas instituições. É dever das 

instituições serem diversas e plurais.   

Em relação à pergunta, quais são as pessoas que ajudaram a permanecer e 

concluir o curso, está contendo a opção de mais de uma alternativa, temos: em 

primeiro lugar, o apoio da família (83,3%), em segundo lugar, o apoio da CUIA 

(50%), em terceiro lugar, apoio das lideranças da terra indígena (33,3%), em quarto 

lugar, o apoio dos colegas de turma e apoio dos professores do curso (16,7%). 

Como já mencionado, o apoio familiar é de fundamental importância, 

contribuindo para que o estudante indígena consiga concluir seu curso superior, a 

família é o alicerce de sustentação desse sujeito.  

Compete a CUIA, dar suporte pedagógico e auxiliar nas demandas 

decorrentes das dificuldades encontradas nesse percurso, e definir estratégias para 

o fortalecimento da identidade indígena nos espaços universitários. No tocante às 

lideranças indígenas, estas são pontuadas no sentido de incentivar os estudantes 

a saírem de suas aldeias e se formarem para que futuramente possam vir a 

colaborar com suas comunidades de pertencimento, retornando como profissionais.  
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 Quanto ao apoio dos colegas de turma, dos professores e demais 

funcionários da instituição, este vem a favorecer o sentido de pertencimento ao 

espaço, de respeito por meio do acolhimento às diferenças étnicos-culturais.  

Todavia, destaca-se que as trajetórias acadêmicas dos indígenas se desdobram 

entre a dificuldade de manter suas origens como indígena, e estudantes, mesmo 

sabendo que o direito de estarem e pertencerem ao espaço universitário está 

garantido constitucionalmente. 

Quijano (2000), reflete que ir ao encontro das origens direciona-se para o 

reconhecimento de sua história enquanto povo, enaltecendo sua importância 

vislumbrando como realmente são, e não como os processos de colonização 

eurocêntrica desejam que sejam.  

 

4.3 TRAJETÓRIAS PROFISSIONAIS DOS INDÍGENAS DA ÁREA DA SAÚDE 

EGRESSOS DAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS DO PARANÁ  

  

Em relação às análises realizadas sobre as trajetórias profissionais dos 

indígenas da área da saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná, estas 

procuraram ser organizada a partir dos seguintes eixos:  Empregabilidade, Desafios e 

Potencialidades. 

Quanto ao eixo empregabilidade, sinalizamos que, dos entrevistados, todos 

relataram que “sim” estão no atual momento trabalhando na área da saúde, exercendo 

suas profissões, nas quais graduaram-se na universidade25 Como referido neste 

trabalho, é historicamente recente a presença de indígenas exercendo a função de 

profissionais da área da saúde. 

 Denota-se que, a área da saúde, ao longo dos tempos, sempre se configurou 

como sendo um espaço elitizado, com procedimentos e itinerários terapêuticos 

pautados no eurocentrismo, na força dos colonizadores brancos, e nesse espaço o 

indígena não tinha voz, era calado e silenciado.  

Baniwa (2006, p. 30), dialoga que na visão dos colonizadores “[...] o indígena 

representa um ser sem civilização, sem cultura, incapaz, selvagem, preguiçoso, 

 
25 Neste estudo analisamos os profissionais das áreas da saúde que exercem a função de médicos, 

dentistas e enfermeiros. 
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traiçoeiro etc. Para muitos está visão ainda persiste, na qual o indígena é um ser 

romântico, protetor das florestas [...]”.  

Tais visões errôneas sobre os povos indígenas, somente servem para diminui-

los perante a sociedade, não favorecendo com que estes sejam capazes de ocupar 

espaços que são considerados elitizados. No contexto histórico do Brasil e da América 

Latina, os povos indígenas são aguerridos, símbolo de força e resistência. Segundo 

Baniwa (2006), enfrentaram e enfrentam constantemente confrontos para a sua 

sobrevivência neste planeta. E nos espaços de trabalho destinados às áreas da 

saúde, esses embates ainda prevalecem conforme destacado neste estudo.  

Quanto à remuneração mensal recebida pelos profissionais indígenas da área 

da saúde, esta oscila entre dois salários mínimos e mais de quatro salários mínimos 

recebidos por mês.26 A pesquisa inferiu que: um profissional recebe mensalmente de 

dois a três salários mínimos (P.3.), dois profissionais recebem de três a quatro salários 

mínimos (P.4.; e P.1.), e três profissionais recebem mais que quatro salários mínimos 

(P.2.; P.6.; P.5). 

Sobre a sobrecarga no trabalho, três participantes responderam que “não” se 

sentem sobrecarregados em relação ao trabalho executado (P.4.  P.2; e P.5.), dois 

profissionais responderam que, “sim”, sentem-se sobrecarregados quanto aos 

horários de trabalho exercidos (P.6.; P.3.), e apenas um profissional destacou que 

sente uma sobrecarga mental (P.1.). 

É válido mencionar que, as áreas da saúde possuem uma carga horária 

diferenciada, sendo possível trabalhar em plantões que se alteram em turnos, não 

podendo ultrapassar mais que 60 horas semanais trabalhadas, com direito a folga, 

sendo está uma vez durante a semana. Os profissionais plantonistas podem fazer 

uma carga horária de 12 a 24 horas ininterruptas, segundo informações do Superior 

Tribunal de Justiça. 

  Após formados, os profissionais da área da saúde retornam a suas terras 

indígenas ou exercem a sua profissão nas cidades; há casos em que o profissional 

indígena opta por atuar em ambos os locais. Nesse aspecto, observamos que: dois 

participantes responderam que estão inseridos dentro das terras indígenas (P.4.; e 

P.2.), três participantes estão atualmente exercendo suas profissões fora das terras 

 
26 Na dissertação, considerarmos que o salário mínimo atualmente corresponde a R$ 1.412,00. 
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indígenas (P.6.; P.3; e P.1.) e apenas um participante respondeu que atua dentro e 

fora das terras indígenas (P.5.).  

Em relação ao campo de inserção profissional onde desenvolvem atualmente 

suas profissões, temos que: dois participantes atuam profissionalmente em processo 

seletivo simplificado (P.4.; P.1.), três desenvolvem trabalho formal (P.2.; P.3.; e P.1.), 

e um desenvolve trabalho informal (P.6.). Quanto ao perfil dos profissionais, 

identificamos e analisamos que estes têm sua vinculação funcional junto às 

instituições contratantes, de trabalhos formais e informais, dentro e fora dos territórios 

indígenas, em diversas cidades do estado do Paraná, a mencionar Tibagi, 

Queimadas, Faxinal, Laranjinha, Posto Velho e Palotina.  Esses sujeitos atuam em 

Unidades Básicas de Saúde, em clínicas particulares de atendimento em saúde, em 

Hospitais Públicos Municipais e Estaduais. 

Na área da saúde, é comum profissionais exercerem cargos de chefia em seus 

ambientes de trabalho como médicos e enfermeiras chefes de setor ou profissionais 

atuando como coordenadores. Sobre ocupar cargos de chefia ou de coordenação: 

apenas um participante respondeu que, “sim”, já ocupou cargos de chefia em seu 

antigo emprego, porém no momento não desenvolve mais essa função de chefia 

(P.4.), dois participantes mencionaram que já exerceram cargos de coordenação 

(P.6.; P.3.), e três relataram que nunca atuaram em cargos de chefia ou coordenação. 

Em relação à trajetória percorrida referente aos principais campos de trabalhos 

exercidos após a graduação, os participantes da pesquisa relataram terem trabalhado 

nos seguintes campos:  

 

Somente Enfermeira (P.4.). 

Dentista (P.2.). 

Urgência e emergência e UTI (P.6.). 

Clínica diagnóstico por imagem, setor ressonância, cargo enfermeira, clinica 
popular Amor Saúde, setor equipe técnica, cargo coordenadora da equipe e 
enfermeira da unidade, clínica cirúrgica plástica, setor dermatologista cargo 
enfermeira (P.3.). 

Atenção primária em saúde (P.1.). 

Consultório particulares e em duas Terras Indígenas (P.5.). 

 

Os relatos dos profissionais demonstram que, após a graduação, os caminhos 

trilhados por todos os participantes os levam para os campos de atuação na qual se 

profissionalizaram, colando em prática seus aprendizados. Sobre a impressão que os 
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profissionais têm sobre a sua valorização no local de trabalho: os cinco participantes 

destacaram que se sentem valorizados e aceitos em seus campos de atuação 

profissão (P.4.; P.2.; P.6.; P.3.; e P.5.), apenas um participante destacou que “não” se 

sente valorizado no ambiente de trabalho em que se encontra atualmente, porém não 

quis comentar o motivo (P.1.). 

Quanto à composição das equipes de trabalho: os seis participantes 

responderam que trabalham com equipes fixas permanentes e não com equipes 

volantes, facilitando a comunicação entre eles e os demais profissionais que 

compõem os espaços de trabalho. 

Em relação à participação dos profissionais indígenas da área da saúde nas 

reuniões dos gestores de saúde para fomentar ações voltadas a Política de Saúde 

dos Povos Indígenas, como reuniões de planejamentos, avaliações e coordenações, 

obtivemos as seguintes respostas: três participantes responderam que participam das 

reuniões (P.4.; P.2.; P.5.) e três responderam que não participam (P.6.; P.3.; P.1.).  

O protagonismo dos profissionais indígenas nas reuniões é algo extremamente 

relevante. Por meio de suas participações nessas reuniões e da participação no 

trabalho como um todo, seus reais interesses serão representados. Uma vez que 

comungam da realidade desses povos, fazem parte dessa parcela da população e 

conhecem os dois lados do sistema do usuário e do profissional da saúde, eles têm 

muito a agregar nas ações.  Taquari Patoxó, em Cartas para o Bem Viver (2020, p. 

72), pontua que: 

 
[...] os brasileiros precisam nos enxergar como seres humanos dignos de 
existência. Não aceitamos mais esse discurso que nos coloca na condição 
de bichos, de atrasados e agressivos, que nos apontam como empecilho ao 
desenvolvimento do Brasil. Por conta disso, todos os dias somos 
discriminados, excluídos, invisibilizados, mortos 

 
 

Taquari (2020), nos faz pensar que essa visão da não dignidade indígena 

precisa ser abolida. Os povos indígenas têm o direto de serem protagonistas, de lutar 

por seus anseios e de serem vistos como parte desta sociedade.  

Em relação ao eixo, desafios enfrentados pelos profissionais indígenas 

egressos das Universidades Estaduais do Paraná, identificamos que estes perpassam 

por uma vasta seara. As análises relativas às formas de resistências encontradas no 

exercício profissional, sendo estas de cunho a resistência como afirmação de suas 
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presenças no ambiente profissional e resistência da oposição oriunda do racismo que 

sofrem, os participantes sinalizam para: 

  
Não, as pessoas tem eu como enfermeira e amiga onde se expressão com 
clareza na língua materna kaingang (P.4.). 

Gosto muito da minha área profissional, posso ajudar a melhorar a qualidade 
de trabalho e atendimento dentro da comunidade e não há nenhuma 
resistência da comunidade (P.2.). 

Para mim é normal, não tenho dificuldade para exerce minha profissão (P.3.). 

Sim, as pessoas nunca me associam a médica e quando descobrem, em 
algumas ocasiões os olhares são de desconfiança (P.1.). 

É entender as especificidades da comunidade, saber a importância do vínculo 
paciente e profissional (P.5.). 

 

Nas respostas obtidas pelos entrevistados, observamos que três participantes 

relatam não sofrerem formas de resistência para exercerem a profissão, e dois relatam 

que convivem com essa realidade de resistência. Apenas um participante da pesquisa 

não respondeu a essa pergunta.  

 Nos relatos, observamos que uma profissional indígena não é vista ou 

associada como uma profissional médica por ser indígena: “Sim, as pessoas nunca 

me associam a médica e quando descobrem, em algumas ocasiões os olhares são 

de desconfiança” (P.1.). 

 Podemos considerar que na sociedade existem pessoas que estão atreladas 

às visões eurocêntricas e tutelar, nas quais os indígenas devem apenas se contentar 

com postos de trabalho subalternos.  Baniwa (2017), nos faz refletir que os 

colonizadores viam os indígenas como pessoas incapazes e subalternas, não sendo 

capazes de governar sua história. 

Diante desse contexto, Herrera Flores (2009), nos faz pensar a necessidade de 

desconstruir padrões impostos socialmente que caminham de encontro para injustiças 

subordinação e marginalização, por meio de uma imagem distorcida da realidade 

imposta pela sociedade.  

 Os relatos evidenciam que é necessário compreender as especificidades das 

comunidades indígenas e a importância do vínculo paciente e profissional, por meio 

da construção de um elo com o profissional e seu paciente. Nesta relação devem 

prevalecer o respeito e os limites para que ela flua em harmonia. 
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 O profissional deve conhecer as peculiaridades de cada comunidade indígena, 

pois elas diferem-se umas das outras. Cada comunidade tem suas tradições 

especificas, seus costumes típicos.  

Sobre as dificuldades encontradas pelos participantes da pesquisa logo após 

terem se formado na Universidade, os sujeitos relatam que estes foram vários, neste 

sentido as respostas foram:  

 
Ser reconhecida como profissional pela comunidade e lideranças (P.4.). 
 
Não encontrei dificuldades até o momento (P.2.). 
Trabalhar na comunidade indígena (P.6.). 
 
Primeiro emprego (P.3.). 
 
Acompanhar as atualizações (P.1.). 
 
Estabilização financeira, nos primeiros anos enfrentei a desvalorização por 
parte da comunidade a alguns colegas de profissão, mas com muita paciência 
e persistência consegui quebrar esse pensamento e nos dias atuais já tenho 
muitos vínculos e a maioria procura meu atendimento (P.5.). 

 

Diante dos relatos, constatamos que os profissionais indígenas, logo após 

terem se formado na universidade, passaram por obstáculos para se autoafirmarem 

como profissionais da área da saúde. O reconhecimento e a aprovação das lideranças 

indígenas são algo latente para um profissional indígena. São as lideranças indígenas 

que auxiliam para que esse novo profissional venha a conseguir ocupar um posto de 

trabalho dentro da terra indígena.  

Após a conclusão do curso superior, a bolsa que o estudante indígena recebia 

não é mais fornecida, ela é suspensa, e dessa forma o indígena sonha em conseguir 

um emprego para arcar com suas despesas e conseguir sua estabilização financeira.   

Os relatos mostram que, um dos desafios a serem enfrentados está associado 

à reação dos usuários dos sistemas de saúde (não indígenas) ao observarem que 

estão sendo atendidos por profissionais da área da saúde indígenas: nas entrevistas 

constatou-se que alguns usuários reagem com naturalidade ao atendimento, outros 

demonstram descontentamento e sentem-se incomodados com a presença do 

profissional indígena e questionam o fato de serem atendidos por esse profissional. 

Outras formas de desafios sinalizadas em ser profissional indígena da área da 

saúde podem ser observadas nos seguintes relatos:  
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Os desafios sempre são os gestores municipais vendo um Indígena sendo 
inferior ao não indígena, mas nós indígenas temos que mostrar que temos 
potencial igual a eles (P.4.). 

Atingir as metas anualmente, fazer busca ativas dos pacientes que ainda não 
foram atendidos, muitas vezes sem sucesso e ter uma boa relação com a 
comunidade (P.2.). 

Tenho desafios diárias em ser/buscar ser um bom profissional, para melhorar 
ainda mais meu rendimento e qualidades dentro da empresa que eu trabalho 
(P.3.). 

A desconfiança, o respeito de alguns colegas (P.1.). 

Muito anos em uma das aldeias fui atendimento sem estrutura. 
Conscientização de mudanças de hábitos para que se tenha uma boa saúde. 
Resgate da medicina tradicional. Concluir uma pós graduação (P.5.). 

 

A partir de tais relatos, Herrera Flores (2009), nos remete a pensar a 

necessidade dos profissionais da saúde indígenas em terem que assumir uma postura 

crítica dos direitos humanos, com vistas a abarcar processos dinâmicos que 

colaboram para a construção da dignidade humana por meio de suas resistências.   

Os relatos perpassam pelo reconhecimento das lideranças indígenas e dos 

gestores municipais, do bom convívio com a comunidade, e respeitabilidade em ser 

profissional indígena, na necessidade em ofertar um bom atendimento aos usuários 

do sistema, o resgate e a valorização dos saberes ancestrais.  

Sobre como os profissionais indígenas da área da saúde analisam os 

atendimentos de saúde prestados à população indígena, os apontamentos foram:  

 
Sempre analiso a forma que os servidores vêm atendendo a população, 
quando vejo a forma de tratar diferente eu já entro em favor ao meu povo 
pois a saúde Indígena tem uma forma de atender diferenciada e 
intercultural (P.4.). 
 
Muito acima da média (P.2.). 
 
Péssima (P.6.). 
 
Não sei relatar, pois não estou dentro de comunidade indígena (P.3.). 
 
Necessita de valorização dos profissionais e melhorar o atendimento as 
demandas da população (P.1.). 
 
Acredito que tenha muito a melhorar. Apesar de ser um atendimento 
respeitando as especificidades, diferenças culturais, ainda assim esse 
atendimento não chega em muito povo. Falta estrutura, equipes de saúde 
com quadro completo de profissionais, meios de acesso nos territórios, 
medicamentos etc... (P.5.). 
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Os relatos demonstram que, a visão que os profissionais indígenas têm sobre 

o atendimento à saúde prestado aos povos indígenas é deveras frágil, perpassando 

por formas diferenciadas no atendimento de cunho a serem pautadas como racismo 

e discriminação étnico-racial. É um atendimento que ainda está engatinhando e tem 

muito a melhorar, no quesito especificidades das cosmologias.  

Ao refletirmos sobre os desafios da Política Nacional de Atenção a Saúde dos 

Povos Indígenas, sob a ótica dos profissionais indígenas da área da saúde, 

consideramos que se faz necessário:  

 
Conhecer cada comunidade e conhecer cada dificuldade de cada aldeia, pois 
kaingang e Guarani são um povo totalmente diferente cultura diferente, 
conhecer cada povo e cada dificuldade de cada aldeia (P.4.). 

Mas apoio dentro das comunidades, visitas para levantamento de demandas 
e ouvir as comunidades em relação às melhorias nos atendimentos e dentro 
da própria comunidade (P.2.). 

Valorização dos profissionais de saúde (P.6.). 

Difícil responder sem estar dentro de uma comunidade, seja usuário ou 
funcionário. Mas acredito que as políticas tem que ter ações de 
conscientização a prevenção de doenças (P.3.). 

Acolhimento e atenção (P.1.). 

Investimento em saneamento básico, alimentação de qualidade, saúde 
mental, conhecimento ampliado do sistema diferenciado de cada povo, 
medicina preventiva, conhecimento tradicional, fiscalização rigorosa das 
verbas destinadas a saúde indígena (P.5.). 

 

Ao realizarmos um balanço através das lentes dos profissionais indígenas que 

estão inseridos no campo de atuação na área da saúde sobre a referida Política, 

observamos que ainda há muito por fazer, para tornar essa Política próxima ao 

desejável. Pontua-se, um certo distanciamento entre está e seus usuários, 

despontando a precariedade com que ela se concretiza no cotidiano vivido pelos 

povos indígenas. Eloá Kastelic e Rosilda Luciano, em Cartas para o Bem Viver (2020, 

p. 79), apresentam que as políticas de saúde para os povos indígenas perpassam por:  

  
Um passado e um presente de violações dos direitos humanos, iniciados com 
a hegemonia da língua portuguesa sobre as línguas indígenas. Interações 
sangrentas objetivadas na expropriação das terras e apropriação das mentes 
e corpos. Hoje os clamores são pela saúde indígena. Em tempos de 
pandemia, o atendimento médico aos povos violados é ofertado como bônus 
e não como obrigação do Estado. Em tempos de “normalidade”, comunidades 
ficam até sete meses sem atendimento médico. 
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As muitas fragilidades que se encontram na Política de Saúde indígena, devem 

ser combatidas por meio do fortalecimento da resistência dos povos indígenas em 

irem em direção à conquista de seus direitos. 

Sobre o eixo, as potencialidades existentes no fazer profissional dos indígenas 

egressos das Universidades Estaduais do Paraná, pontuamos inicialmente que esse 

contexto abarca vários nuances.  Quanto ao trabalho multidisciplinar desenvolvido 

entre categorias profissionais, pelos relatos dos participantes:  

 

Vêm sendo analisado dia pós dia cada dia o trabalho é diferenciado e sempre 
de forma diferente (P.4.). 

São uma equipe que sempre nos apoiam em todos os momentos, nos 
atendimentos a comunidade, nas consultas com os pacientes através da 
tradução da linguagem profissional e paciente (P.2.). 

O trabalho multidisciplinar na empresa aonde eu trabalho funciona muito bem, 
a comunicação entre os membros funciona, a respeito entre o pessoal, a 
equipe sempre disposta em ajuda dentro do possível (P.3.). 

Ainda tem um caminho a ser percorrido (P.1.). 

Muito importante essa união entre a equipe, apesar de que nem sempre isto 
é conseguido na prática, pois depende da boa vontade e compromisso de 
todos, mas estamos sempre trabalhando nessa questão pra que possamos 
levar ao paciente nosso melhor e uma saúde de qualidade (P.5.). 

 

Os trabalhos multidisciplinares agrupam diversos profissionais com o intuito de 

promover a cooperação e a colaboração entre eles, viabilizando propósito comum. No 

campo de trabalho, ao agregar profissionais indígenas e não indígenas no mesmo 

espaço, certamente ambos têm a ganhar devido às trocas de experiências.  

Em relação à interculturalidade no fazer profissional, os entrevistados 

pontuaram aspectos positivos quanto ao potencial dessa junção entre saberes e 

práticas ancestrais: 

 

A língua materna, as crenças a cultura, as ervas medicinais o modo de vida 
(P.4.). 

São várias pessoas, cada um com seu modo de falar, agir, compreender e 
fazer as coisas, porém dentro de uma comunidade onde a pessoa não pode 
deixar de conhecer que está em um ambiente diferente e que tem que ser 
respeitado o seu modo de viver, do seu conhecimento, sua língua e 
principalmente o seu modo de falar (P.2.). 

Acredito que seja respeitando os povos indígenas e suas peculiaridades. No 
meu município de origem, existe três etnias de povos indígenas, no 
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atendimento a essa população deve-se respeitar a caraterísticas de cada um, 
sem falar que cada individual vai apresentar uma característica única (P.3). 

Todas as relações, em todos os atendimentos os pacientes fazem uso da 
medicina tradicional e é necessário frisar a importância desses saberes (P.1.).   

É oferecer um tratamento que aprendemos na graduação, medicina ocidental, 
porem respeitando a medicina tradicional de cada povo e suas diversidades. 
Uma pode complementar a outra (P.5.). 

Gersem Baniwa, em Cartas para o Bem Viver (2020, p. 33), descreve sobre o 

processo de interculturalidade pautando este no respeito:  

 

Sonhamos um Brasil que respeita os processos próprios de aprendizagem 
dos povos indígenas, a interculturalidade, a Intercientificidade e a 
especificidade de cada comunidade indígena, definida de acordo com a 
situação sociolinguística e orientada para o fortalecimento dos projetos de 
vida dos nossos povos. 
 
 

A interculturalidade colabora para a interação de culturas diferentes agindo de 

forma harmoniosa, interagindo em condições de igualdade, em que não se prevalece 

um ponto de vista sobre o outro. Tem por base o respeito, o diálogo, a compreensão, 

a integração e o enriquecimento das culturas. 

Ao refletirmos sobre o potencial de unir os saberes tradicionais das 

comunidades com a medicina convencional, as percepções foram:  

 
A religião, os curandeiros e as ervas tradicionais (P.4.). 

Relação de respeito com conhecimento de cada um (P.2.). 

Quando vou para a comunidade é normal a troca de saberes entre as duas 
ciências (P.6.). 

Nós dias de hoje o que ainda tentamos preservar são os tratamentos naturais, 
que vem lá da época dos meus avós. Usamos mais o chá, ervas, do que o 
remédio industrializado. Muitas coisas ainda dão para se tratar com essas 
ervas do mato. Meus pais moram na região aonde é fácil achar ervas para 
fazer remédio dependo da enfermidade (P.3.). 

Todas as relações, em todos os atendimentos os pacientes fazem uso da 
medicina tradicional e é necessário frisar a importância desses saberes (P.1.). 

Troca de saberes e conhecimentos (P.5.). 

 

Os relatos nos fazem entender que, para compreender os saberes tradicionais 

indígenas, precisamos ter conhecimento sobre a cosmologia indígena, e nesse 

sentido Alvanita Almeida dos Santos, em Cartas para o Bem Viver (2020, p. 269), nos 

faz pensar sobre a totalidade da cosmologia indígena: 

https://conceitosdomundo.pt/integracao/
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[...] nas “vozes ancestrais que nos constituem. Dessas vozes divinas, pois no 
mundo material somente uma reação radical da natureza parece se 
apresentar como forma de provocar abalos nas pessoas, para que tenham 
um mínimo de consciência sobre como somos parte desse cosmo!  
 
 

Dentro dessa cosmologia, o respeito e a preservação das plantas medicinais 

indígenas são fundamentais para a perpetuação desse conhecimento valioso. O 

desmatamento desenfreado ameaça a disponibilidade dessas plantas tradicionais, 

colocando em risco as tradições ancestrais e o equilíbrio do mundo.   

Na relação das lideranças indígenas com os profissionais indígenas da área da 

saúde, referente ao potencial que pode surgir dessa união: 

   
É muito bom, sempre estamos trabalhando juntos para o melhor para o nosso 
povo Kaingang (P.4.). 

É uma relação boa e de respeito (P.2.). 

Pouco (P.6.). 

Com a minha nenhuma. Após uma briga interna para disputa de poder em 
uma eleição para cacique, minha família teve que sair da comunidade. Hoje 
tenho parentes de primeiro grau que estão na T.I Barão de Antonina, e T.I 
Apacuraninha. A relação que tenho são visitas algumas vezes ao ano a esses 
familiares (P.3.). 

Relação distante nesses últimos anos (P.1.). 

Tenho ótimo relacionamento com cacique e lideranças (P.5.). 

 

Em algumas aldeais indígenas, é possível observar que, quando existe um elo 

entre os profissionais da área da saúde e as lideranças indígenas, as coisas fluem 

com mais facilidade, as lideranças indígenas representam a autoridade naquele lugar. 

Porém, como citado em um relato, esse elo nem sempre acontece, e entraves 

acontecem em virtude de conflitos e desentendimentos geralmente ocasionados por 

questões políticas locais que divergem umas das outras.  

Quanto à percepção em ser um profissional indígena da área da saúde e se 

isso causa surpresa diante da realidade encontrada, obtivemos as seguintes falas: 

  
Sim, fiquei surpresa pois a saúde Indígena é diferente dos internatos 
realizados nas cidades e estágios tinha que ser em aldeias para termos o 
conhecimento da realidade que a saúde Indígena vem sofrendo (P.4.). 

Felicidades e gratidão é palavra que defini a minha atuação na comunidade 
onde trabalho. Surpreso pelo reconhecimento da comunidade e a admiração 
que eles têm por mim (P.2.). 
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Me sinto orgulhosa, pois enfrentei várias dificuldades para conseguir me 
formar. Hoje trabalhar em uma empresa aonde trabalho, com médicos e 
profissional qualificado, é gratificante. Bom, com relação a realidade entrei 
após me formar, me surpreendi sim. Achei que aceitação para atuar em uma 
comunidade indígena, seria mais fácil no meio Urbano, porém não foi bem 
assim. Mais acredito que em tudo a propósito, e hoje sou feliz aonde estou, e 
fazendo o que faço (P.3.). 

Sim, ainda é um meio preconceituoso (P.1.). 

É ser um profissional mais humanizado, respeitando as diferenças, 
diversidades e especificidades de cada povo (P.5.). 

 

Sobre a percepção de ser indígena, Rafael Xucuru – Kariri, em Cartas para o 

Bem Viver (2020, p. 59), contextualiza que:  

 
Ser indígena é um território simbólico difícil de habitar nesse país. Nós nos 
tornamos uma espécie de referência taxonômica, com uma legenda 
explicativa abaixo dos nossos nomes. A identificação com um povo indígena 
carrega uma prisão: basta evocá-la para nos aprisionarem nos preconceitos 
habituais. Vivemos uma batalha cotidiana para preencher com nossos corpos 
o vazio deixado pelos estereótipos com os quais tentam nos enquadrar. 

 

As percepções relatadas pelos profissionais indígenas na pesquisa 

demonstram serem pautadas em bases positivas, embora por vezes abarquem 

dificuldades como as citadas por Rafael Xucuru-Kariri, porém estas são compensadas 

por momentos de felicidades e gratidão, orgulho e sentimentos de humanização.  Os 

profissionais indígenas entrevistados demonstram-se otimistas e esperançosos diante 

da realidade vivida por eles no dia a dia do fazer profissional.  

Na visão dos profissionais indígenas da área da saúde, as potencialidades 

existentes em seu fazer profissional abarcam:  

Ser muito prestativo e ser amigo para ter a confiança dos indígenas (P.4.). 

Reconhecimento da própria comunidade, respeito, e o apoio das lideranças 
são fundamentais para a evolução e melhoria do trabalho (P.2.). 

No meio em que eu trabalho isso não tem tanta diferença. Se fosse em 
comunidade indígena acredito que ser indígena e atuar diretamente com 
indígenas pode trazer vários avanços relacionados a prevenção de doença 
ou controle da mesma (P.3.). 

Visão ampla do paciente, a responsabilidade e os compromisso (P.1.). 

Entender as especificidades do povo com quem trabalho, até porque faço 
parte desse povo. Conseguir o vínculo paciente profissional, Saber e 
entender a importância do trabalho em equipe (P.5.). 
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A presença de profissionais indígenas atuando na área da saúde é algo novo, 

e emblemático, por isso provoca muitas reflexões de cunho a vislumbrar 

potencialidades no fazer profissional.  

Os dados apresentados, nos remetem a necessidade em ter um olhar 

voltado as diversas peculiaridades culturais destes profissionais, e como é de 

fundamental importância estabelecer instrumentos que proporcionem a 

interculturalidade em ação, no qual esta envolva: os profissionais indígenas e 

as demais pessoas não indígenas que convivem com estes nas diferentes 

frentes de trabalho.  

Um dos principais aspectos a se pontuar está posto por Luciano (2006), quanto 

à necessidade de superar a visão preconceituosa e a ideia de que indígenas são 

apenas aqueles residentes em florestas, em aldeias, conforme a visão errônea e 

fantasiosa do senso comum.   

Nessa lógica, entendem-se que os desafios e as potencialidades nas trajetórias 

dos profissionais indígenas da área da saúde egressos das Universidades Estaduais 

do Paraná, parte por ser uma discussão que não se finda, pois esses sujeitos 

vivenciam e protagonizam suas histórias diariamente, com o constante exercício e a 

necessidade de fomentar a sua pertença pelo fato de ser indígena e ser profissional 

da área da saúde inseridos em diferentes frentes de trabalho.  

Ao identificar e analisar os desafios e as potencialidades, revela-se a 

importância em reconhecer e compreender que os profissionais indígenas constituem 

uma relação cosmológica com o meio, e ao meio pertencem.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente investigação teve como objetivo geral, identificar e analisar os 

desafios e as potencialidades nas trajetórias dos profissionais indígenas da área da 

saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná. As reflexões foram pautadas 

nos mirantes epistemológicos das Epistemologias do Sul, Estudos decoloniais e na 

perspectiva do Bem Viver. 

Os aspectos históricos apresentados inicialmente, em relação à 

contextualização entre o Estado e os povos indígenas em território brasileiro, serviram 

como embasamentos para justificar as referências de resistências e conquistas dos 

povos indígenas no contexto contemporâneo.  

Com o intuito de dar continuidade às discussões postas na condução deste 

estudo, este foi alicerçado nos eixos de análises das Políticas Públicas de Saúde 

Indígena e nas Política de Educação Superior para os povos indígenas em âmbito do 

território nacional. 

Inicialmente, reflete-se sobre a necessidade da emergência de um novo 

profissional em saúde, no sentido de fortalecer e dinamizar a visibilização desses 

novos profissionais em espaços de trabalhos que não eram ocupados por 

profissionais indígenas.  

Partindo de um contexto de opressão, racismo e discriminação, arguidos de um 

viés eurocêntrico e dominador, pontua-se que os indígenas, desde o início do 

processo de colonização do país, tiveram, e por vezes ainda têm, que se autoafirmar 

como cidadãos dignos de direitos e merecedores de ocuparem espaços na sociedade, 

não se limitando apenas a estarem reclusos dentro de suas aldeias.  

No sentido de promover e colaborar com a autoafirmação dos indígenas como 

sujeitos de direitos, no contexto brasileiro, surgem as Políticas de Ação Afirmativa para 

os estudantes indígenas no ensino superior público no Brasil, e diante dessa realidade 

apresenta-se o destaque para o pioneirismo do estado do Paraná na execução do 

Vestibular dos Povos Indígenas e a importância da Políticas de Cotas para o ingresso 

dos estudantes indígenas dentro das universidades.  

 Quanto às Políticas de Saúde para os povos indígenas, estão presentes na 

construção que abordam a Fundação Nacional do Índio, a qual está arguida de 

avanços e retrocesso, e os Subsistemas de atenção à saúde indígena no Brasil, um 

órgão importantíssimo para o pleno desenvolvimento das ações em saúde destinadas 
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aos povos indígenas. Cabe destacar que nesse contexto desponta o papel primordial 

da cosmologia indígena, sendo está, um fator determinante para disseminar a 

perspectiva do Bem Viver para os povos indígenas, enquanto experiência de vida, em 

que todas as formas de vida merecem o seu devido respeito, predomina a harmonia, 

a união e a vida dinamizam-se em coletividade, no sentido de fortalecimento para os 

povos indígenas e o meio em que estão inseridos.  

Aos poucos a dissertação ganhou seu delinear, e a cada capítulo observava-

se a desmitificação da pergunta norteadora desta pesquisa: Quais são os desafios e 

as potencialidades nas trajetórias dos profissionais indígenas da área da saúde 

egressos da Universidades Estaduais do Paraná? 

 A partir das narrativas dos sujeitos da pesquisa, constatou-se inicialmente que, 

embora o acesso à educação superior nas Universidades Estaduais do Paraná seja 

um direito garantido por Lei, ainda há muito a avançar em relação à permanência 

desses estudantes nos referidos espaços de ensino, como sinalizado no depoimento 

de P.1” na universidade vivenciei casos de racismo e assédio moral”, ou como no 

depoimento de P.6 “vivenciei discriminação por ser indígena”. 

Os relatos, colaboraram para constatar que dentro das instituições de ensino 

superior um dos grandes desafios está pautado no combate ao racismo e à 

discriminação étnico-racial. 

O preconceito e a discriminação étnico- racial pelos quais passaram os 

profissionais indígenas enquanto eram estudantes universitários, vinham de 

diferentes frentes, a citar: os colegas de classe, e os professores. 

Os indígenas que adentraram na universidade por meio do processo de seleção 

do Vestibular dos Povos Indígenas, por vezes eram menosprezados ou diminuídos 

em razão de serem indígenas, e por fazerem a opção dos cursos que até então eram 

frequentados apenas pela elite da sociedade, por vezes, não se sentissem 

pertencentes ao espaço conquistado, devido a inferiorização que sofriam no dia a dia 

dentro da universidade. 

Em relação as trajetórias profissionais dos indígenas da área da saúde 

egressos das Universidades Estaduais do Paraná, identificamos e analisamos que, 

em relação aos desafios impostos no fazer profissional, há resquícios de estigmas que 

são oriundos do preconceito e da discriminação, frutos de um passado pautado no 

eurocentrismo. Por vezes os profissionais indígenas da área da saúde precisam se 
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autoafirmar como cidadãos merecedores de estarem ocupando os cargos 

profissionais nos quais estão inseridos. 

Esta afirmativa se confirma no relato do participante P.1 “... as pessoas nunca 

me associam a médica e quando descobrem, em algumas ocasiões os olhares são 

de desconfiança”, isso nos faz refletir que a sociedade ainda está arguida de 

preconceitos com raiz eurocêntrica e visões estereotipadas de que “lugar do indígena 

é apenas na floresta”.  

Quanto às principais potencialidades no fazer profissional, estas apresentam-

se na forma emblemática de provocar reflexões de cunho a vislumbrar a presença 

desses novos profissionais inseridos em campos de atuação profissional que até 

então não eram ocupados por eles.  

Por meio dessa ação potencializadora, pretende-se superar a visão de que os 

povos indígenas não são capazes de ocupar frentes de trabalho, ou de serem 

destaques como chefes de setor ou coordenadores de equipes multidisciplinares, 

conforme relato do participante P.3” O trabalho multidisciplinar na empresa aonde eu 

trabalho funciona muito bem, a comunicação entre os membros funciona, a respeito 

entre o pessoal, a equipe sempre disposta em ajuda dentro do possível’. 

Outra potencialidade destacada, está em oportunizar voz aos profissionais 

indígenas sujeitos da pesquisa, dando visibilidade a essa temática indígena que 

perpassa pela defesa dos direitos desses povos, e o quanto estes sentem-se 

realizados ao atuarem nas profissões que escolheram, conforme relatos do 

participante P.2” Felicidades e gratidão é palavra que defini a minha atuação na 

comunidade onde trabalho. Surpreso pelo reconhecimento da comunidade e a 

admiração que eles têm por mim”.  

Quanto aos principais desafios, trazemos a emergência de políticas públicas 

em saúde para os povos indígenas que respeitem sua cosmologia de ser e sejam 

pautadas na interculturalidade, como mencionado pelo participante P.4 “Conhecer 

cada comunidade e conhecer cada dificuldade de cada aldeia, pois kaingang e 

Guarani são um povo totalmente diferente cultura diferente, conhecer cada povo e 

cada dificuldade de cada aldeia”, e no relato do participante P. 5. “Investimento em 

saneamento básico, alimentação de qualidade, saúde mental, no conhecimento 

ampliado do sistema diferenciado de cada povo, medicina preventiva, conhecimento 

tradicional, fiscalização rigorosa das verbas destinadas a saúde indígena”.  
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Ainda sobre o eixo desafios, os relatos apontaram para o princípio da 

resistência no sentido de ter que resistir e se autoafirmar constantemente perante 

contextos sociais embasados em visões eurocêntricas. E também no ato de resistirem 

firmando suas presenças nos ambientes de trabalho como profissionais que possuem 

o seu duplo pertencimento, de ser indígena e ser profissional da área da saúde. 

No sentido em atender a esse propósito, o estudo abordou pautas de 

discussões através de um olhar atento, baseado no respeito das trajetórias desses 

profissionais inseridos nos campos da área da saúde, sustentando-se no alicerce do 

respeito à diversidade étnico-racial.  

Sinaliza-se que, os desafios e as potencialidades nas trajetórias dos 

profissionais indígenas estão marcados por uma vertente de perspectiva crítica e 

analítica de cunho epistemológico e decolonial eurocêntrica, que deixou e ainda deixa 

feridas nos profissionais indígenas.  

Embora as narrativas apresentem que os profissionais estão orgulhosos por 

estarem atuando e sendo profissionais da área da saúde, por vezes os relatos fazem 

menção ao racismo estruturado que permeia as profissões da área da saúde, uma 

vez que essas profissões incialmente eram de cunho a serem “profissões elitizadas”. 

Por meio deste estudo, compreendemos as particularidades que envolvem a 

trajetória dos profissionais indígenas nas profissões atreladas as áreas da saúde. 

Constatamos que, este processo se inicia desde o seu ingresso nas 

universidades. Inferimos que através dos relatos dos participantes, quanto ao ensino 

superior, pontua-se que estes espaços institucionais, devem procurar fomentar mais 

ações através das Políticas Afirmativas,  que auxiliem com a permanência destes 

sujeitos nos espaços de ensino, considerando que não basta apenas fazer a inclusão 

nas universidades, as Políticas  devem oportunizar melhores formas para que os 

indígenas consigam concluírem seus cursos, e assim não desistam no meio do ano 

letivo colaborando para aumentar  evasão. 

As instituições devem superar a visão romantizada de que o indígena deve se 

contentar em ficar nas aldeias, sendo incapazes de permanecerem nas cidades, e 

frequentarem uma universidade.   

Ao identificarmos o perfil dos profissionais indígenas da área da saúde 

egressos das Universidades Estaduais do Paraná, sinalizamos que a vinculação 

funcional dos profissionais junto às instituições contratantes parte da premissa de 

trabalhos formais e informais, dentro e fora dos territórios indígenas, em diversas 
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cidades do estado do Paraná, a mencionar Tibagi, Queimadas, Faxinal, Laranjinha, 

Posto Velho e Palotina. Esses sujeitos atuam em Unidades Básicas de Saúde, em 

clínicas particulares de atendimento em saúde, em Hospitais Públicos Municipais e 

Estaduais.  

Através do perfil profissional, observa-se que os profissionais indígenas não se 

limitam apenas a trabalhar somente nas suas terras indígenas de origem. Embora 

muitos tenham este desejo de retorno. Nos relatos contatou-se que o retorno para a 

terra natal, por vezes fica engessado em virtude de questões políticas que envolvem 

as comunidades e suas lideranças. 

Como relevância social, relacionamos que esta pesquisa colabora em dar 

visibilidade à temática propositiva deste estudo, que versa pelos profissionais 

indígenas da área da saúde egressos das Universidades Estaduais do Paraná. 

Sinaliza-se que, esta dissertação oportuniza fomentar assuntos que convergem 

diretamente com as Políticas Públicas de Saúde para os povos indígenas e com as 

Políticas de Educação para estes povos.  

Por meio dos dados analisados e identificados, pontuamos que, os povos 

indígenas embora ainda ocupando espaços tímidos nos contextos de trabalho, aos 

poucos estão fortalecendo-se e indo ao encontro da conquista de seus direitos 

constitucionais, como o direito a saúde, o trabalho e a educação.  

Através dos relatos, constatamos o quanto os profissionais indígenas estão   

orgulhosos em serem profissionais da área da saúde exercendo profissões de 

médicos, dentistas e enfermeiros, e como estes profissionais no ato de cuidar sentem-

se que contribuem positivamente com a sociedade e com sua comunidade.  

Sobre o aspecto relevância acadêmica, infere-se que esta dissertação contribui 

para os avanços em relação ao conhecimento cientifico devido a sua à originalidade 

da temática de estudo, uma vez que, ao fazer pesquisas realizadas junto às 

plataformas Capes, Scielo e Catálogos de Teses e Dissertações, constatou-se que 

são inexistentes trabalhos que relacionam ao mesmo tempo os descritores: povos 

indígenas, área da saúde, egressos das Universidades Estaduais do Paraná. 

Inferimos, porém, que, ao utilizar os descritores isoladamente, a citar, somente as 

palavras: “povos indígenas”, “saúde indígena” e “egressos das universidades 

Estaduais do Paraná”, tornou-se possível localizar poucos trabalhos que versam por 

estas temáticas, porém, todas de forma isoladas, e não compiladas.  
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 Neste sentido, o estudo oportuniza a possibilidade de novas continuações, 

uma vez que servirá como aporte teórico para possíveis e futuras pesquisas, dando 

continuidade a esta linha de pesquisa.  

Finalizando as considerações, importante se faz repetir que, os desafios e 

potencialidades nas trajetórias dos profissionais indígenas da área da saúde 

fomentam ações com um viés enraizado na pertença ou no duplo pertencimento, o 

qual funciona como marca identitária desses sujeitos que se inserem nesse novo 

espaço de fazer profissional.  

Ademais, entendemos que os horizontes colocados a esses profissionais 

indígenas da área da saúde apontam para uma perspectiva que, se encontra em 

processo de construção e de reconstrução de seus desafios e de suas 

potencialidades, pautados em segmentos mais equitativos, que venham a colaborar 

em potencializar suas potentes vozes.  
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APÊNDICE A - DECLARAÇÃO 

 

Declaro que o projeto de pesquisa intitulado “Vozes Indígenas na Saúde: os 

desafios e as potencialidades nas trajetórias dos profissionais indígenas da área da 

saúde egressos das universidades estaduais do Paraná”, de autoria de Daniele 

Aparecida Marcondes Krueger, mestranda do Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Sociais Aplicadas, da Universidade Estadual de Ponta Grossa, com linha de 

pesquisa em Estado, Direitos e Políticas Públicas, com matrícula n.º 3100122011003, 

encontra-se associada ao Projeto de pesquisa“ Os circuitos de trabalho indígena na 

educação e as trajetórias dos profissionais indígenas”, sob minha coordenação na 

Universidade Estadual de Londrina. O citado projeto de pesquisa desenvolvido na 

Universidade Estadual de Londrina tem autorização da Comissão Nacional de Ética 

em Pesquisa (CONEP), pelo Parecer n.º 3.475.802. 

A mestranda está vinculada à orientação da Profa. Lislei Teresinha Preuss, 

professora adjunta da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) e do Programa 

de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Sociais Aplicadas.  

 

Londrina, 25 de julho de 2023. 

Wagner Roberto do Amaral  

 

Lislei Teresinha Preuss 

 

Daniele Aparecida Marcondes Krueger 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DO QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADO 

 

ROTEIRO DO QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADAS DIVIDO EM TRÊS 

ETAPAS 

 

ENTREVISTA REALIZADA COM OS PROFISSIONAIS INDÍGENAS DA ÁREA DA 
SAÚDE EGRESSOS DAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS DO PARANÁ SENDO 
ESTES PROFISSIONAIS ATUANTES NAS ÁREAS DA MEDICINA, 
ODONTOLOGIA E ENFERMAGEM 

 

PRIMEIRA ETAPA 

 

BLOCO DE QUESTÕES: IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 

 

1. Identificação: 

Nome:  

Idade:   

Etnia: 

Terra Indígena de pertencimento? 

 

2. Onde você reside atualmente:  

(    ) Cidade 

(   ) Terra Indígena 

(   ) Cidade e Terra Indígena 

 

3. Qual o seu estado civil:  

(   ) Solteiro 

(   ) Casado 
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(   ) União estável 

(   ) Outro  

 

4. Você possui filhos? 

(   ) Sim           

(   ) Não 

 

5. Se você possui filhos, qual a idade dos seus filhos? 

(   ) Menor de 1 ano 

(   ) Entre 1 ano a 11 anos 

(   ) Entre 12 anos a 20 anos 

(   ) mais de 21 anos 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



126 
 

SEGUNDA ETAPA 

 

BLOCO DE QUESTÕES: TRAJETÓRIA ACADÊMICA 

 

TRAJETÓRIA ACADÊMICA:  

6. O curso que você conclui na UNIVERSIDADE era o curso que você desejava ter  
realizado?  

(   ) Sim  

(   ) Não 

Caso não seja, qual o curso que você gostaria de ter concluído?  

 

7. Qual foi a sua maior motivação para ter entrado na Universidade: 

(   ) Influência da família 

(   ) Influência da sua comunidade 

(   ) Interesse pessoal no curso 

(   ) Outras pessoas 

(   ) Outros interesses. Quais?  

 

8.  Que dificuldades você encontrou durante o curso de graduação?  

 

9. O que te ajudou a permanecer e concluir o curso?  

(   ) Apoio das lideranças da terra indígena  

(   ) Apoio dos colegas de turma 

(   ) Apoio dos professores do curso 

(   ) Apoio da CUIA 

(   ) Apoio da família 

(   ) Outros. Quais?  
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10. Já sofreu discriminação na Universidade?  

(.  ) sim 

(   ) não 

 

11. Caso sua resposta seja, sim, por quem? 

( ) Colegas de turma 

( ) Professores 

( ) Funcionários 

( ) Não gostaria de revelar 
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TERCEIRA ETAPA 

 

BLOCO DE QUESTÕES: TRAJETÓRIA PROFISSIONAL 

 

DADOS NO PERCURSO PROFISSIONAL 

12. No atual momento você está trabalhando? 

 (   ) Sim  

 (   ) Não 

 

13. Qual a sua renda mensal? 

(   ) Meio salário mínimo a 1 salário mínimo 

(   ) De 1 salário mínimo a 2 salários mínimos 

(   ) De 2 salários mínimos a 3 salários mínimos 

(   ) De 3 salários mínimos a 4 salários mínimos 

(   ) 4 salários mínimos 

(   ) Mais de salários mínimos 

 

14. Qual a sua maior dificuldade após ter se formado na Universidade?  

 

15. Você trabalha atualmente na terra indígena ou fora da terra indígena?  

(   ) Sim, trabalho na terra indígena 

(   ) Sim, trabalho fora da terra indígena 

(   ) Trabalho dentro e fora da terra indígena 

(   ) No momento não estou trabalhando 

 

16. Qual a forma de trabalho que você está desenvolvendo atualmente?  
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(   ) Trabalho formal 

(   ) Trabalho informal 

(   ) Concursado  

(   ) Processo seletivo simplificado-PSS 

(   ) No momento não estou trabalhando 

 

17. No seu trabalho você já ocupou ou ocupa algum cargo de chefia, ou de 
coordenação? 

(   ) Sim de Chefia 

(   ) Sim de Coordenação 

(   ) Sim de Chefia e de Coordenação 

(   ) Não ocupei estes tipos de cargos 

(   ) Se não ocupou estes cargos acima, descreva quais cargos já ocupou: 

 

18. Após a sua graduação elenque os principais trabalhos em que você já atuou:  

 

19. Como é ser profissional indígena da área da saúde, você encontra resistência para 
exercer sua profissão? 

 

20. Você se sente sobrecarregado no seu local de trabalho? Qual o tipo de 
sobrecarga?  

 

21. Você se sente valorizado (a) no seu local de trabalho? 

 

22. Em relação às equipes de trabalho, elas são fixas ou volantes?  

(   ) Sim, fixas 

(   ) Sim, volantes 

(   ) Ambas as equipes 
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(   ) Não trabalho com equipes 

 

23. Como você analisa o trabalho multidisciplinar entre categorias profissionais: 
médicos, enfermeiros e dentistas com os agentes indígenas de saúde ou os agentes 
indígenas de saneamento. 

 

24. Você participa das reuniões dos gestores de saúde para fomentarem futuras ações 
voltadas a Política de Saúde dos Povos Indígenas. 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Se a resposta for “não” participa”, poderia informar o motivo da não participação 

 

25. Como os usuários da saúde reagem ao serem atendidos por um profissional de 
saúde indígena? 

(   ) Reagem com naturalidade 

(   ) Sentem-se incomodados 

(   ) Não demonstram nenhuma forma de reação 

(   ) Demostram desconfiança quanto ao seu parecer profissional 

(   ) Questionam o fato de você ser um profissional indígena 

(   ) Questionam por ter feito a opção por esta carreira 

Outras informações sobre os atendimentos: 

 

26. Como você analisa os atendimentos de saúde prestados à população indígena? 

 

27. Descreva quais são as potencialidades em ser profissional indígena da área da 
saúde. 

 

28. Descreva quais são os desafios em ser profissional indígena da área da saúde. 
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29. Descreva como é para você ser um profissional indígena da área da saúde. Você 
ficou surpreso com a realidade encontrada. 

 

30. O que você entende por interculturalidade? 

 

31. Quais relações você estabelece com os saberes da sua comunidade com a 
medicina convencional? 

 

32. Qual a sua relação com sua liderança na comunidade? 

 

33. Descreva a seguinte hipótese: 

“Se você fosse um gestor (a) da Política Nacional de Atenção a Saúde dos Povos 
Indígenas, o que você considera que seria de fundamental importância para a melhor 
condução desta política?  
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ANEXO A – ILUSTRAÇÃO: MATEUS HENRIQUE MATIAS CLAUDINO 

 

 

Autoria da ilustração:  

Mateus Henrique Matias Claudino 

Acadêmico do 2º ano do Curso de Medicina  

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) 

Indígena da Etnia Guarani 

Terra Indígena Laranjinha 

 

 


